
No caminho com Maiakóvski

Na primeira noite eles se aproximam
E colhem uma flor de nosso jardim
E não dizemos nada.
Na segunda noite já não se escondem pisam 
as flores, matam nosso cão.
E não dizemos nada.
Até que um dia o mais frágil deles
Entra sozinho em nossa casa, 
Rouba-nos a lua, e conhecendo nosso medo
Arranca-nos a voz da garganta.
E porque não dissemos nada,
Já não podemos dizer nada.

Eduardo Alves da Costa
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Esta nova edição do livro “Espaço 
e Movimentos Reivindicatórios: o caso de Nova 

Iguaçu” encontra justificativa nos seguintes fatos: 
na importância do tema, na medida em que constitui 

a primeira dissertação de mestrado sobre movimentos 
reivindicatórios no Programa de Pós-Graduação em Geografia 

da UFRJ; na atuação do movimento em extensa área da atual Baixada 
Fluminense, que abrigava considerável contingente populacional 

de trabalhadores; na adesão da Igreja Católica progressista sob o 
comando do Bispo Dom Adriano Hypólito, apoiador das lutas do povo; na 

conjuntura da ditadura militar. 

Na medida em que os sindicatos dos trabalhadores se encontravam sob 
intervenção militar, os partidos políticos voltaram suas ações para o espaço 

de moradia dos trabalhadores. Nesse contexto, o Movimento Amigos de Bairro 
de Nova Iguaçu (MAB), objeto deste livro, se revelou um dos mais importantes da 

história do Rio de Janeiro.

Na condição de pesquisadora, além de participar de várias assembleias 
gerais, manifestações e pesquisas nos bairros, no momento em que o movimento se 
transformava, tive a oportunidade de participar dos debates emancipatórios de alguns 
municípios, como Belford Roxo e Mesquita.

Cabe esclarecer que, além da importância do tema, esta edição também se 
justifica porque a primeira surgiu em condições técnicas arcaicas, num tempo em que 
só havia máquina de escrever manual e os mapas eram feitos à mão.

Por último, e mais importante, fazer uma nova edição significa contribuir 
para manter viva a memória histórica da população da Baixada Fluminense, para que 
os filhos dessa terra, os Juniors e Tatianas das Catias, os Fabrícios e Fabianos das 
Claudias, as Gabrielas das Elaines, as Úrsulas das Nadirces, os filhos das Tatianas 
criados pelas Kellys e os Vitors Hugos das Mônicas, conheçam suas origens. Em suma, 
para que esses jovens saibam dos difíceis tempos que suas mães, mulheres lutadoras, 
que eu conheci na época do movimento e acompanhei durante algum tempo, viveram 
nessa época, nessa terra, juntamente com a maioria da população pobre da Baixada. 
Em suma, para que as gerações presentes e futuras saibam que seus ancestrais 
participaram de intensos momentos de reivindicação para legar a seus filhos um 
território com mais cidadania e direitos.  

O resgate da história desse livro é importante para se tomar 
consciência de que existiu na Baixada Fluminense um forte movimento de 

resistência, o que não significa que seus problemas foram resolvidos, nem 
que governos corruptos deixaram de serem eleitos. O importante é que a 

população se organizou para discutir seus problemas e foi à luta. Que 
essa rica experiência proporcionada pelo MAB possa estimular novos 

movimentos reivindicatórios no atual cenário predominantemente 
conservador da Baixada Fluminense. JÚLIA

ADÃO
BERNARDES

Júlia Adão Bernardes
Professora do Programa de  

Pós-Graduação em Geografia da UFRJ

Coordenadora do Núcleo de  
Estudos Geoambientais (NUCLAMB-UFRJ)
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PREFÁCIO

Neste trabalho procuramos identificar as articulações 
que se produzem entre espaços e movimentos reivindicatórios 
urbanos através do estudo de um movimento de base proletá-
ria na esfera da reprodução, centrado num amplo conjunto de 
problemas vinculados aos meios de consumo coletivos neces-
sários à reprodução ampliada desse setor, traduzidos pela 
ausência ou insuficiência de equipamentos coletivos e de 
serviços sociais básicos.

Tais movimentos, conformados e determinados a partir dos 
efeitos gerados pela posição ocupada pelos setores proletá-
rios no mercado de trabalho capitalista, foram estudados em 
Nova Iguaçu, tomando-se como ponto de partida o Movimento 
do Amigos do Bairro de Nova Iguaçu (MAB), buscando-se per-
ceber as possibilidades e limites desse tipo de movimento 
circunscrito à esfera do consumo que acaba por colocar fre-
quentemente o Estado como antagonista, não enquanto instru-
mento de dominação e/ou mediação, mas como administradores.

Dentre os vários fatores que, conjugados, possibilitaram 
o surgimento do MAB, destacam-se, por um lado a existência 
de um volumoso contingente populacional pauperizado que foi 
sendo depositado numa base territorial extremamente pre-
cária em termos do consumo coletivo, estabelecendo-se uma 
unidade socioespacial de pobreza radicalizada, não atendida 
em suas necessidades pelo poder público local, impelindo à 
mobilização de população: por outro lado a atuação de forças 
sociais mais estruturadas como a igreja e agentes sociais 
com uma proposta catalizadora dos anseios dessa população, 
numa conjuntura política favorável. 
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Alguns limites à continuidade do movimento foram identi-
ficados, tais como:

- a heterogeneidade interna da base social, implicando 
em diferentes níveis de experiência de vida e de consciência;

- o fato do MAB ter dado maior importância à visibilidade 
pública do que à implantação de bases sólidas para a orga-
nização do movimento no interior dos bairros;

- a ausência de um plano de ação que unificasse as reivin-
dicações e definisse urgências e prioridades;

- o enclausuramento do movimento nos labirintos da buro-
cracia do poder público;

- a ausência de uma linha política de trabalho que apon-
tasse para um perfil classista do movimento, condição sine 
qua non para a preservação da sua identidade própria e de 
sua invulnerabilidade, seja em relação à desmobilização ou 
à cooptação pelo Estado. 

Tais dificuldades, se por lado constituem limites para o 
avanço da mobilização popular num patamar de organização 
superior, em contrapartida não expressam necessariamente 
uma desmobilização da população nesse espaço, já que o mo-
vimento “espontâneo” prossegue na sua dinâmica cotidiana, 
ainda que de forma difusa e obscura.
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PREFÁCIO DA SEGUNDA EDIÇÃO

Este livro é fruto da dissertação de mestrado de Júlia 
Adão Bernardes, publicada pela primeira vez por esforços 
da própria autora em 1983. Inicialmente, o livro em questão 
serviu de instrumento para o movimento reivindicatório pro-
tagonista de sua pesquisa, construindo um diálogo neces-
sário para a Nova Iguaçu dos anos 1980. Dessa maneira, nos 
indagamos, porque reeditar uma dissertação de mestrado (que 
na época era chamada de tese de mestrado) cerca de quarenta 
anos depois? Pensamos que há muitas razões e vamos abordar 
algumas nos parágrafos que se seguem. 

Em primeiro lugar, este trabalho apresenta elementos 
muito pioneiros para a geografia. No contexto da geogra-
fia crítica que se construía, pesquisadores buscavam suas 
formas de atuar junto e, ao mesmo tempo, refletir sobre mo-
vimentos sociais. Neste sentido, Júlia Bernardes, ainda em 
seu mestrado, passa a conviver muito de perto com diversos 
sujeitos do movimento que investiga, formando relações para 
além da militância e pesquisa acadêmica e, ao mesmo tempo, 
estabelece uma análise independente de seu “objeto de pes-
quisa”. Este seu mergulho nas relações com os sujeitos com os 
quais dialogou, mudou sua vida acadêmica e pessoal, embora 
não transpareça em nenhum momento em seu texto. Se hoje 
conseguimos escrever textos acadêmicos com maior liberdade 
e, inclusive, podendo falar em primeira pessoa, esta certa-
mente não era uma possibilidade plausível numa dissertação 
de mestrado nos primeiros anos da década de 1980. Vale res-
saltar que pós-graduação no Brasil ainda era bem restrita, 
e que esse trabalho foi desenvolvido na segunda turma de 
mestrado a ingressar na geografia da UFRJ.
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A geografia buscava, então, tanto evidenciar temas e pro-
blemas ainda pouco presentes como “questões geográficas”, 
como movimentos de luta por moradia em periferias urbanas, 
como também encontrar formas teóricas de analisar estas 
questões. Este texto se insere, neste sentido, como um impor-
tante documento de um momento muito revelador da história 
do pensamento geográfico. É, certamente, uma das primei-
ras dissertações de mestrado a abordar um movimento social 
como seu tema central na geografia, entendido então como 
um movimento reivindicatório, o Movimento Amigos de Bair-
ro de Nova Iguaçu (MAB), surgido na periferia da metrópole 
fluminense. Com um grande apego aos dados empíricos, ain-
da herdado de uma geografia que incorporara elementos da 
matemática e da estatística, e uma linguagem marcadamente 
marxista, característica da virada crítica, este é um texto 
que marca um momento importante da história desta ciência, 
razão pela qual a autora optou por reeditar sem nenhuma 
alteração substancial no texto. Este livro é um importante 
documento da história de toda uma ciência, não sendo justo 
alterá-lo ou atualizá-lo. 

De todo seu conteúdo, somente os mapas foram refeitos.  O 
mapa 2, por exemplo, traz uma característica da divisão atu-
al da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, e através dele, 
observamos a abrangência do município de Nova Iguaçu na 
época pesquisada pela autora. Nova Iguaçu envolvia os atu-
ais municípios de Belford Roxo, Japeri, Mesquita e Queimados, 
sendo este um registro para além do que conhecemos hoje 
como Nova Iguaçu, um acervo fundamental de compreensão de 
grande parte da Baixada Fluminense atual. Logo após o lan-
çamento deste livro, os municípios citados, se emanciparam, e 
Júlia Bernardes, foi convidada para participar dos debates 
em prol desse tema. Na época, Júlia se colocava contra a par-
tilha de Nova Iguaçu, alegando que era uma forma de enfra-
quecer o movimento social e atribuir poderes às oligarquias 
locais. O que de fato aconteceu anos depois. 

O que nos leva a outro elemento central na relevância des-
te texto, que diz respeito ao “estudo de caso” proposto pela 
autora. Este é um documento fundamental para quem procura 
estudar Nova Iguaçu e a Baixada Fluminense e que, devido 
ao meio de publicação original, uma edição organizada pela 
própria autora, teve uma circulação muito restrita entre os 
poucos que possuíam uma cópia, em uma época sem internet, 



15

JÚLIA ADÃO BERNARDES

com o livro sendo feito ainda na máquina de escrever, com 
mapas elaborados a mão, com impressões arcaicas, quando 
comparamos com as de hoje, uma verdadeira produção acadê-
mica de “guerrilha”. Mesmo assim, este tem sido um trabalho 
de referência para muitos pesquisadores que tratam este mu-
nícipio da Baixada Fluminense, devido à grande quantidade 
de informações, dados e ao pioneirismo. Este texto inscreve a 
vida urbana de Nova Iguaçu no contexto das lutas políticas e 
sociais, um olhar pouco comum na geografia (e provavelmente 
nas demais ciências) da época. Embora a região que hoje cha-
mamos de Baixada Fluminense venha de uma longa história de 
luta e resistência, desde os povos indígenas, quilombolas até 
a sua fundamental importância na história da luta pela ter-
ra no Brasil, este foi (em certa medida ainda é) um aspecto 
muito pouco abordado sobre a região. A Baixada Fluminense 
exala resistência política de diversas maneiras e o texto de 
Júlia Bernardes é um importante documento neste sentido. A 
Baixada e as pessoas que atuavam no movimento são protago-
nistas deste trabalho, num momento em que a ciência geográ-
fica era atrelada ao planejamento e organização espacial 
através do Estado.

Gostaríamos de ressaltar ainda um último aspecto. Na dé-
cada de 1980, a ciência era escrita por um sujeito neutro 
(marcadamente no masculino). Esta pessoa não importava no 
texto produzido. Mas, muito do que se tem debatido atualmente 
sobre a produção do conhecimento nos mostra que esse sujeito 
neutro era (e muitas vezes ainda é) uma forma de mascarar os 
diversos atravessamentos de raça, gênero e classe (entre ou-
tras questões) na ciência. Neste sentido, queremos ressaltar 
aqui também a relevância da trajetória de Júlia Bernardes 
como uma pesquisadora que, oriunda da classe trabalhadora, 
vai atuar como professora da educação infantil ainda muito 
nova e que, apenas ao se desvincular de um primeiro casa-
mento, consegue acessar a universidade e se formar geógrafa 
com grandes elogios de seus professores, já com mais de 30 
anos. Esta dissertação foi escrita por uma geógrafa recém 
formada que, com seus 40 anos, reforçava seu posicionamento 
político num país em fins de 20 anos de ditadura militar. 

A trajetória de Júlia é tão rica quanto seu trabalho de 
pesquisa. Atualmente muito conhecida pelos estudos do agro-
negócio e das fronteiras agrícolas do Centro-Oeste brasilei-
ro, revelamos através do resgate desse livro, uma nascente 
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pesquisadora preocupada com a questão urbana e social do 
Rio de Janeiro. Sua vida e seu trabalho se entrelaçam, sendo 
impossível falar de um livro como este, sem mencionar sua 
vida, sendo proporcionalmente correlato, impossível compre-
endermos a vida de Júlia, sem compreendermos o seu trabalho. 
O resgate desse livro disponibilizado de forma gratuita e 
online o populariza, e faz tecer e fortalecer as redes cons-
truídas por ela em sua jornada. 

Há mais Júlia Adão Bernardes presente na história da ge-
ografia brasileira do que ela mesmo possa imaginar. Júlia é 
como uma árvore frondosa e generosa, produz espinhos para 
defender suas sementes, frutos para nutrir os mais funda-
mentais debates para a sociedade brasileira, galhos que se 
ramificam e alcançam outras árvores tão grandes quanto ela, 
sombra para aqueles que mais necessitam e flores que perfu-
mam todos que cultivam junto com ela os ideais enraizados no 
solo por onde ela pisa.

Roberta Carvalho Arruzzo1

Daniel Macedo Lopes Vasques Monteiro2

1	 Professora do Departamento de Geografia da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro - Instituto Multidisciplinar - Nova Iguaçu e do PPGGEO 
(UFRRJ). Fez graduação, mestrado e doutorado na UFRJ, com a orientação de 
Júlia Adão Bernardes.

2	 Recém doutor pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFRJ. Fez 
graduação, mestrado e doutorado na UFRJ com a orientação de Júlia Adão 
Bernardes.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho constitui um esforço de melhor compreen-
são do significado do espaço nas lutas sociais que se tra-
vam voltadas, diretamente ou não, conscientemente ou não, 
para a transformação da sociedade. Para tanto recorremos 
aos movimentos reivindicatórios que têm com base social os 
setores proletários urbanos e que se desenvolvem na esfera 
do consumo que, embora não constituindo fenômenos recentes, 
vem adquirindo importância crescente no cenário nacional, 
seja pela sua generalização e continuidade, seja pelos seus 
efeitos a nível urbano e político.

Tais movimentos surgem fora das unidades de produção, 
centrados num amplo conjunto de problemas relacionados com 
as condições de reprodução desses setores populares, reivin-
dicando equipamentos de consumo coletivo e serviços sociais 
básicos. Estes problemas vão apresentar certa especificidade 
em países como o Brasil, onde o processo de periferização se 
agudiza, reproduzindo-se a massa trabalhadora – empregada 
ou não – quase sempre em condições de pobreza absoluta, a 
custos muito baixos.

Assim, há uma estreita correspondência entre a base so-
cial protagonista desses movimentos que se caracteriza por 
níveis de vida muito precários e apresenta grande diversida-
de em termos de inserção plena ou não no processo de produ-
ção capitalista e as reivindicações levantadas.

A extrema desigualdade na distribuição dos recursos da 
sociedade se manifesta através de fortíssima segregação 
espacial. Em outras palavras, a renda insuficiente também 
provoca uma concentração social, resultado da segregação 
urbana e, prova disto, é a existência e a forma de expansão 
daqueles espaços chamados periféricos ao redor das grandes 
metrópoles que se caracterizam pela ausência ou insuficiên-
cia de emprego, serviços, equipamentos básicos etc., bem como 
pelas grandes distâncias em relação às áreas concentradoras 
destes.
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Trata-se daqueles espaços que por assim se apresentarem 
são mais desvalorizados, tornando-se de certa forma mais 
acessíveis a reprodução de amplas camadas do proletariado 
urbano e, consequentemente, mais favoráveis a produção de 
bases organizativas de resistência na esfera da reprodução.

0 espaço pode ser compreendido, portanto, com uma rea-
lidade contraditória, como um conjunto de relações sociais 
contraditórias e conflitivas mais ou menos cristalizadas. É 
na manifestação social e política concreta dessas contradi-
ções que são gerados os conflitos que, por sua vez, podem se 
constituir em caminhos de transformação. 

Não queremos dizer com as afirmações a cima que a orga-
nização do espaço implique, automaticamente, no surgimento 
de movimentos reivindicatórios urbanos. A problemática mui-
tas vezes está presente no espaço, seu desenho lá se encon-
tra, mas este fato não é suficiente, pois, desenho espacial, 
vida urbana e vivência do político são coisas diferentes. O 
fundamental é, portanto, identificar as articulações espa-
ciais (sociais e políticas) que possibilitam o surgimento dos 
movimentos reivindicatórios, cabendo perguntar que elemen-
tos intrínsecos se desenvolveram neste espaço ou foram para 
ele trazidos, deflagrando a mobilização.

Nessa perspectiva desenvolveremos nosso estudo, centran-
do as investigações nessa fração da periferia da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, que nos vai 
fornecer o quadro territorial de observação e análise. Aí 
surgiram estruturas organizativas decorrentes de necessi-
dades que, a partir de certo momento se tornaram insuportá-
veis para expressivas parcelas de moradores, como a falta de 
água, luz, esgoto, transporte, escola, saúde etc. Aí também se 
desenvolveram organizações mais estruturadas como o Movi-
mento Amigos de Bairro de Nova Iguaçu (MAB), que podem vir 
a constituir expressões de resistência dos trabalhadores, 
na qualidade de consumidores, contra a expropriação geral 
do sistema.

Tem sido atribuída, principalmente ao Estado, a tarefa 
de investir na produção desses equipamentos e serviços de 
baixa rentabilidade, já que a renda social destinada a ser 
transformada em investimentos e colocada sob sua tutela. 
Porém, o Estado tem se alimentado da mais valia social, sem 
atender às necessidades mais urgentes das populações caren-
tes, surgindo como o antagonista e constituindo-se no grande 
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interlocutor dos movimentos reivindicatórios de bairro, como 
o MAB.

Convém ressaltar que o estudo do MAB se impõe na medida 
em que, praticamente, não existem dois movimentos ou duas 
organizações iguais ou com a mesma história, sendo, portan-
to, o MAB, marcado desde o seu nascimento pelas condições 
concretas do espaço Nova Iguaçu, que se situa no contexto 
mais amplo da nossa formação econômico-social.

Daí a necessidade de se estudar as características des-
se espaço de reprodução de amplas camadas do proletariado 
urbano, a especificidade com que os problemas aí se apresen-
tam, as características e as reações da base social envolvi-
da, bem como o comportamento do poder público, destinatário 
de suas reivindicações.

Cabe, desenvolver, ainda, uma análise mais profunda des-
sas mobilizações que podem ter ou vir a ter efeitos apenas 
imediatos a nível urbano, quando vinculadas a objetivos ex-
clusivamente de âmbito local.

Os efeitos do ponto de vista político dependem de mudan-
ças concretas dessa base social proletária, transformada, 
pela mobilização, em força social e de práticas que aprofun-
dem o conjunto mais amplo de contradições sociais e, portan-
to, apontem para mudanças estruturais e não simplesmente 
conjunturais. O alcance dos movimentos de bairro no que se 
refere a transformações mais amplas relaciona-se, pois, aos 
conteúdos e formas organizativas que imprimam um caráter 
de classe ao movimento, já que a pauperização em última ins-
tância tem sua origem nas relações de classe.

Nesta breve exposição já se foi delineando a postura teó-
rica a ser adotada, ou seja, a forma de conhecer e interrogar 
as relações existentes entre as condições de organização do 
espaço-moradia do proletariado urbano e a explicitação do 
conflito num determinado lugar e momento.

Trabalhamos, portanto, com certos conceitos estratégi-
cos e com certas categorias que compõem o suporte teórico 
da abordagem histórico-estrutural como capital e trabalho, 
classes sociais, forjadas no real e que a ele voltam como 
instrumentos para objetos de investigação, processando-se 
um retorno contínuo entre o real e o teórico.

Tenta-se, assim, conseguir maior aproximação de uma real 
compreensão das condições de reprodução de camadas da mas-
sa trabalhadora urbana, bem como das respostas emitidas par 
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estas em função daquelas condições.
Procurar entender esse processo em formações sociais como 

a nossa, constitui tarefa fundamental para a Geografia e ao 
mesmo tempo de grande complexidade, considerando-se que até 
agora a produção geográfica pouco contribuiu para que seja 
percebido até que ponto esses movimentos reivindicatórios 
atingem a estrutura da sociedade e em que medida a análise 
do espaço contribui para essa compreensão. Por outro lado, 
deve-se, ainda, ressaltar que a própria politização da Geo-
grafia como um todo está longe de ter sido alcançada, havendo 
necessidade de todo um esforço coletivo nessa direção.

Em face desses limites nos propomos a dar nossa contri-
buição iniciando o debate, numa tentativa de abrir caminho 
para posterior desenvolvimento do tema em questão, utilizan-
do as contribuições de outras disciplinas.

A exposição do enfoque teórico e objeto do primeiro ca-
pítulo onde foram estabelecidos alguns marcos a respeito da 
questão do espaço, dos movimentos reivindicatórios e levan-
tadas questões relevantes, colocadas por autores abalizados.

No capítulo II procura-se, através da história, analisar 
a produção do espaço urbano de Nova Iguaçu no processo de 
formação e desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, no emaranhado das relações de classe que pre-
side tal processo. Aí estão contidas e explicitadas de forma 
diferencial e histórica as contradições responsáveis pela 
eclosão do conflito.

Enquanto o capítulo II nos deu o quadro básico de ges-
tação das condições para a mobilização popular em Nova 
Iguaçu, o capítulo III apresenta um panorama geral das ba-
ses do conflito, ou seja, dos contornos da base territorial e 
social, bem como das diferenciações que se estabelecem nesta 
última. Efetuamos, assim, um mergulho no real, num primeiro 
momento através da pesquisa de arquivo no jornal “correio 
da Lavoura” e nos próprios arquivos do MAB, material com-
plementado e aprofundado com entrevistas concedidas por li-
deranças que desempenharam papel importante no movimento, 
possibilitando identificar certos meandros da questão. Num 
segundo momento procedeu-se à pesquisa de campo, a fim de 
melhor perceber as diferenciações da base social, aplican-
do-se questionários-entrevista num dos bairros origem do 
movimento.

Todo esse material contribuiu para melhor apreensão des-
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se espaço, num determinado momento, no que se refere à mani-
festação das contradições aí presentes, à sua lógica interna 
e, ao mesmo tempo, favoreceu na compreensão de como a tota-
lidade social se traduz nessa porção do espaço através das 
características que lhe são peculiares.

No capítulo IV procuramos detectar as articulações que 
se produziram nesse espaço-consumo, favorecendo o “pôr-se 
em movimento”. A seguir buscamos analisar o crescimento do 
MAB, a espacialização do fenômeno e o caráter e perspectivas 
desse movimento, avaliando as práticas desenvolvidas através 
de entrevistas em profundidade.

Finalmente no capítulo V nos esforçamos para reavaliar 
algumas questões levantadas, privilegiando os aspectos polí-
ticos, as limitações encontradas, a contribuição do trabalho 
e sua importância no âmbito da produção geográfica.
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Como o espaço e a sociedade via movimento se transformam.

Em janeiro de 1982 chuvas abundantes desabaram sobre 
o Grande Rio. Em função das enchentes, o prefeito de Nova 
Iguaçu declarou estado de calamidade pública no município. 
Convidada a opinar sobre o fato, Therezinha Lopes, presi-
dente da Federação das Associações de Bairro de Nova Iguaçu 
(MAB), assim se pronunciou: O Município de Nova Iguaçu sem-
pre esteve em estado de calamidade pública.

Tendo em vista a afirmação acima, uma primeira indaga-
ção se coloca para nós: como se traduz essa calamidade nessa 
fração do espaço urbano da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro? Esta indagação pode ser desdobrada em duas outras: 
para que serve esse espaço e para quem serve?

Tais questões nos remetem a um estudo do espaço consi-
derado do ponto de vista social, já que “a história dos ho-
mens, é a história da transformação permanente e contínua 
da natureza em sociedade, pela via do processo do trabalho. 
E a história da conversão das formas naturais em formas 
sociais, no processo da qual dá-se a hominização do homem” 
(MOREIRA, 1980, p. 274).

A natureza modificada pelo trabalho e transformada em 
sociedade, no seu processo de construção implica em relações 
sociais travadas entre os homens; portanto, o espaço social 
só pode ser definido em função da estrutura de relações da 
sociedade.
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Numa sociedade estruturada em classes sociais em condi-
ções de apropriação privada dos meios de produção, as re-
lações entre as classes são de dominação de umas e subor-
dinação de outras, fato histórico concretizado no arranjo 
espacial que em cada tempo e lugar assume determinadas 
feições. A organização do espaço revela, pois, a existência de 
diferentes classes sociais, definidas pelo lugar que ocupam 
no processo de produção, posição denunciada pela localiza-
ção dessas classes no espaço.

Vale aqui a advertência de Lipietz que diz que não há 
espaços pobres, mas de pobres, porque há os de ricos e por-
que há relações sociais que assim dispõem dessas classes no 
espaço.1

O que até agora foi suscintamente exposto tem por obje-
tivo situar sob que prisma investigaremos aquela porção do 
espaço, objeto de nosso estudo. Melhor precisando, focaliza-
remos mais especificamente Nova Iguaçu enquanto uma fração 
do espaço destinada à reprodução de camadas da massa tra-
balhadora urbana, no contexto da urbanização capitalista 
nas últimas décadas em nosso país. Para tanto recorreremos 
a alguns autores que vêm desenvolvendo trabalhos que se si-
tuam na esfera desses nossos objetivos

Ribeiro nos fornece uma síntese de alguns aspectos es-
truturais dos processos históricos que incidem na temática 
abordada por nós.

“A profunda modificação na divisão social e territorial do 
trabalho representada pela ruptura histórica sintetizada na 
revolução de 30 – processo de reordenamento da política e da 
economia - modificará, extraordinariamente, o significado 
e o conteúdo dos grandes espaços urbanos brasileiros: sem 
reduzir, no entanto, a Importância estrutural (através, in-
clusive, da reprodução complexas relações sociais de produção 
não-capitalistas) da agricultura exportadora e dos Interes-
ses/frações de classe dominante a ela articulados.
Tal vínculo estrutural entre o velho e o novo (OLIVEIRA, 1972) 
marcará a face moderna da economia do país, ou seja, a base 
urbano industrial do processo de acumulação de capital. As 
modernizações e o atraso histórico no campo demarcarão, 

1	 Sobre como o espaço é organizado pelo capital, consultar Alain Lipietz em 
“El Capital Y su Espacio, Siglo Veintiuno, 1979.
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igualmente, a intensidade e a escala dos processos de deslo-
camento (êxodo) da classe trabalhadora em direção aos nu-
mericamente reduzidos espaços/bases de industrialização do 
país (SINGER, 1970). Por outro lado, a centralização política 
e as características da interferência estatal – interven-
ção direta no conflito capital/trabalho (VIANNA, 1976) e nas 
formas institucionais do processo de acumulação de capital 
(IANNI, 1977) – definirão, acentuadamente, a face política 
(relação Estado/população) das transformações operadas na 
economia e na distribuição espacial da população. Neste sen-
tido, o proletariado urbano – correlato à acumulação de base 
pobre (reduzidos ou fraturados circuitos internos de acumu-
lação – OLIVEIRA, 1972) - construirá o espaço urbano de sua 
reprodução ampliada e, parte significativa da infraestru-
tura urbana (serviços)”. (RIBEIRO, 1981, p. 6 e 7).2

Complementando este lastro inicial, podemos recorrer 
ainda a Lojkine que, correlacionando formas de urbanização 
e formas da divisão social do trabalho, nos fala “de uma se-
gregação espacial e social fundamental entre espaço urbano 
central monopolizado pelas atividades de direção dos gran-
des grupos capitalistas e do Estado e as zonas periféricas 
onde estão disseminadas as atividades de execução, assim 
como os meios de reprodução empobrecidos, mutilados, da for-
ça de trabalho” (LOJKINE, 1981, p. 150).

Na organização social capitalista, essa segregação socio-
espacial encontra parcialmente sua explicação na desigual 
distribuição dos meios de consumo coletivos, aqui entendidos 
como aqueles meios necessários ao atendimento das necessi-
dades da vida cotidiana que só podem ser satisfeitas coleti-
vamente porque são bens e serviços indivisíveis que se diri-
gem a uma coletividade social e/ou territorial. Correspondem 
à maioria dos chamados serviços urbanos que englobam desde 
os transportes, educação, saúde, redes de água, esgoto, luz, 
até lazer, segurança, centros culturais etc.

Como bem expressa ELIAS, “enquanto as condições de re-
produção simples são contraditoriamente vividas através da 
inserção da força de trabalho na estrutura produtiva, a 

2	 Extraído do texto “Cidades Brasileiras – Macro-Guetos?”, de autoria de Ana 
Clara Torres Ribeiro, apresentado no III Encontro Nacional da ABEP, 1982, 
p. 6 e 7, mimeo. Grifos nossos.
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reprodução ampliada vai se operar no âmbito da estrutura 
de renda e de consumo gerando impasses vinculados às ca-
racterísticas estruturais da sociedade brasileira. (ELIAS, 
1982, p. 3).

Desta forma acirram-se as chamadas contradições urbanas 
como resultado de um crescimento rápido, desigual e segrega-
dor, priorizando o Estado inquestionavelmente a reprodução 
ampliada do capital através dos investimentos em infraes-
trutura de insumos, comunicação e transporte de mercado-
rias etc., criando condições que proporcionassem às empresas 
enormes margens de lucro e concomitantemente progressiva 
deterioração dos salários.

E assim presenciamos transformações inovadoras no sis-
tema produtivo, conformando espaços concentradores de va-
riada gama de recursos correlatamente à proliferação de 
mecanismos informais de sobrevivência, caracterizados, se-
gundo Campanário, pela autoconstrução, favelamento e outras 
formas de produção doméstica de valores de uso, configuran-
do-se a reprodução ampliada da massa trabalhadora como um 
processo que não é nem tipicamente mercantil, nem sustenta-
do pela intervenção estatal.3

E nesse contexto que se manifesta cotidianamente o con-
flito, já que a reprodução ampliada de extensas parcelas da 
massa trabalhadora fica praticamente entregue à sua pró-
pria sorte. É o caso das camadas populares que habitam os 
chamados espaços periféricos, onde determinados elementos 
como a densidade demográfica, a distância, o acesso, a au-
sência de equipamentos e serviços sociais básicos, a falta 
de quase tudo, o dia a dia beirando os limiares da sobre-
vivência, a omissão do poder público, têm um limite para o 
proletariado que se manifesta em oposição a essa situação 
através de reações que podem variar desde o quebra-quebra 
dos transportes até a sua associação em movimentos reivin-
dicatórios de bairro.

Entretanto, estes últimos, ainda que sejam protagoniza-
dos por parcelas do proletariado não significam, a priori, 
que constituam movimentos classistas uma vez que, como bem 
chamam a atenção EVERS, PLATENBERG e SPESSAST,

3	 Ver “Mercado de Terras e Padrão de Vida na Cidade de São Paulo”, de Milton de 
Abreu Campanário, trabalho apresentado no III Encontro Nacional da ABEP, 
1982, p. 3, mimeo.
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“Não há, portanto, maneira de estabelecer uma situação de 
classe comum para os membros das organizações de bairro. 
Trata-se mais de um conjunto de indivíduos com característi-
cas de classe bastante heterogêneas e com as correspondentes 
formas de consciência muito diversas.4 A composição social 
não varia apenas entre os diferentes bairros de uma cidade, 
mas quase sempre também dentro de um mesmo bairro. A única 
coisa mesmo que têm em comum é o interesse de assegurar sua 
permanência nos terrenos ocupados e de conseguir os indis-
pensáveis serviços de infraestrutura urbana. A recente expe-
riência de que ESSE INTERESSE SÓ SE REALIZA ATRAVÉS DAS 
LUTAS COLETIVAS pode iniciar (como de fato vem acontecendo) 
processos comuns de aprendizagem que encurtam as distân-
cias entre as diferentes formas de consciência. E somente 
no decurso dessas experiências unificadoras é possível aos 
moradores perceberem as causas comuns dos problemas que os 
afligem na esfera da reprodução, por cima da diversidade de 
situações de trabalho em que se encontram”.5

4	 No que se refere às características de classe bastante heterogêneas, os 
mesmos autores as classificam em relação ao nível e à fonte da renda.
*1)	 Quanto ao nível de renda, evidentemente há grandes distâncias entre:
	 - desempregados e sub empregados de todo tipo;
	 - os que dispõem de uma renda fixa, mas muito baixa;
	 - os que dispõem de renda suficiente para os gastos básicos, mas não 

para comprar ou alugar uma boa casa.
2)	 quanto à fonte de renda (exceção feita a alguns poucos bairros mais 

homogêneos), geralmente os bairros concentram indivíduos colocados em 
relações de trabalho altamente diferenciadas: operários industriais 
que lidam com tecnologias avançadas, trabalhadores da construção civil, 
assalariados do comércio ou do setor serviços, funcionários públicos, 
pequenos comerciantes pseudo-independentes, artesãos, ambulantes, 
domésticas, desempregados eventuais e crónicos, etc. No caso do Brasil, 
nos bairros podem ser encontrados até mesmo assalariados rurais (como 
os “boias-frias”).

	 Além disso, é comum uma mesma pessoa experimentar várias dessas relações 
de trabalho (simultaneamente, ou uma após a outra). 

	 O importante a se salientar sobre essa heterogeneidade, é que A ESSAS 
VARIADAS E COMBINADAS RELAÇÕES DE TRABALHO CORRESPONDEM 
EXPERIÊNCIAS TOTALMENTE DIFERENTES, GERADORAS DE FORMA DE 
CONSCIÊNCIA IGUALMENTE DISTINTAS”.

5	 Trecho transcrito de “Movimento de Bairro X Estado na América Latina” 
de Tilman Evers, Clarita Platenberg e Stefaine Spessast, publicado nos 
Cadernos do CEAS n° 75, Set/out. de 1981, p. 11.
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Lipietz também chama a atenção para essas práticas so-
ciais que reúnem parcelas da massa consumidora do bairro 
num patamar comum de reivindicações por serviços urbanos, 
que muitas vezes se constituem em movimentos interclassis-
tas: “se as massas populares se unem e dotam-se de uma di-
reção sólida, podem construir frentes contra seu principal 
inimigo englobando até camadas da pequena e média burgue-
sia, que se unem na medida em que o alvo é o Estado, mas isto 
se as massas populares não se deixam dividir e não perdem a 
direção, senão as frações dominantes tomam a direção e uti-
lizam as massas populares como batalhões, acabando quase 
sempre por estabelecer compromissos com o adversário. Acon-
tece que aí o caráter de classe não foi colocado em questão. 
Esse é o perigo das frentes que mobilizam coalizões inter-
classistas num terreno que não é próprio ao proletariado” 
(LIPIETZ, 1979).6

O fato dessas práticas sociais terem quase sempre como an-
tagonista evidente o Estado, visto frequentemente como algo 
exterior e não na qualidade de representante dos interesses 
das classes dominantes, torna difícil a organização na defesa 
de Interesses classistas.

Entretanto, o Estado aqui e hoje apresenta novas conota-
ções; sendo um grande agente econômico, também se confunde 
com o grande capital, revelando novos aspectos no seu desem-
penho na esfera econômica, sendo por isso mais explicita-
dor das contradições inerentes às classes sociais, revelando 
mais a sua face não neutra.

Encerrados na sua dimensão espaço-territorial os movi-
mentos reivindicatórios, limitados a uma porção do territó-
rio, podem apresentar limites quanto ao seu alcance, reduzi-
dos talvez a um desafio sem maiores consequências. Lojkine, 
no entanto, esclarece, referindo-se aos movimentos sociais 
urbanos, que podemos encontrar exemplos de movimentos li-
mitados em “extensão” e revolucionários quanto aos objetivos, 
como também movimentos de grandes dimensões espaciais e 
com fraco alcance político. “Na realidade o verdadeiro limi-
te que pode causar problema no urbano é mesmo seu conteúdo 
ideológico e político, em relação ao problema do poder de 
Estado” (LOJKINE, 1981, p. 300).

Um outro problema levantado por Lojkine, no que se refere 

6	 Extraído de Alain Lipietz, El Capital Y su Espacio, Siglo Veintiuno, 1979.
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às consequências das práticas reivindicatórias, relaciona-se 
com a sua capacidade de questionamento do poder econômico 
da classe dominante e da reprodução global do sistema, na 
medida em que esses movimentos surgem do questionamento do 
modo de produção da cidade, num horizonte ideológico-polí-
tico que se restringe ao nível das relações de consumo e de 
repartição.7

As colocações acima feitas, referentes aos movimentos rei-
vindicatórios dos bairros, colocaram algumas questões im-
portantes para a reflexão das suas possibilidades e limites. 
Em contrapartida pouco se conhece do esforço cotidiano e das 
forças criativas engendradas nas práticas coletivas de sobre-
vivência dessa massa trabalhadora, que marcam a construção 
do espaço urbano.

Nesse sentido, procuraremos encaminhar as nossas inves-
tigações buscando captar a movimentação cotidiana da popu-
lação no processo de construção do espaço urbano periférico 
e os elos que se estabelecem entre esta movimentação e os 
movimentos reivindicatórios com maior nível de organização.

Enfim, na nossa maneira de ver, o caminho a ser seguido 
para perceber as articulações que se produzem entre espaço 
e movimentos reivindicatórios é o mesmo que permite entender 
a organização socioespacial, isto é, a forma como a sociedade 
se organiza no espaço e de como essa organização espacial 
interfere na estrutura da sociedade. Em outras palavras, 
como espaço e sociedade via movimento se transformam.

7	 Os questionamentos levantados às colocações de Castells em relação a esta 
questão estão em Jean Lojkine, O Estado Capitalista e a Questão Urbana, Ed. 
Martins Fontes, 1981, p. 300 a 302.
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Este capítulo objetiva mostrar, em linhas gerais, as ca-
racterísticas do processo de urbanização em um setor da 
periferia do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, considerando que 
estas só se explicam a partir do contexto mais amplo do ca-
pitalismo brasileiro. Esta análise tem por finalidade for-
necer elementos para a compreensão do quadro socioespacial 
onde se desenvolvem os movimentos reivindicatórios que serão 
estudados na tese8.

Reconhecer a importância dos diversos movimentos rei-
vindicatórios que surgem em Nova Iguaçu implica em pensar 
esse espaço não simplesmente como o palco desses aconteci-
mentos, mas também enquanto o fato histórico que ele é.

Orienta-nos a preocupação com a história atual desse mu-
nicípio que pode ser melhor compreendida à luz de elementos 
antigos, uma vez que as formas espaciais atuais resultam 
da superposição e da tensão entre formas pré-existentes ou 
cristalizações. A construção de formas sucessivas que apre-
sentam sempre novos conteúdos, atende a reformulações de 
objetivos situados ao nível dos interesses dominantes que 
ultrapassam, muitas vezes, o plano local.

8	 Segundo SEGADAS, em 1920 havia 213 estabelecimentos até 40 ha. e, em 1940, esse 
número havia se elevado para 1.451; no caso dos estabelecimentos acima de 200 
ha, sofreram uma redução nesse período de 38 para 18 estabelecimentos. “Nova 
Iguaçu: absorção de uma célula urbana pelo grande Rio de Janeiro”, M.T. de 
Segadas Soares, 1960, p. 68.
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1. As Pré-Condições de Produção do Espaço?

As manifestações históricas mais expressivas de que te-
mos notícia nessa região e que primeiro marcaram esse es-
paço, ocorreram sob a égide da economia colonial, no início 
do século XVII, em decorrência da instalação da lavoura 
canavieira.

No Século XVIII alguns atributos naturais desse espa-
ço passam a ser valorizados em função das necessidades do 
momento econômico; solos férteis, relevo plano, circulação 
fluvial e proximidade de um porto como o Rio de Janeiro, 
favoreceram a multiplicação dos engenhos, desenvolvendo a 
ocupação sem gerar aglomerados, antes facilitando o contato 
com o Rio de Janeiro e contribuindo para o seu crescimento, 
resultando num desenho espacial que se caracteriza “pela 
dispersão dos estabelecimentos facilitada pela existência 
dos incontáveis pequenos embarcadouros à margem dos rios 
através dos quais era remetida a produção até a capital” 
(SEGADAS, 1960).

No Século XVIII o Rio de Janeiro consolida-se como centro 
portuário e mercantil reforçado pelo ascenso da mineração, 
estabelecendo-se nesse período, ligações terrestres na Bai-
xada entre o Rio de Janeiro e o interior, especialmente com 
Minas Gerais.

O café, vai deixar igualmente suas marcas na Baixada 
reforçando a sua ocupação na medida em que privilegia a 
via fluvial em conexão com antigas ou novas vias terrestres 
para escoamento da produção do planalto e o provimento das 
necessidades do interior.

Em determinados portos fluviais surgem as primeiras 
aglomerações urbanas na condição de vilas-entrepostos como 
Iguaçu, Estrela, vindo seu impulso de fora, uma vez que cons-
tituíam antes de tudo depósitos do café aguardando embarque 
para o Porto do Rio de Janeiro.

Assim vai crescendo Nova Iguaçu e intensificando seu po-
voamento numa posição Intermediária e estratégica. Porém, 
a manutenção e a continuidade desse crescimento em função 
das vilas-entrepostos estarão comprometidas com a constru-
ção da ferrovia em meados do Século XIX, ligando a capital 
à base da Serra do Mar e ao Planalto, que surge para evitar 
problemas ao escoamento do café por via fluvial.
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Nas áreas abandonadas pela agricultura desaparece a lim-
peza de rios e canais e reaparecem os brejos e o impaludismo.

A Baixada, tendo no saneamento um grande desafio, só 
vai se recuperar nas primeiras décadas do Século XX, com o 
plantio da laranja.

Nesta fase da história de Nova Iguaçu, revelam-se as vias 
de circulação fluvial e terrestre os principais agentes de 
ocupação do espaço, responsáveis pelo povoamento e pelo es-
tabelecimento de relações com o Rio de Janeiro, possibi-
litando a ocupação agrícola e dando origem aos primeiros 
aglomerados urbanos.

No Brasil, “o período que se estende de 1888 a 1933 marca o 
momento do nascimento e consolidação do capital industrial” 
(MELLO, 1975), tendo a agricultura importante papel a desem-
penhar, seja fornecendo alimentos a baixos custos para su-
prir as necessidades de uma força de trabalho que já atingia 
dimensões significativas, seja através do setor exportador, 
suprindo as necessidades de formação e ampliação do capital 
constante, importando bens de capital e intermediários.

E nesse contexto que surge e se desenvolve a citricultura 
em Nova Iguaçu, ocupando terras vazias e desvalorizadas, 
fazendo com que esse município se transformasse entre 1920 
e 1940 na região de maior produção cítrica do país, produção 
que tanto se destinou ao mercado interno como externo, embo-
ra tal importância se manifestasse mais no âmbito regional.

Em Nova Iguaçu havia recursos prévios subutilizados: por 
um lado condições favoráveis a essa cultura como o clima 
quente e relevo suave de colinas e morros que permitiam tanto 
insolação como escoamento fácil das águas: por outro lado, 
recursos produtivos em termos de terras disponíveis e pró-
ximas ao Rio de Janeiro, as antigas fazendas de cana e café, 
situadas a pequena distância de um grande porto e ligadas 
por ferrovia, além de razoável contingente de mão-de-obra.

É preciso ter claro que a existência desses recursos, mes-
mo constituindo um pré-requisito, por si só não explicam a 
instalação e o sucesso da citricultura. Havia uma oferta de 
fatores de produção, mas também demanda estimuladora por 
parte do mercado externo, onde se destaca a Argentina, e por 
parte do mercado interno, que encontrava na proximidade do 
Rio de Janeiro vantagem no consumo do refugo.

Os estímulos governamentais fazem-se sentir na esfera 
estadual e federal: intervêm na construção de infraestru-
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tura melhorando as condições de transporte, abrindo vias 
terrestres e reduzindo os fretes, colocando como prioritário 
o problema do saneamento, drenando planícies e desenvolvendo 
o programa de recuperação de zonas imprestáveis; ao nível de 
comércio exterior facilita a exportação conseguindo a reci-
procidade de isenção de direitos aduaneiros na exportação 
de frutas entre o Brasil e a Argentina.

O capital atua em várias frentes: financiando a formação 
de laranjais para a exportação, a compra de grandes áreas 
para fragmentar e vender sob a forma de chácaras já plan-
tadas e a instalação de barracões para beneficiamento da 
produção.

Assim, o município tornou-se um dos esteios da economia 
fluminense, fazendo com que os laranjais chegassem até as 
planícies ou mesmo às áreas improdutivas.

Porém, assim como no início do Século XX assistimos ao 
“boom” do município, nos seus meados assistimos sua depres-
são. As dificuldades começam por volta de 1926 com o apare-
cimento da “mosca do Mediterrâneo” que prejudica os laran-
jais, situação que se agrava no período da guerra devido 
à estocagem excessiva no porto sem serviços adequados de 
frigoríficos.

Dentre os aspectos mais relevantes com repercussão es-
pacial, relacionados à fase da cultura da laranja, convém 
destacar:

a)	o grande aumento da população municipal, principal-
mente rural, que entre 1920 e 1940 se elevou de 33.396 
para 105.809 habitantes, resultado do fracionamento 
da terra em chácaras¹ e do sistema de trabalho, que 
incluía grande número de assalariados e meeiros nas 
maiores propriedades;

b)	 a grande centralização das atividades de concentração, 
beneficiamento e exportação da produção da região, 
aparelhada para atender amplo conjunto que se expan-
dia além dos limites municipais: essas relações de elo 
estabelecidas entre o campo e a cidade maior, com o país 
e até com o exterior são destruídas com a depressão, 
mas em contrapartida o embrião de urbanização que 
aí se constituiu permite que esse município desenvolva 
posteriormente a função de prestação de serviços a 
ampla área, o que lhe conferirá status de centro admi-
nistrativo regional;
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c)	 com a prosperidade da cultura da laranja novos cami-
nhos foram abertos e transportes melhorados sob a ação 
privada e pública, com eletrificação de linhas férreas 
tornando o Rio de Janeiro mais próximo; porém, com a 
crise, a ferrovia perde a sua principal função devido 
à redução do transporte de carga e criação da Rodovia 
Presidente Dutra que a substituiu parcialmente;

d)	algumas obras de saneamento aí realizadas e o surgi-
mento de pequenas fábricas para atendimento da clien-
tela rural, representaram condições que vão favorecer 
mais tarde a constituição de Nova Iguaçu como área de 
avanço pioneiro da metrópole com instalação de núcleos 
suburbanos e algumas indústrias.

Com a crise da citricultura a economia rural e urbana do 
município se desorganiza, passando o mesmo a desempenhar 
importante papel, posteriormente, a partir do retalhamento 
de suas propriedades que foram transformadas em loteamen-
tos, atendendo, assim, às necessidades da região metropolita-
na que se estruturava.

As atividades econômicas desenvolvidas em Nova Iguaçu 
até o “ciclo da laranja” parecem constituir manifestações de 
fenômenos cuja determinação se dá numa escala muito mais 
ampla, ocorrendo ora no bojo de uma estrutura colonial, ora 
como expressão local do deslanchamento do Estado Nacional.

A luz da sumária história do passado mais remoto de Nova 
Iguaçu convém observar que as atividades que aí se desen-
volveram não representam, a rigor, as pré-condições de pro-
dução do espaço atual. Até o período do café esse município 
desempenhava muito mais o papel de espaço de circulação de 
mercadorias do que propriamente de espaço de produção das 
mesmas, ainda que as tenha também produzido.

A mudança de atividade produtiva ou coexistência sem a 
necessidade de destruição de culturas anteriores refletem a 
não cristalização nesse espaço dos interesses que até então 
vinham imperando no mesmo. O que nos parece ter assumido 
maior importância em termos de repercussão local são as 
vias de circulação que aí foram estruturadas em função do 
escoamento de mercadorias de outras áreas para o Rio de 
Janeiro. À medida que mudavam os fluxos, desestruturavam-se 
as áreas abandonadas e adquiriam vida aqueles espaços atra-
vessados pelas novas vias de circulação.

Quando da implantação da citricultura, que se apossa de 
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quase todo o município, não se observa nenhuma resistência 
por parte das atividades anteriores, porém, aquela, é antes 
beneficiada com a existência das vias de circulação as quais 
só serão aperfeiçoadas para o melhor escoamento desse novo 
produto perecível.

As fases econômicas acima descritas fornecem mais ele-
mentos informativos do que explicativos para a compreensão 
do que é hoje Nova Iguaçu. Mesmo a citricultura não deixou 
formas de cristalização para resistir, para se opor concre-
tamente ao novo processo que a seguir se desenvolverá. Esse 
processo, que não se explica ao nível desse município mas por 
um movimento muito maior, será a nova forma de reprodução 
social do trabalho, necessitando de um novo tipo de espaço 
de reprodução da força de trabalho, o que vai acontecer 
em qualquer cidade brasileira de porte razoável, tendo no 
loteamento periférico uma de suas expressões. A distinção 
mais significativa que pode ser feita entre as atividades 
econômicas anteriores ao “ciclo da laranja” e este, é que o 
último legou ao município uma malha fundiária de chácaras 
posteriormente aproveitada e um embrião de urbanização que 
facilitará o desenvolvimento de loteamentos.

Na medida em que um aprofundamento do significado de 
toda essa evolução histórica foge aos objetivos principais 
deste trabalho, deixamos a questão em aberto para que ou-
tros aprofundem o veio que apenas esboçamos.
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2. Os Processos e Características da 

Produção do Espaço no Período 1945-1964

As formas cristalizadas no espaço têm uma história, uma 
história que não se faz por acaso, que é preciso ler e de-
compor para descobrir as características dos processos que 
atingem esse espaço

Daí a importância de se conhecer os contornos históricos 
do processo de elaboração do espaço metropolitano do Rio de 
Janeiro e quais as características desse processo que moldam 
um espaço menor como Nova Iguaçu, como o atingem e de que 
forma as cristalizações aí percebidas explicam processos 
mais amplos que nos coloquem no centro da problemática do 
desenvolvimento da sociedade.

O processo de estruturação espacial da Região Metropoli-
tana do Rio de Janeiro (RMRJ) encontra sua lógica no sistema 
de relações estabelecidas entre o Rio de Janeiro e o conjunto 
do país no movimento de industrialização capitalista, favo-
recido por sua base de centralização político-administrati-
va até 1960.

Após a 2a Guerra o setor industrial converte-se no Brasil 
em centro nevrálgico do sistema, implantando e diversifi-
cando alguns ramos, ratificando a estrutura industrial já 
existente, enfatizando os setores de bens intermediários e 
de bens duráveis de consumo, sendo esse processo de expansão 
industrial controlado pelo capital estrangeiro que, gozando 
de amplos incentivos, vai se estabelecer nos ramos mais di-
nâmicos do setor.

Tal expansão estará apoiada também no Estado, que passa 
a investir maciçamente em infraestrutura e melhoramentos, 
definindo ainda determinado esquema de acumulação assen-
tado na maior exploração do trabalho.9

Esse processo se inicia em 1945 com a modernização do 
setor de bens de consumo, acelera-se entre 1949 e 1952 sofre 
maior intensificação a partir de 1956 com a instalação dos 
setores de ponta; em 1961 a industrialização podia ser con-

9	 “A outra vertente pela qual correrá o esforço de acumulação é a do aumento 
da taxa de exploração da força de trabalho, que fornecerá os excedentes 
internos para a acumulação”. Francisco de Oliveira, “A Economia Brasileira: 
Crítica à Razão Dualista”, Estudos CEBRAP 1, São Paulo, 1977, p. 40.
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siderada já um fato consumado, estabelecendo-se um processo 
de articulação estrutural entre os investimentos estatais, 
as grandes empresas nacionais e as internacionais.

No seu processo de reprodução o capital encontra alterna-
tivas fora do setor industrial, viabilizando-se por meio do 
circuito imobiliário10 invadindo, por exemplo, o ramo imobi-
liário urbano que, segundo Lessa, funciona no Brasil a todo 
vapor desde o fim da 1a Guerra, embora somente apresente di-
ferenciação dos ativos financeiros nos anos 60, constituin-
do provavelmente a forma de maior peso para a reprodução 
geral do sistema, no caso do capitalismo brasileiro. O mesmo 
autor afirma que o circuito de valorização mobiliária seria 
um dos circuitos preferenciais de valorização dos excedentes 
gerados no capitalismo nacional, reunindo massas de lucros 
formadas no capital agrário, comercial e bancário, que fi-
nanciariam as operações ou se congelariam sob a forma de 
ativos patrimoniais.11

Assim, capital industrial e imobiliário, são por excelên-
cia as formas que presidem o processo de desenvolvimento 
econômico e de estruturação espacial dos dois maiores cen-
tros urbanos do país: São Paulo e Rio de Janeiro.

TABELA 1: Concentração da Produção Industrial – Brasil – (%)

Estado 1939 1949 1959 1969
São Paulo 45,4 49,3 54,5 56,6

Guanabara 17,0 14,3 10,1 9,4
Rio de Janeiro 5,0 6,5 7,2 5,9
Minas Gerais 6,5 6,7 6,1 7,0

Rio Grande do Sul 9,8 7,5 6,9 6,2

Fonte: Tomada de Mary Garcia Castro, Tese de Mestrado, COPP, RJ, 1979 p. 107.

10	 “O capital industrial dispunha de oportunidades lucrativas de inversão, com 
risco baixo, na medida em que percorresse seu “caminho natural”, apontando 
sempre às “linhas de menor resistência”: expandir a Indústria existente 
e promover a diferenciação limitada do setor de bens de produção e do 
setor de bens de consumo, com a formação da indústria de bens duráveis 
“leves”, ou, mesmo, converter-se em capital mercantil, invadindo, por exemplo, 
o ramo imobiliário urbano e o de comercialização de produtos agrícolas”. 
João Manuel Cardoso de Melo; “O Capitalismo Tardio”, Tese de Doutoramento, 
Campinas, 1975, p. 119, mimeo.

11	 Informações extraídas de entrevista concedida por Carlos Lessa à Revista 
“Espaços”, publicada pelo Instituto de Arquitetos do Brasil, Seção Rio de 
Janeiro, Ano I no 3, Dez. 1981, p.7.
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Conforme ressaltam os dados, São Paulo e secundariamente 
o Rio de Janeiro se afirmam como os dois grandes polos con-
centradores do desenvolvimento industrial do país. O proces-
so de implantação industrial no Rio de Janeiro deriva, prin-
cipalmente, da presença conjunta de um mercado consumidor, 
da formação de mercado de trabalho urbano e de certas do-
tações na área de energia e transportes com razoável raio 
de alcance, dando-lhe condições de manter-se como segundo 
parque industrial do país.

Entre 1939 e 1959 assiste-se à instalação de importantes 
empreendimentos industriais no Rio de Janeiro, induzidos 
pelo Estado, entre os quais se destacam a localização da Fá-
brica Nacional de Motores, a Refinaria Duque de Caxias e a 
indústria de construção naval.

A concentração espacial da industrialização no Rio de Ja-
neiro se explica, também, pela sua importância como capital 
administrativa, política e cultural, acumulando funções de 
gestão dos negócios e distribuição de informações e serviços 
no conjunto do território, acarretando concentração espa-
cial da população em função das necessidades do processo de 
reprodução ampliada do capital.12

Nesse período ocorre intensa mobilidade espacial da for-
ça de trabalho e os crescentes fluxos migratórios atingem 
seu pique entre 1950 e 1970, o que está associado as neces-
sidades da economia brasileira nessa fase da industriali-
zação, de grandes volumes de mão-de-obra. Cresce, assim, a 
população urbana do país na década de 40 a uma taxa média 
de crescimento geométrico anual de 3,77%, valor ultrapassado 
na década de 50 para 5,18% e mantido em 5,02% na década de 60; 
comportamento semelhante e identificado nas três grandes 
regiões metropolitanas do país: São Paulo, Rio de Janeiro e 
Belo Horizonte.

Dados do Censo apontam o Sudeste como a região de maior 
recepção de migrantes no período, recebendo os dois maiores 
centros urbanos nacionais, São Paulo e Rio de Janeiro, os 
fluxos mais expressivos, oriundos em sua maioria de áreas 

12	 “Numa análise alternativa, a mobilidade espacial da população só pode 
ser vista como decorrente de processos necessários à reprodução ampliada 
do capital, ultrapassando qualquer tipo de abordagem que restrinja-se a 
identificar trajetórias pessoais ou de grupos sociais”, Ana Clara Torres 
Ribeiro, “Espacialização e Características da População”, FRUNDREM, Rio de 
Janeiro, 1979, p. 11, mimeo.
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rurais e semirrurais do Nordeste, já que a “nova industria-
lização” requeria grandes proporções de mão-de-obra não 
qualificada e semiqualificada.

TABELA 2: Variação do Crescimento  
Urbano devido à Migração

Cidades 1920/1940 1940/1950 1950/1960
Rio de Janeiro 45,52 66,05 53,68

São Paulo 57,42 70,83 63,64

Fonte: Tirado de Douglas Graham e Sérgio Buarque de Holanda “Migration 
Regional and Urban Growth and Development in Brazil: a Selection Analysis of 
the Historical Records.” São Paulo, 1971, p. 22.

Desde os anos 30 que o Rio de Janeiro aparece como uma 
das principais áreas de destino dos migrantes, acentuan-
do-se esse fato na década de 40; no período 50-60 os níveis 
ainda consideravelmente altos dos incrementos migratórios 
estão fortemente associados com o crescimento do setor in-
dustrial e de serviços, inclusive às atividades marginais do 
terciário, verificando-se acentuada queda nos anos 60. Con-
vém ressaltar que as reduções verificadas não implicam em 
declínio no volume absoluto da migração.

Concentra o Rio de Janeiro atividades econômicas, recur-
sos e população, crescendo a população urbana a uma taxa 
média geométrica anual de 4,28% entre 1940/1950, valores que 
se mantém nas décadas seguintes respectivamente em torno 
de 4,37% e de 4,09%. O desenvolvimento do setor industrial é 
correlato a esse crescimento, abrindo perspectivas de novos 
empregos, acusando importância crescente na esfera da cons-
trução civil, cujas taxas de crescimento anual, em termos de 
pessoal ocupado, se elevam a um ritmo acelerado, passando de 
3,27% na década de 40 para 22,89% no período 50-70.13

A indústria de transformação, embora apresentando ín-
dices expressivos de ocupação de mão-de-obra, com 30,53% em 
1940 e 27,69% em 1950, sobre ligeiro decréscimo a partir de 
1960, quando passa a ser superada pelos valores de ocupação 
no terciário em torno de 37,24% em 1940, com ligeira redução 

13	 “A área concentrada é absorvedora voraz de força de trabalho, o que condiz 
com o processo de concentração de capital e de recursos públicos”. Ana Clara 
Torres Ribeiro, “Espacialização e Características da População”, FUNDREM, 
Rio de Janeiro, 1979, p. 14, mimeo.
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nas décadas seguintes.
No processo de estruturação do espaço metropolitano, o 

incremento da renda interna sempre esteve intimamente as-
sociado ao crescimento do setor terciário. Como capital na-
cional o Rio concentrou recursos de todo país, especialmente 
dos proprietários rurais que aí aplicavam seus capitais no 
mercado imobiliário.

O fato de ser elevada a participação do contingente mi-
grante na força de trabalho, constituída em grande parte 
por segmentos da população de baixo nível socioeconômico, 
reflete toda uma estratégia de reprodução da força de tra-
balho e do capital no processo de acumulação. Por um lado, 
o mercado de trabalho estava sob contínua pressão devido 
tanto ao crescimento vegetativo como do contingente migran-
te e, por outro, era baixo o poder de organização dos traba-
lhadores; tudo isso impedia que os salários acompanhassem o 
ritmo da produtividade, assegurando às empresas altas taxas 
de lucro e consequentemente afetando o custo de reprodução 
da força de trabalho urbana.

Analisando a evolução do salário mínimo real na Guana-
bara, OLIVEIRA identifica 3 fases distintas em termos de 
perda de poder aquisitivo da força de trabalho: entre 1944 
e 1951 há uma redução do salário real pela metade: entre 
1952 e 1957 ocorrem recuperações e declínios em decorrência 
de oscilações no poder político dos trabalhadores, e entre 
1958 e 1968 observa-se deterioração crescente do salário real 
(OLIVEIRA, 1977, p. 42).
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Tabela 3: Salário Mínimo Real – Guanabara

Ano Índices
(Base-1944=100) Variação Anual

1a Fase 

1944 100
1945 84,2 -15,8
1946 74,1 -12,0
1947 60,7 -18,1
1948 58,0 -4,4
1949 55,4 -4,5
1950 50,9 -8,1
1951 53,6 5,3

2a Fase 

1952 122,3 128,2
1953 107,1 -12,4
1954 144,6 35,0
1955 142,9 -1,2
1956 150,9 5,6
1957 159,8 5,9

3a Fase 

1958 140,2 -12,3
1959 106,3 -14,2
1960 140,2 13,2
1961 161,6 15,3
1962 137,5 -15,0
1963 128,6 -6,5
1964 124,9 -2,1
1965 119,6 -5,0
1966 107,1 -10,7
1967 104,5 -2,4
1968 103,6 -0,9

FONTE: Tomado de Francisco de Oliveira, “A Economia Brasileira: Crítica à 
Razão Dualista”, Seleções CEBRAP 1 – SP-1977, p. 41. 

Ao lado do capital Industrial, o capital imobiliário tem 
sido corresponsável neste processo de deterioração salarial, 
elegendo a cidade do Rio de Janeiro como um dos seus locus 
de maior atuação até os dias de hoje. Nesta metrópole tem-
-se construído num dos grandes empregadores de mão-de-obra 
em função de sua vinculação com a indústria da construção 
civil exigindo, portanto, a contínua chegada de novos tra-
balhadores, contribuindo no estabelecimento de um patamar 
salarial baixo.

OLIVEIRA afirma ainda que “à medida que a urbanização 
avança, à medida que as novas leis de mercado se impõem, o 
custo de reprodução da força de trabalho passa a ter compo-
nentes cada vez mais urbanos, isto é, o custo de reprodução 
da força de trabalho também se mercantiliza e industriali-
za” (OLIVEIRA, 1977, p. 45). Em outras palavras, os problemas 
de transporte, energia elétrica, saneamento, educação, saúde 
e os demais componentes da reprodução da força de trabalho 
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só podem ser resolvidos por meios institucionalizados e mer-
cantilizados, não admitindo soluções “primitivas”.

No entanto as evidências empíricas demonstram, pelo menos 
no que se refere à periferia, que nem todos os componentes 
de reprodução da força de trabalho são mercantilizados, 
admitindo, na maioria das vezes, soluções “primitivas” mesmo.

O espaço urbano periférico é produzido pela própria popu-
lação que aí vive, quase sempre através de mutirões para auto-
construção da habitação, do pontilhão, da abertura e limpeza 
da vala, da queima do lixo, da abertura do poço, da colocação 
de lâmpadas nas ruas etc., conforme veremos mais adiante.

Como acumulação e especulação imobiliária estão sempre 
de mãos dadas, ocorre que esse numeroso contingente de mão-
-de-obra que busca emprego no Rio de Janeiro, aí não pode 
morar, já que o preço da terra urbana com benfeitorias pú-
blicas, próxima aos locais de trabalho, não condiz com os 
seus salários crescentemente deteriorados; localiza-se, pois, 
a classe trabalhadora, seguindo os fluxos dos interesses do 
capital imobiliário que lhe reserva áreas de favelas ou na 
periferia mais distante, espaços acessíveis porque mal ser-
vidos de infraestrutura urbana e de serviços sociais bási-
cos, onde se desenvolve o processo de autoconstrução, uma das 
formas de autorreprodução dos trabalhadores.

O capital imobiliário, que realiza seu circuito começan-
do como capital, passando pelo chão e voltando como capital 
maior, tem atuado com imenso vigor na metrópole do Rio de 
Janeiro, valorizando e desvalorizando espaços, transforman-
do áreas rurais em suburbanas, e suburbanas em urbanas, 
provocando expulsão do núcleo central das populações de 
baixa renda e ocupação das zonas periféricas. E para isto 
é fundamental seu relacionamento com o Estado, pois o par-
celamento de uma gleba supõe sua aprovação e implica num 
planejamento naquela direção, o que passa necessariamente 
por um privilégio político.

Como legítimo representante dos interesses das classes 
dominantes, o Estado privilegia a aplicação dos investimen-
tos públicos na criação de infraestrutura para o capital 
industrial e para as operações imobiliárias em detrimento 
das políticas de correção das carências sociais, já que as 
primeiras dependem de tais dotações para manter e aumentar 
suas taxas de lucro.

Vale a pena lembrar Lessa quando afirma quando afirma 



44

ESPAÇO E MOVIMENTOS REIVINDICATÓRIOS: “O CASO DE NOVA IGUAÇU”

II - OS PROCESSOS DE PRODUÇÃO DO ESPAÇO E DO CONFLITO EM NOVA IGUAÇU

que “tanto a desordem urbana, em termos de ocupação espa-
cial, quanto a reprodução de populações de baixa renda com 
condições de moradia precária, os dois fenômenos são ma-
nifestações dos mecanismos especulativos imobiliários que 
estão no interior do capitalismo brasileiro, e que aí têm pa-
pel estratégico. A própria lógica desse circuito especulativo 
tende a ir continuamente recriando este tipo de problema”.14

O Rio de Janeiro, segunda cidade brasileira em investi-
mentos industriais e primeira em especulação imobiliária, 
destacou-se no período 1940/1960 como uma das cidades que 
mais abriga migrantes; aqui o capital gera emprego no setor 
secundário e terciário, mas no momento em que esta massa 
trabalhadora precisa de morar, de utilizar os novos meios 
técnicos e culturais para a sua reprodução, precisa con-
sumir, defronta-se com salários erodidos frente à elevação 
dos preços dos produtos industriais e agrícolas importantes 
para a sua reprodução, defronta-se com um rebaixamento ab-
soluto do seu salário real e com a especulação imobiliária 
que comanda o processo de valorização do espaço e juntamen-
te com o capital industrial tornam rígidos os orçamentos 
públicos, absorvendo dotações necessárias à resolução dos 
problemas dessa massa populacional.

Um dos sítios disponíveis para a localização desses ho-
mens é o Município de Nova Iguaçu, cujos espaços liberados 
com a decadência da citricultura, com o território agora re-
duzido as proporções atuais devido à emancipação de alguns 
distritos, vão abrigar contingente expressivo dessa mão-de-
-obra barata, atraída pela onda de loteamentos que se inicia 
em 1940 com o retalhamento das propriedades e se acentua 
depois da 2a Guerra, conforme ilustram os dados da tabela.

TABELA 4: Número de Loteamentos Aprovados – Nova Iguaçu

Até 1939 40-49 50-59 60-69 70-76 Total
Loteamentos 10 317 874 430 204 1835

Lotes 1.177 25.592 166.816 72.293 45.572 311.450
FONTE: Marta Bebiano Costa – “Loteamentos na Periferia do Rio de Janeiro: um 
espalho de luta”, 1979.

14	 Afirmação de Carlos Lessa em entrevista concedida à Revista “Espaços”, 
publicada pelo Instituto de Arquitetos do Brasil, Seção Rio de Janeiro, 
parcialmente publicada.
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Com o desmembramento intensivo da terra em lotes para 
moradia, transforma-se a zona decadente rural em urbana, 
iniciando-se tal processo no coração da cidade e transbor-
dando para a planície. Essas áreas eram relativamente bem 
servidas de transporte ferroviário e de outras vias ter-
restres, usufruindo ainda as vantagens da existência de um 
centro até certo ponto bem aparelhado em prestação de ser-
viços e comércio em relação à região. Povoam-se, assim, den-
samente, os espaços compreendidos entre a Central e a Linha 
Auxiliar. “A área urbana se foi ampliando de duas formas: 
pelo desmembramento progressivo das chácaras que rodeavam 
o antigo núcleo arranjista e pelo loteamento de áreas mais 
amplas, vizinhas à cidade” (SEGADAS SOARES, 1960, p. 80).

Até 1939 apenas dez loteamentos existiam, alcançando 
o fenômeno seu ponto máximo na década de 50, quando 874  
loteamentos foram aprovados. Tal fato é correlato ao verti-
ginoso crescimento demográfico de Nova Iguaçu, no bojo do 
processo de metropolização do Rio de Janeiro, que apresenta 
entro 1950/1970 um crescimento populacional total de ordem 
de 399,2% e urbano em torno de 831, 2%. Comportamento seme-
lhante ao detectado em relação ao Município do Rio de Janei-
ro e à RMRJ, conforme atestam os dados.

TABELA 5: Crescimento Populacional (%)

Ano 
Nova Iguaçu Rio de Janeiro RMRJ
Abs. Rel. Abs. Rel. Abs. Rel.

1940 140.606* - 1.764.141 - 2.312.120 -

1950 145.649 3,6 2.377.451 34,7 3.290.465 42,3

1960 359.364 146,7 3.247.710 36,6 4..965.466 50,9

1970 727.140 102,3 4.251.918 30,9 7.080.661 42,5

FONTE: Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960 e 1970 – IBGE. 
*Até 1940 o Município de Nova Iguaçu englobava os atuais Municípios de Duque 
de Caxias, Nilópolis e São João de Meriti.

Supomos que esse êxodo em direção à periferia se explique 
na década de 50 mais pela absorção de contingentes migrató-
rios e na década de 60, provavelmente em virtude do processo 
de remoção de favelas acentuado no núcleo, consequência da 
rápida valorização da terra urbana na RMRJ registrando-se, 
no final dos anos 60, o “boom” da construção civil, quando 
todas as áreas possíveis do núcleo e adjacências vão sendo 
gradativamente cobiçadas para as camadas médias e altas da 
sociedade.
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Acelera-se, então, o processo de urbanização na Baixada e 
Nova Iguaçu atinge um grau de urbanização de 53,40% em 1950, 
percentuais que se ampliam para 71,66% em 1960 e atingem seu 
ponto máximo em 1970, com 99,61%, procedimento que se mani-
festa igualmente no conjunto dos distritos deste município  
(Ver Tabela 6).

Tais dados evidenciam uma modificação fundamental, que 
é a transformação do rural no urbano, anunciando novas 
formas de acumulação e a transformação da própria RM como 
locus privilegiado do capital, concentrando o processo a ní-
vel de polo nacional.

TABELA 6: Grau de Urbanização (%)
Área 1950 1960 1970

Nova Iguaçu 53,40 71,66 99,61
1a Sede 64,50 81,55 100,00

2a Queimados 27,18 58,35 100,00
3a Cava 9,82 19,35 90,58

4a Belford Roxo 54,45 59,61 100,00
5a Mesquita - 100,00 100,00

6a Japeri - 13,98 100,00
RMRJ 90,13 90,52 96,58

FONTE: Censo Demográfico de 1950, 1960 e 1970.

No processo de construção do espaço metropolitano vai 
se elaborando a periferia, aglomerados distantes de núcleos 
e carentes de infraestrutura, onde será instalada a massa 
trabalhadora que faz girar a máquina econômica.

Expressivos contingentes da população economicamente 
ativa (PEA) encontram-se nos municípios periféricos, e Nova 
Iguaçu revela-se, no período 50/70, razoável concentrador 
da massa trabalhadora da metrópole nos setores secundário 
e terciário, participando no secundário em 1950 e 1960 com 
percentuais que oscilam entre 3 e 4 % respectivamente. Este 
município vem sofrendo forte mudança na estrutura da PEA, 
predominando em 1950 sua inserção no primário, em 1960 no 
secundário e em 1970 no terciário.

No contexto do dinamismo do crescimento metropolitano a 
periferia desponta não apenas como espaço concentrador da 
PEA mas, ainda, como detentor das camadas mais pobres da 
massa trabalhadora, conformando, assim, um espaço altamen-
te estratificado. Se a renda do município do Rio de Janeiro 
já é bastante concentrada, situando-se 68,48% da PEA até a 4a 
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faixa de renda (500 cruzeiros em 1970), em Nova Iguaçu esse 
quadro se agrava, já que 67,92% se insere até a 3a faixa (300 
cruzeiros), segundo revelam os dados do censo15.

TABELA 7: PEA – Faixas de Renda em Cr$ – 1970 – (%)

Classes de Renda Município RJ Nova Iguaçu 
0 – 100 8,49 10,39

101 – 200 25,74 38,93
201 – 300 15,13 18,60
301 – 500 19,12 17,47
501 – 1000 15,28 8,02
1001 – 1500 4,70 1,20
1501 – 2000 2,76 0,34

2001 – e mais 3,83 0,23
S/Decl. 3,45 3,94

S/Renda 1,20 1,88
TOTAL 100,00 100,00

FONTE: Tabulações Especiais do Censo – 1970 – IBGE.

Esse é o processo de construção do espaço metropolitano 
do Rio de Janeiro, o novo modo de urbanização, onde vastas 
porções do território são organizadas segundo uma industria-
lização inteiramente dirigida pela lógica do lucro, o que se 
traduz num desenho espacial de grandes contrastes, represen-
tados a grosso modo pela existência de um núcleo, concentra-
dor da produção, circulação e consumo mais elevado, contudo, 
internamente heterogêneo, e de uma imensa periferia bastante 
homogênea em termos de pobreza e condições de habitação, tudo 
isto é resultado de processos sociais que deixam suas marcas 
no espaço e do seu uso dentro de uma determinada estratégia.

No que se refere aos interesses do sistema, núcleo e peri-
ferias não se opõem, ao contrário, complementam-se, consti-
tuem faces de uma mesma moeda, unidade de contrários.

O núcleo da RMRJ é por excelência o lugar do poder, do po-
der administrativo, é expressão espacial do poder econômico, 
político e social. Nele o setor industrial assume grande im-
portância só superado pelo terciário, decorrente da moderna 
expansão capitalista, com empresas de grande porte vincula-
das aos transportes, comunicações, publicidade, empréstimos, 
seguros, crédito, saúde, educação e cultura.

15	 Em 1970 o salário mínimo regional correspondia a Cr$ 187,20.
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Valorizado pelo capital imobiliário e pela ação dos inves-
timentos públicos, tem sido o núcleo contemplado com equipa-
mentos urbanos e serviços sociais adequados em boa parte de 
seu território, elementos condicionadores da localização das 
classes abastadas, embora, repetimos, também marcado por 
profundas desigualdades Internas. Aí se concentram inves-
timentos, rendas e população, aí se reorganizam as relações 
sociais de exploração.

Tal processo cria periferias cada vez maia distantes dos 
centros de emprego, aí amontoando a massa trabalhadora em 
loteamentos, favelas ou conjuntos habitacionais, constituin-
do verdadeiros acampamentos destituídos de infraestrutura 
básica, exigindo deslocamentos extenuantes que constituem 
um fator adicional no esgotamento de sua força de trabalho. 
Sendo o processo de expulsão do núcleo, constante, isto faz 
com que o local de trabalho e residência sejam cada vez mais 
separados por longas distâncias.

Em 1968, enquanto o núcleo urbano do Rio de Janeiro (zona 
compreendida entre 0 e 10 Km em torno do centro urbano) con-
centrava quase 60% dos empregos e abrigava apenas 29,8% da 
PEA, o restante do município, incluindo a Baixada, servia de 
moradia a 70% da força de trabalho (VETTER, 1975).

Em diferentes momentos históricos a forma muda de con-
teúdo: se antes a ferrovia escoava o café e a laranja, agora 
serve para escoar os homens.

A localização das atividades econômicas, dos homens e 
das coisas, ou seja, das frações da totalidade social, num 
dado momento, se explica pelas necessidades de realização da 
formação social, mas também, pelas próprias características 
desse sítio.16 Nova Iguaçu, por seus atributos em termos de 
herança do “ciclo da laranja” é um espaço livre, com uma ma-
lha fundiária adequada às necessidades econômicas, qualifi-
cado por técnicas representadas pela ferrovia e com o início 
de urbanização; tudo isso vai ter um significado particular 
nesse momento histórico, quando os processos atuais lhe ou-
torgam a função de “cidade dormitório”, cidade mal equipada 

16	 TORRES RIBEIRO afirma que um espaço específico não pode ser visto 
“em si”, recortado segundo fronteiras arbitrárias oriundas da lógica 
dominante, mas também não pode ser perdida a sua especificidade de 
realidade única, original, o que geraria a seleção equivocada de variáveis 
analíticas que reafirmariam falsos problemas e falsas teorias. Ver “Espaço, 
Interdisciplinaridade e Política”, de Ana Clara Torres Ribeiro, mimeo. p.6.
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de serviços urbanos já que com o fim da citricultura poucas 
melhorias foram introduzidas. Delineia-se assim, um espaço 
que retraduz a divisão da sociedade em classes sociais.

As formas desordenadas cristalizadas no espaço metro-
politano do Rio de Janeiro denunciam um espaço fortemente 
hierarquizado onde Nova Iguaçu se define mais como um depó-
sito de moradia do que, como uma célula urbana, o que se vin-
cula às necessidades do capital que vai produzindo o espaço 
e fazendo uso do território segundo o significado que cada 
lugar tem para a sua reprodução e acumulação, significado 
que varia em cada momento do desenvolvimento do processo de 
produção capitalista.

Em Nova Iguaçu, nesta fase, o loteamento é a grande “for-
ma social” nova porque não houve formas de cristalização no 
passado suficientes para resistir. Pelo contrário, a estru-
tura fundiária dos laranjais até facilitou a instauração 
dessa nova forma, e o município não chegou a ter uma estru-
tura de proprietários fundiários com força suficiente para 
resistir a uma nova proposta a nível de governo, ou seja, 
para criar contradição ou conflito entre capital industrial 
e agrário. Assim, a explicação do espaço Nova Iguaçu não se 
encontra a nível local, mas na formação da RMRJ.

E o loteamento a grande forma socioespacial nova de re-
produção da força de trabalho, mas não a única, condizente 
com o desenvolvimento geral da região metropolitana, locus 
das condições gerais de reprodução do capital. Antes havia 
outras formas prioritárias de reprodução da força de traba-
lho para os capitais urbanos, como a vila operária, depois a 
favela e várias outras anteriores à forma loteamento, formas 
que ora se conjugam, ora se superpõem. Todavia, neste momen-
to, é o loteamento a forma mais adequada à escala do centro 
e ao atual modo urbano de acumulação de capital.
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3. 1964: Agudização do Processo de 

Periferização e Movimento Popular 

Silenciado

Este período corresponde a um corte na expressão social 
e política das classes populares, impedidas de se manifes-
tarem pelo acionamento de mecanismos repressivos contra 
os opositores do regime que passam a sofrer perseguições, 
cassações, prisões, torturas e a ameaça de enquadramento na 
Lei de Segurança Nacional, a fim de que as formas econômicas 
se viabilizem e se realize grande escalada nas margens de 
lucro; para tanto necessário se faz que o controle político e 
ideológico se desenvolva no melhor estilo.

Os efeitos dessa nova conjuntura política se farão sentir 
em Nova Iguaçu no desmantelamento das três principais cate-
gorias de movimentos existentes neste município, a saber: mo-
vimento sindical, movimento de posseiros rurais e movimento 
de Associações de Moradores. Estes movimentos anteriores a 
1964, surgiram no contexto de formação da RMRJ, no bojo da 
qual se estruturou Nova Iguaçu, propiciados por uma con-
juntura política favorável ao desenvolvimento da democracia 
populista de massas, que se caracteriza pelo controle direto 
do Estado, como é o caso das organizações sindicais e dos 
Centros Pró-Melhoramentos, muitas vezes por eles criadas ou 
estimuladas, constituindo o voto praticamente o único poder 
de barganha diante do poder.

Assim, nesse período, Associações de Moradores e Centros 
Pró-Melhoramentos são criados, o desinteresse da Prefeitura 
pelos problemas dos bairros é denunciado, mas o movimen-
to era ainda bastante débil e poucas reivindicações foram 
atendidas, e mesmo assim em períodos pré-eleitorais. 

Em 1960, as Associações de Moradores, embora pouco arti-
culadas e com poucas ligações com o movimento político mais 
amplo, realizam o seu primeiro congresso com a presença de 
políticos influentes e participação bastante significativa 
dos bairros. Dentre as consequências desse evento destacam-
-se o atendimento a algumas reivindicações por parte do 
poder público, a organização conjunta de uma luta contra 
a LIGHT e o envio das reivindicações gerais às diferentes 
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esferas do poder, mas a política situacional procurou capi-
talizar politicamente.

Nas áreas rurais de Nova Iguaçu as lutas camponesas se 
expressam na organização contra a destruição do setor agrí-
cola, ainda com certo peso da citricultura, na resistência 
contra a expulsão da terra ou na luta pela sua ocupação e, 
finalmente, procurando rechaçar os criadores de gado que aí 
vão se implantando; tais lutas desembocam na criação de uma 
Liga Camponesa, de Associações de Lavradores etc.

Porém, neste contexto populista, são os movimentos sin-
dicais urbanos que adquirem maior importância local; estes, 
a partir de 1960, se fazem sentir de maneira mais organiza-
da quando estouram as greves da fábrica de pneus General, 
da Bayer, dos rodoviários e dos funcionários municipais, a 
maioria reivindicando melhorias salariais, algumas assu-
mindo proporções bastante significativas.

Cria-se o “Conselho Intersindical dos Trabalhadores de 
Nova Iguaçu e Nilópolis” que engloba alto sindicatos e duas 
associações e, em 1962, as greves nacionais decretadas pelo 
Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) atingem o município. 
Nesse mesmo ano, com o movimento eleitoral, intensificam-se 
as manifestações de ruas e os comícios, e os candidatos do 
PTB são eleitos.

Ainda que essas primeiras expressões de mobilização não 
tenham adquirido o sentido próprio que lhes cabe, sendo mui-
tas vezes cooptados, constituíram formas de organização e 
manifestação política das camadas populares de Nova Iguaçu, 
interrompidas pelo golpe militar de 1964 que, como diz Sin-
ger, representou um ponto de ruptura na história política 
do país, criando condições institucionais para a consolida-
ção e o aprofundamento do modelo econômico já instaurado, 
estabelecendo um novo equilíbrio de forças entre as classes 
decorrentes das necessidades do processo de desenvolvimento 
capitalista, já que as forças sociais em jogo antes de 1964 
haviam criado um impasse, interrompendo-se a experiência 
populista e inaugurando-se um novo modelo político com ca-
racterísticas fortemente autoritárias.17

Assim, medidas repressivas combinadas com os chamados 
instrumentos de estabilização da economia, tais como: cortes 

17	 Sobre esse aspecto consultar Paul Singer, em “A Crise do Milagre”, Ed. Paz 
e Terra, 1978.
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nos gastos públicos, contenção de credito, aumento dos tri-
butos, reorganização do sistema financeiro e arrocho sala-
rial, se constituirão em medidas tomadas e justificadas para 
recuperar a economia do país, que desde o período JK vinha 
sofrendo fortes pressões inflacionarias que encontraram 
“solução” em 64.

Nesse sentido foi implantado pelo novo regime uma efi-
ciente política de contenção salarial além de medidas como 
o regime de FGTS e intervenção na organização sindical que 
subordinaram o trabalhador e abafaram suas aspirações, 
transferindo os ganhos da produtividade para o polo de acu-
mulação, beneficiando apenas os extratos intermediários.

Dessa forma são criadas as condições que gestaram o cha-
mado período do “milagre econômico”, durante o qual se acele-
ra a expansão da economia e cresce o setor industrial, tendo 
como eixo o setor de bens de consumo duráveis.

Para fazer face às importações de máquinas e equipamen-
tos do exterior, a política concentracionista atinge também 
a agricultura que passa a ser fortemente subsidiada no se-
tor de exportações, implicando em elevados investimentos e 
industrialização do campo, com destruição de formas atrasa-
das de produção, acarretando forte mobilidade espacial das 
forças de trabalho que, ora vai engrossar os contingentes 
dos centros urbanos, ora vai ser redirecionada para as áre-
as rurais, principalmente para as áreas novas de fronteira.

A RMRJ continua a receber fluxos migratórios, tendo a 
população migrante participação no seu crescimento com va-
lores de 71,27% entre 1960 e 1970, constituindo importantes 
fontes de mão-de-obra barata para a economia urbana, espe-
cialmente no que se refere à indústria de construção civil 
e atividades marginais do terciário; porém, nesse período, 
os fluxos passaram a ser absorvidos mais pela periferia, 
constando Nova Iguaçu entre os exemplos mais expressivos, 
acusando incremento migratório da ordem de 83,74% contra 
25,35% do município do Rio de Janeiro.18

Assim, agudiza-se o processo de periferização em função 
não apenas do incremento migratório que ocorre a taxas 
crescentes, mas com a concorrência expressiva do empobreci-
mento do proletariado carioca; se a RMRJ cresceu entre 1960 e 

18	 Os dados sobre crescimento migratório são fornecidos pela tese de Mary 
Garcia Castro, “O Migrante na Cidade do Rio de Janeiro” COPPE, UPRJ, 1977.
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1970 a taxas equivalentes a 3,5% ao ano, 2,8% corresponderam 
ao núcleo e 5,2% à periferia. O núcleo continua concentran-
do investimentos que giram em torno de 60% (1970), ocorrem 
mudanças na qualidade da sua industrialização, aumenta a 
concentração de poder aquisitivo e os valores da terra, estes 
estreitamente correlacionados a elevados investimentos em 
infraestrutura e melhorias, o que provoca deslocamento e 
expulsão contínua para a periferia do próprio núcleo ou da 
RMRJ, denunciando um quadro territorial de elevado grau de 
segregação socioespacial.19

Mesmo existindo áreas vazias no núcleo, o destino das 
classes de baixa renda é a periferia, e o município de Nova 
Iguaçu continua a ser eleito como um dos locus privilegiado 
de moradia dessas classes. As taxas de incremento populacio-
nal desse município em 1970, mesmo em níveis decrescentes, gi-
ram em torno de 4,1%, tendo acusado entre 1960 e 1970 a maior 
taxa anual de crescimento geométrico da RMRJ, 7,30% contra 
2,55% do Rio, posicionando-se em 1o lugar.20

Esse crescimento populacional é correlato ao aumento da 
área loteada e reloteada de Nova Iguaçu que ainda apresenta 
totais bastante expressivos (ver tabela) a partir de 1970, com 
136 loteamentos e 18 reloteamentos, embora já tenha início um 
novo processo, o da proliferação de favelas.21

TABELA 8: Número de Loteamentos e Reloteamentos

Período Loteamentos Aprovados Reloteamentos
1960-1964 173 42
1965-1969 199 44
1970-1974 136 18
1975-1977 65 7

Fonte: CT-PDUUIO – Dados obtidos junto aos registros da Secretaria Municipal 
de Obras e Urbanismo – 1977.

19	 Ver François E.J. Bremaecker, “As Regiões Metropolitanas Brasileiras”, in: 
Revista de Administração Municipal, Vol. 22, no 130 (RJ, maio/junho de 1975).

20	 Dados extraídos da Tese de Mestrado de Mary Garcia Castro “O Migrante na 
Cidade do Rio de Janeiro”, COPPE, UFRJ, 1977.

21	 As afirmações sobre o recente processo de favelização da periferia resultam 
de constatações in loco e de depoimentos de moradores locais à autora.
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E assim vão sendo incrementadas as densidades demográ-
ficas da periferia, concomitantemente à deterioração sala-
rial e ao processo especulatório imobiliário. Em 1970, quando 
o salário mínimo regional era de Cr$187,20, 34% da PEA do 
conjunto formado pelo município do Rio de Janeiro, Niterói, 
e Baixada Fluminense, percebia rendimentos mensais de até 
Cr$ 200,00 posicionando-se Nova Iguaçu nesse conjunto em 1o 
lugar, com 48,32% da sua PEA nessa faixa salarial.22

Cabe ressaltar que ainda que, em 1970, Nova Iguaçu já 
apresentava uma PEA expressiva de 199.223 trabalhadores, 
pertencendo 36% ao setor secundário e 62% ao terciário.23 No 
entanto, é fato conhecido, que a grande maioria dessa PEA 
ainda se desloca para o núcleo metropolitano e uma parte 
para outros municípios vizinhos, reafirmando, assim, a fun-
ção desse município como “cidade dormitório”.

Os espaços de luta em Nova Iguaçu no decênio 1964 – 1974 
são reduzidos e as raras manifestações emergem de forma 
fragmentária, umas vezes tímidas, como as reivindicações 
dos bairros, outras vezes explosivas, como os quebra-quebra 
de trens. Mas a cada ação quase sempre corresponde uma ação 
repressiva.

Temos um quadro autoritário no país que se reflete no mu-
nicípio, agravado pela crise interna no poder público local, 
envolto em corrupção e política de privilégios voltada para 
o atendimento de minorias. Encontravam-se bloqueados os ca-
nais de participação dos moradores que só são lembrados às 
vésperas de eleições.

Entretanto, algumas manifestações isoladas dos bair-
ros se sucedem e são constantes as reclamações sobre fal-
ta d’água, saneamento, coleta do lixo, transporte, vias de 
acesso, iluminação pública, segurança, falta de escolas a 
de condições adequadas de funcionamento, entre outras. Tais 
fatos podem ser ilustrados por algumas notícias colhidas do 
“Correio da Lavoura”.24

22	 Dados de renda conseguidos do NEURB-PUC, correspondendo o salário mínimo 
regional em 1970 a Cr$ 187,20.

23	 Dados do Censo Demográfico, 1970, IBGE

24	 Os fatos ilustrativos da movimentação existente no período do silêncio 
resultam da nossa pesquisa de arquivo efetuada no jornal “Correio da 
Lavoura” para o período 1964-1974.
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Em 1969, o Km 32 organiza abaixo-assinado enviado ao De-
partamento de Educação exigindo escola para o bairro, em 
1971, a Vila Fluminense utiliza o mesmo expediente para con-
seguir ponte e melhoria no calçamento das ruas; o bairro 
da Chacrinha dirige manifesto de protesto às autoridades 
federais denunciando seus graves problemas; Nova Califórnia 
protesta seguidamente contra o péssimo estado de suas vias 
públicas e Andrade Araújo reivindica melhorias publicamen-
te. O problema da falta de iluminação pública e segurança é 
denunciado com veemência por vários bairros como: Heliópo-
lis, Areia Branca, Farrula, Queimados, Bairro da Luz, Piam 
e Santo Elias: um grupo de bairros, entre os quais se encon-
tram Vila Neli, Vila Operária e Engenho Pequeno, solicitam 
redução das tarifas de ônibus por meio de abaixo-assinado.

O veículo mais utilizado para a denúncia é a imprensa, 
mas os abaixo-assinados e memoriais vão aparecendo com cer-
ta frequência, sendo encaminhados, via de regra, à Prefei-
tura, através da Câmara Municipal, sem obtenção de vitórias 
significativas.

A luta contra a SANERJ, órgão responsável pelo serviço 
de água, ganha destaque com a realização de uma passeata 
denunciando a sua incompetência e o prejuízo causado a fá-
bricas, escolas e bairros com a falta d’água ou sua contami-
nação. Também as empresas de transportes coletivos são alvo 
de manifestações populares.

Em 1973, alguns bairros se associam, como o Jardim Gláu-
cia, criando o seu Conselho Comunitário com participação 
dos bairros periféricos, reunindo os moradores em torno dos 
problemas que mais os afligiam como água, escola e enchen-
tes.

Os problemas se avolumam, mas a articulação dos bairros 
ainda é fraca e o nível de organização bastante reduzido. 
Todavia, outras formas de reivindicação explodem paulatina-
mente de forma mais brusca e violenta: é o caso das reações 
dos usuários contra o péssimo atendimento do INPS em 1970, e 
o quebra-quebra dos trens em decorrência do quadro dramá-
tico dos serviços de transporte. Estas adquirem maior inten-
sidade a partir de 1974, com depredação e incêndio das compo-
sições, explosões fortemente reprimidas pela ação policial.

Enfim, tanto essas dispersas e fragmentadas iniciativas 
de moradores visando melhorias nos seus bairros, quanto as 
reações mais violentas como os quebra-quebra, a nosso ver, 
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antes de constituírem indícios de uma retomada daqueles mo-
vimentos reivindicatórios pré 64, expressam, num contexto de 
silêncio imposto formas de manifestação possíveis ou pon-
tos de ruptura momentâneos desencadeados pela radicaliza-
ção das precárias condições de vida nessa fração do espaço, 
sendo que a população aí progressivamente amontoada, ao 
mesmo tempo que é impelida na esfera do trabalho a dis-
pender esforços individuais para arranjar ou manter o seu 
ganha-pão, é também simultaneamente impulsionada a travar 
esforços coletivos em função da socialização do seu desam-
paro neste espaço de sua reprodução, como veremos a seguir.
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No capítulo anterior vimos como se produziu o espaço de 
Nova Iguaçu e os elementos de formação desse espaço, que é 
parte de um conjunto bem mais amplo formado pela periferia 
da RMRJ, ocupando lugar de destaque no subconjunto perifé-
rico constituído pela Baixada Fluminense.

Neste capítulo orienta-nos a necessidade de conhecer como 
está ordenado esse espaço, quais os elementos de sua orde-
nação, quais as características de homogeneidade da base 
social e territorial de seus bairros que conferem certa uni-
dade a esse espaço municipal, já que a sucessão de formas se-
melhantes indicam semelhanças estruturais considerando que 
o movimento e as leis que regem sua formação são as mesmas. 
O conhecimento dessa base social e territorial se impõe na 
medida em que os movimentos reivindicatórios dos bairros de 
Nova Iguaçu ganham sentido e concretude, a priori, a partir 
da sua existência.

Para a caracterização dessa base social e territorial 
partimos de informações fornecidas por dados primários e 
secundários coletados em pesquisa de arquivo de jornal e 
trabalho de campo.
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A pesquisa de arquivo foi realizada no jornal local “Cor-
reio de Lavoura”,25 abrangendo o período 1975 a 1980,e no ar-
quivo do MAB para os anos 1978, 1979 e 1980,26 selecionando - se 
material informativo sobre a mobilização dos bairros, cau-
sas e formas dessa mobilização, dados confirmados ou não e 
complementados com 10 entrevistas fornecidas por lideranças 
e outros participantes ativos e antigos do movimento.

Para a pesquisa de campo foi selecionado o bairro Ambaí 
– Parque Flora em virtude de ter sido neste que ocorreram 
as primeiras articulações que mais tarde vão dar origem ao 
MAB. Nele foram aplicados 100 questionários-entrevista (em 
anexo), dirigidos aos responsáveis pelas famílias, procuran-
do obter informações destes e dos demais membros da família, 
referentes a estas duas questões básicas: Do que você e sua 
família vivem? De que forma vivem? Tais questões envolvem 
respostas que ultrapassam o âmbito individual e se rela-
cionam com outros agentes sociais, entidades e instituições, 
destacando-se nestas últimas o Estado.

A seleção dos entrevistados, que contou com a partici-
pação de membros da Associação de Moradores, foi feita no 
sentido de se atingir os diferentes segmentos de moradores, 
em termos de composição social, distinção que se reflete em 
relação à sua localização espacial. Assim foram dirigidos 
questionários a moradores residentes na área central do 
bairro, na favelinha, nos morros etc.

25	 A pesquisa de arquivo em qualquer jornal apresenta limitações que devem 
ser levadas em conta. Entre outros fatores podem ser apontados: a linha 
política que orienta o jornal, a censura interna e externa e a existência e 
o grau de interesse do jornalista responsável pela divulgação dessas lutas. 
Na verdade a pesquisa de arquivo no Correio da Lavoura abrange um espaço 
de tempo que vai de 1962 a 1980; a referência ao período 1975-1980 relaciona-
se ao material utilizado para este capítulo.

26	 O arquivo do MAB engloba uma grande variedade de jornais de Nova Iguaçu 
e do Município do Rio de Janeiro, inclusive o Encontro, o jornal do próprio 
MAB, estando organizado apenas o material referente a 1978, 1979 e 1980.
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1.	 O Território do Movimento

Situada na franja da periferia da RMRJ e participando 
do conjunto de cidades-dormitório da Baixada Fluminense 
juntamente com Nilópolis, Duque de Caxias e São João do Me-
riti, Nova Iguaçu é a que detém a maior área, cerca de 764 
km2, e a maior taxa média geométrica anual de incremento po-
pulacional, segundo o último Censo Demográfico, 4,17% entre 
1970 e 1980 (mapa 2).

É uma imensa planície ligeiramente ondulada, cortada por 
grandes canais como o Velhas, Botas e Sarapuí que periodi-
camente a inundam, limitando-se na sua parte setentrional 
e meridional por serras de altitudes moderadas como a de 
Madureira e Tinguá.

Na sua extensa área quase totalmente urbanizada esse 
município dispõe de um pequeno núcleo, centro de decisões 
do poder econômico e político local, constituído pelo cen-
tro da cidade em torno do qual se dispõem as classes mais 
abastadas, dotado de melhores condições de equipamentos e 
concentrando quase a totalidade dos serviços urbanos. Esse 
núcleo acha-se encravado numa imensa mancha periférica em 
grande parte desprovida de infraestrutura e de serviços so-
ciais básicos, exibindo em toda a sua plenitude, em todas as 
suas dimensões, a miséria moderna, essa monstruosa desordem 
cotidiana vivida e revelada.

Os dados revelam como estão organizados os elementos que 
definem essa base territorial e que servem para a descrever 
num primeiro momento. Embora a configuração visual desse 
espaço seja facilmente apreensível, torna-se necessário um 
movimento consciente para selecionar o maior número possí-
vel de informações qualitativamente válidas que dizem res-
peito à existência situação dos meios de consumo coletivos 
necessários à reprodução da massa trabalhadora que aí vive, 
às reivindicações de que têm sido objeto e também ao signi-
ficado que assume para essa população.

Os resultados da pesquisa de arquivo relacionados aos 
problemas que mais afetam os bairros podem ser resumidos 
no seguinte quadro:
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TABELA 9: Hierarquização dos Problemas, Levantados pela 
População, Segundo a Pesquisa de Arquivo (1964 a 1980)

Ordem Problemas No Bairros % Freq.
1o Saneamento Geral (1) 101 57 207
2o Água 84 47 175
3o Iluminação Pública 79 44 123
4o Vias de Acesso 76 43 140
5o Educação 75 42 120
6o Saúde 67 38 93
7o Segurança 66 37 84
8o Transporte 55 31 95
9o Moradia 30 17 43
10o Problemas Gerais (2) 28 16 158
11o Limpeza Urbana 20 11 31
12o Denúncia de Politicagem 14 8 21
13o Carestia 11 6 13
14o Poluição 6 3 6

FONTE: Pesquisa de Arquivo no Correio da Lavoura, 1980.
Total de Bairros Pesquisados: 178.
Compreende a drenagem, saneamento básico e coleta de lixo.
Refere-se aos problemas gerais do bairro, sem especificação nenhuma.

- Saneamento Geral 

Considerado pela população um dos problemas de maior 
gravidade do município, reconhecido pelas autoridades e am-
plamente destacado pela imprensa, assume o saneamento na 
hierarquia dos problemas, posição inconteste de 1o lugar, 
denunciado por 101 bairros no período 1964-1980, ou seja, 57% 
do universo pesquisado, aparecendo com uma frequência de 
207 vezes. Nossos resultados se as semelham aos da pesquisa 
feita pela Prefeitura a partir das reivindicações encami-
nhadas pelas Associações de Moradores em termos de neces-
sidades (vide tabela 10).
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TABELA 10: Problemas mais Reivindicados Segundo  
Pesquisa da Prefeitura

Distritos 
PROBLEMAS 

1o Lugar 2o Lugar
1o Sede Policiamento Saneamento 

2o Queimados Policiamento Saneamento
3o Cava Assist. Médica Saneamento

4oBelford Roxo Policiamento Saneamento
5o Mesquita Saneamento Calçamento
6o Japeri Transportes --------------

FONTE: Jornal HOJE – 16/03/79.

Conforme registrado anteriormente, dos 147.808 domicílios 
particulares permanentes de Nova Iguaçu em 1970, 90,2% não 
possuíam ligação à rede geral de esgotos e menos de 23% 
contavam com fossas sépticas; apesar de ocupar o 7o lugar do 
país em população o município figura no 255o lugar em rela-
ção ao saneamento geral, que compreende a drenagem pluvial 
e o saneamento básico (rede de esgotos).27 O município não 
dispõe de sistema coletor de esgotos sanitários, sendo os 
dejetos lançados à rede de drenagem pluvial, quando existe, 
sem qualquer tratamento. Esta situação é responsável pelos 
elevados índices de doenças infectocontagiosas apresentadas 
pela população.

A CEDAE atua muito precariamente e apenas no sistema 
de abastecimento d’água, alegando não suportar os elevados 
investimentos que a implantação de uma rede de esgotos de-
mandaria.

TABELA 11: Sistema Coletor de Esgoto Sanitário  
Nova Iguaçu – 1970 (%)

Domicílios
Fossas 

Sépticas
Fossas  

Rudimentares

Outros  
Escoadouros 

(1)

S/ canais de 
escoamento

100 (147.808) 23 39 15 23

FONTE: Dados da FUNDREM – Unidades Urbanas Integradas do Oeste. Vol. IV, NI, 
p. 99.
Lançam os detritos diretamente em valas, rios ou lagos.

	

27	 Nova Iguaçu figura em 255o lugar no conjunto de municípios brasileiros 
não capitais, segundo a revista Dirigente Municipal nov/dez. 1975 “Os 
Quinhentos Munícipios mais Desenvolvidos” – Plano do Governo de Nova Iguaçu 
– Quadriênio 77-80.
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A FUNDREM esboçou o seguinte quadro sobre a extensão da 
rede de drenagem pluvial.

TABELA 12: Extensão da Rede de Drenagem Pluvial nas Vias 
Urbanas dos Distritos de Nova Iguaçu entre 1975 e 1979

Distritos 
Total de Malhas Viárias Atingidas 

Valores  
absolutos (Km)

Valores  
Relativos (%)

1o 63 5
2o 12 (1)
3o 0 0
4o 39 5
5o 8 5
6o 5 3

Município de Nova Iguaçu 127 4

FONTE: Dados da FUNDREM – Unidades Urbanas Integradas do Oeste Vol. IV, NI, 
p. 101.
Sem declaração, mas consta ser menos abrangente, cobrindo poucas ruas do 
centro e adjacências.

Assim como a precariedade dos meios de consumo coletivos 
vai se acentuando de acordo com o maior afastamento do nú-
cleo metropolitano, o mesmo ocorre com os distritos de Nova 
Iguaçu à medida que vão se distanciando do núcleo munici-
pal, tal fato é correlato, ao que tudo indica, à distribuição 
espacial da força de trabalho segundo os diferentes níveis 
de renda.

Segundo comentário da FUNDREM, além da rede de drenagem 
pluvial atingir apenas 4% das vias urbanas do município, 
este não dispõe de estudos sobre o assunto, nem de mapas 
com a sua localização, e quando se expande é sem o menor 
critério. Com as chuvas os alagamentos atingem dimensões 
alarmantes, principalmente nos bairros próximos dos canais 
de Sarapuí, Bota e Iguaçu, como é o caso de Jardim Gláucia, 
Jardim Redentor, Chatuba e Jardim Ideal, entre outros.

Moradores do Jardim Ideal comparecem com certa frequ-
ência ao noticiário jornalístico, “denunciando a falta de 
dragagem do rio Sarapuí, situando-se o loteamento abaixo 
do nível do rio, o que é criminoso pois não há saneamento: 
assim as crianças adoecem e não há posto médico, mas pagam 
impostos” (Correio Da Lavoura, 1978).

Em 1980 um surto de febre tifóide explode em Dom Rodri-
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go ameaçando espalhar-se por outros bairros, alegando um 
morador “que a culpa de toda essa calamidade é do governo, 
pois que se houvesse saneamento nas ruas isso não acontece-
ria (Jorge França). Em consequência 4 pessoas morreram e 50 
foram vitimadas sem que as autoridades tomassem qualquer 
providência” (Correio da Lavoura, 1980).

A sede do município, mesmo sendo o distrito mais bem ser-
vido e concentrando a rede no núcleo e vizinhanças, tem 
bairros importantes como a Posse, Austin e Monte Líbano 
com funcionamento precário e outros sem rede, como Três Co-
rações, Andrade Araújo, Heliópolis, no 4o distrito, é um dos 
núcleos mais habitados, tendo mais de 25.000 pessoas mas, se-
gundo alguns de seus moradores, “viver ali é uma questão de 
arte em face da situação local: não existe pavimentação nem 
rede de esgoto, correndo-se o risco de contaminação” (Hoje – 
1979). Em Austin o bairro dos Inconfidentes “lança apelo para 
que seja olhado o problema do valão que vai até Queimados, 
impregnado de lixo, mato, cobras, ratazanas, oferecendo toda 
a sorte de perigos às crianças em descuido” (Hoje, 1979).

O distrito de Queimados só é atendido em saneamento em 
pequeno trecho central, sendo o problema denunciado pelos 
moradores na Câmara Municipal devido à “existência de surto 
de malária decorrente da grande quantidade de águas para-
das nas valas” (Correio da Lavoura, 1977). Em Vila de Cava tal 
serviço é simplesmente inexistente.

Belford Roxo e Mesquita também só são atendidos nas por-
ções centrais, tendo importantes áreas como Miguel Couto, 
Areia Branca e Lote XV em completo abandono, situação “res-
ponsável pela contração de diversas doenças, principalmente 
de pele, devido ao grande número de valas infectas, fonte de 
mosquitos” (Correio da Lavoura, 1978). Japeri conta apenas 
com pequena fração da rede pluvial no seu centro e no de 
Engenheiro Pedreira.

O problema da falta de saneamento básico é agravado com 
a falta de coleta do lixo, já que 80% do lixo produzido não 
é recolhido e do pequeno percentual coletado boa parte é 
feita sem regularidade. “A produção deve estar por volta de 
600 toneladas diárias e a coleta não chega a 100 toneladas, 
sendo cerca de 500 toneladas espalhadas diariamente pelos 
terrenos baldios, jogados nas valas e valões, obstruindo os 
desaguadores que na época das chuvas transbordam e invadem 
as casas, gerando um foco de poluição, mosquitos e doenças” 
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(Relatório do MAB no 1o Ciclo de Debates Populares – 1980).
“O Rio Bota, que corta os bairros de Posse, Santa Eugênia, 

Caioaba, Esplanada, recebe cerca de 300 quilos de lixo por 
dia, com risco de transbordamento” (Fluminense, 1979).

Caioaba é um dos bairros que mais tem reagido a essa si-
tuação já que “aí são depositados animais em decomposição, 
transformando o ambiente numa lixeira, esconderijo de ratos 
e contaminando a água” (Encontro, 1979). E o bairro Bom Pas-
tor o denuncia risco que corre de “submergir nas próximas 
chuvas caso não se tome alguma providência, pois os lotea-
mentos irregulares tem os canais entupidos e a cada tempo-
ral são ameaçados de inundação” (Hoje, 1979).

No bairro de Ambaí-Parque Flora, objetos do nosso traba-
lho de campo, também os problemas de saneamento e coleta de 
lixo estão incluídos entre os que mais preocupam a popula-
ção local, conforme indicam os dados do quadro que se segue.

TABELA 13: Hierarquia dos Problemas Locais  
Segundo a Opinião dos Moradores Ambaí - Parque Flora

Ordem Problemas Moradores (%)
1o Água 57
2o Saneamento * 54
3o Segurança 47
4o Iluminação Pública 36
4o Vias de Acesso 36
4o Saúde 36
5o Transporte 30
6o Comércio 16
7o Educação 12
8o Lazer 6

FONTE: Pesquisa de campo em Ambaí – Parque Flora, 1981 
(*) O saneamento inclui a coleta de lixo.

Dos moradores entrevistados em Ambaí-Parque Flora, 54% 
consideram o saneamento e a coleta de lixo como um dos mais 
graves problemas. “O esgoto é uma vala aberta pela Prefei-
tura há 5 anos, na época da eleição”, “é um rio que corre na 
frente da casa, onde as crianças brincam e “quando enche 
afeta a água do poço” e “traz mosquitos que quase atropelam 
a gente”; entretanto “na rua principal tem galerias e as pes-
soas que têm condições fazem o manilhamento, mas quem não 
pode, vê a lama passar em vez de ver a banda passar”. “Esse 
cheiro de esgoto estraga as pessoas, traz doenças, princi-



66

ESPAÇO E MOVIMENTOS REIVINDICATÓRIOS: “O CASO DE NOVA IGUAÇU”

III - AS BASES DA MOBILIZAÇÃO POPULAR

palmente para as crianças que brincam dentro das valas” e 
“as pessoas tem que colocar as manilhas porque os candidatos 
prometem mas não fazem nada”; “houve até o caso de um homem 
que fez um valão para impedir que sua casa fosse invadida 
pelo esgoto e foi multado” (entrevistas à autora).

No bairro pesquisado 63% dos entrevistados considera a 
transmissão de doenças uma das mais sérias consequências da 
falta de esgoto e lixeiro e 40% dessas pessoas atribui o fato 
à proliferação de mosquitos, discriminando como de ocorrên-
cia mais frequente as doenças de pele, verminose, diarreia 
e malária. A contaminação da água de poço e o mau-cheiro 
também são relacionados ao mesmo problema. Estando o mu-
nicípio de Nova Iguaçu enquadrado na Baixada Fluminense, 
compreendido por uma imensa planície ligeiramente ondula-
da e de pouca declividade, cortado por rios, canais e valões 
que descem das serras e submetido às grandes precipitações 
pluviométricas, impunha-se a consideração dessas condições 
físicas quando da elaboração e aprovação dos projetos de 
loteamentos e do zoneamento urbano.

No entanto, apesar da existência de artigos no Código de 
Obras referentes a essas condições, “pouquíssimos foram os 
loteamentos nos quais as vazões naturais foram respeitadas 
e retificadas”.28 Assim, projetos de loteamento situados em 
locais impróprios e sem infraestrutura eram elaborados pelo 
próprio funcionário encarregado de sua aprovação na Prefei-
tura, conforme denúncia do antigo chefe de Divisão de Viação 
e Obras da Prefeitura. E as empresas loteadoras alegando os 
altos custos do saneamento, o que elevaria os preços e dificul-
taria as vendas, e acobertados pelas facilidades encontradas, 
fazem negócios altamente rentáveis vendendo loteamentos ir-
regulares sem infraestrutura, deixando de cumprir a legisla-
ção vigente sobre o parcelamento e ocupação do solo.

Como é óbvio, o loteamento em Nova Iguaçu via de regra 
significa uma condição de vida bastante precária, já que se 

28	 Essas informações foram retiradas de matéria publicada por Frederico 
Fernandes Pereira no Correio da Lavoura de 31/01 e 01/02/76, sobre “Causas 
e Origens das Enchentes no Município de Nova Iguaçu”. O autor foi Chefe 
da Divisão de Viação e Obras da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu na 
administração de Aluizio Pinto de Barros, de 1963 a 1964. Sua gestão é 
considerada, por muitos que a acompanharam de perto, como uma das 
melhores, e as obras mais eficientes e duradouras foram executadas sob sua 
responsabilidade.
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situa quase sempre em terrenos sem infraestrutura e sujei-
tos a inundações.

Essas condições facilitam a remuneração do capital imo-
biliário que aí assume o papel de simples repassador de 
terras, sem se responsabilizar pelos encargos relativos aos 
equipamentos básicos dos loteamentos. Estes são assumidos 
pela massa trabalhadora através da adoção de soluções “pri-
mitivas” representadas, por exemplo, pela autoconstrução de 
valas, perfuração de poços etc. Tais fatos explicam o porquê, 
e em que condições essas áreas se tornam acessíveis a ex-
pressivas parcelas do proletariado.

- Água
O problema de abastecimento de água se assemelha ao do 

saneamento em geral, figurando na tabela em 2o lugar na 
ordem de prioridades da população. Tal problema foi denun-
ciado por 84 bairros, comparecendo 175 vezes no noticiário 
jornalístico. De acordo com os dados do Censo Demográfico de 
1970, Nova Iguaçu destacava-se na Baixada Fluminense como o 
município que apresentava o mais baixo índice de domicílios 
ligados à rede pública de abastecimento de água, em torno de 
35%, situando-se abaixo da média da RMRJ (69%), não tendo se 
verificado até agora mudanças substanciais (mapa 3).

TABELA 14: Abastecimento de água nos domicílios  
particulares permanentes de Nova Iguaçu - 1970 (%)

Domicílios
Ligados à  

rede pública
Utilizam  

poços rasos
s/ abasteci-

mento 
100 (147.808) 35 52 13

FONTE: Dados fornecidos pela FUNDREM. Unidades Urbanas Integradas do Oeste. 
Vol. IV, NI, p. 95.

Os poços utilizados, em geral, não apresentam condições 
de salubridade, seja pela própria qualidade da água, seja 
pela sua localização próximo a fossas e valas ou pela falta 
de cuidados e limpeza na sua manutenção, sendo constante-
mente invadidos pelas águas das chuvas e dos esgotos. “Cha-
vascal apela as autoridades e protesta contra a CEDAE, pois 
pagam a água e portanto têm direito ao fornecimento regu-
lar, e as crianças estão bebendo lama dos poços contaminados 
e se enchendo de doenças” (Pontual, 16/10/79). Ressente-se a 
população até mesmo da falta de um serviço local e gratuito 
de aferição da qualidade da água, a fim de analisá-la para 
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detectar focos de doenças infectocontagiosas, e de campa-
nhas de orientação. “Secretário de Saúde responsabiliza CE-
DAE pelo surto de tifo em Dom Rodrigo devido contaminação 
das águas”. (Correio da Lavoura, 10 e 11/05/80).

TABELA 15: Rede de Distribuição de 
Água em Nova Iguaçu 1975

Distritos % da malha viária atendida 
1o Sede 10
2o Queimados Inexistente 
3o Vila de Cava Inexistente
4o Belford Roxo 10
5o Mesquita 50
6o Japeri Inexistente
FONTE: Dados da FUNDREM - Unidades Urbanas Integradas do Oeste, Vol. IV, N.I., 
p. 95 a 98.

Conforme acusa o quadro, apenas a Sede, Mesquita e Bel-
ford Roxo contavam em 1975 com redes distribuidoras de água. 
Além desse abastecimento não ser continuo nem com o volume 
necessário, deixa muito a desejar quanto ao tratamento den-
tro dos preceitos técnicos desejáveis. Sendo escasso, esta-
belecem-se prioridades: “Moradores do Jardim Esplanada não 
recebem água há 2 anos, pois esta é desviada para atender 
hotéis, indústrias e ferros-velhos e reclamam da falta de 
limpeza no reservatório de água que abastece a população” 
(Correio da Lavoura, 1978)

Os troncos do 1o Distrito estendem-se apenas 94 Km de sua 
malha viária, abastecendo principalmente parte do núcleo 
central e de Andrade Araújo, constando como área prioritá-
ria no plano de expansão da CEDAE. O noticiário jornalístico 
está infestado de queixas, apelos e denúncias dos bairros 
deste distrito. “Moradores de Carmari fazem abaixo-assinado 
para encaminhar à CEDAE já que o presente plano de ex-
pansão atinge o centro do bairro mas não prevê a colocação 
de canos em 95% de suas ruas. E vários casos de hepatite já 
foram registrados e atribuídos ao consumo de água de poço”. 
(Correio da Lavoura, 3 e 4/6/78).

“Bairro da Luz, a cinco minutos do centro sem água. De 
importante, a única coisa que o bairro possui são os nomes 
das ruas” (Hoje, 1/6/79). “Ponto Chic: o nome não passa de uma 
ironia pois de “chic” só há uma nascente que abastece o bair-
ro”. (Correio da Lavoura, 1979).
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A constante falta d’água conduz à busca de outras solu-
ções: “no Bairro Botafogo, antes apenas um “loteamento” do 
BNH, hoje grande e sem recursos, os moradores andam às vezes 
até 1 Km para buscar água” (Hoje, 25/7/79).

Ou ainda partem para a ligação clandestina, fazendo san-
gria nas adutoras e canalizações alimentadoras, recebendo 
água insuficiente e sem tratamento: “Em Jardim Guandu (Km 
32) a comissão de moradores evitou que a CEDAE cortasse a 
água cuja ligação era considerada clandestina. Diante da 
inércia das autoridades que não solucionavam as péssimas 
condições do sistema de canalização, alegando não ter verba, 
organizaram um mutirão para comprar tubulação colocada 
em 4.000 m. A CEDAE quis processá-los mas diante da reação 
dos moradores foi obrigada a se calar” (Pontual e Berro da 
Baixada, 1978).

Os reparos no precário sistema de distribuição frequen-
temente são feitos pelos próprios usuários: “Moradores de 
Boa Esperança, em mutirão, efetuaram reparos no sistema de 
distribuição de água e agora a CEDAE ameaça processá-los”. 
E pouco depois: “Moradores de Boa Esperança informam que 
a CEDAE desistiu de processá-los e agora eles reivindicam 
que seja jogado aterro sobre as manilhas das ruas” (Pontual, 
30/05/78).

Mesquita é o distrito que apresenta a rede mais abrangen-
te, mas engloba áreas de altas densidades e, para que elas 
sejam atendidas mais equitativamente, a distribuição se faz 
por manobras de registro. Também consta das prioridades do 
plano de expansão da CEDAE. Os problemas dos outros dis-
tritos aí se repetem, inclusive a cobrança da água que não 
existe: “Vila Emil implora água até por telegrama ao gover-
nador, em nome de 6.000 moradores. Depois de uma mobilização 
permanente incentivada pela Associação dos Moradores desde 
novembro de 76, Vila Emil consegue água. A luta é antiga e 
desde dezembro do ano passado o bairro tinha 8.000m de en-
canamento sem ligação, apesar das contas da CEDAE serem 
apresentadas mensalmente. O diretor da CEDAE prometera 
ligação imediata mediante pagamento das contas atrasadas; 
a primeira vitória foi o cancelamento das contas até a liga-
ção da água que passou a ser ligada duas vezes por semana” 
(Extraído do Encontro, Nov. 79).

Em Queimados não havia rede pública em 75, mas CEDAE já 
elaborava um projeto para atender a zona mais densamente 
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povoada, admitindo atualmente a existência de 40 Km de rede 
nas ruas mais densas do núcleo. Os registros que se seguem 
ilustram bem a gravidade do problema: “Nova Era bebe água 
contaminada pois os poços de água potável filtram o líquido 
de fossas e sumidouros que ficam no mesmo nível e próximos 
uns dos outros. Vários casos de mortalidade infantil já fo-
ram registrados” (Correio da Lavoura, 28 e 29/01/78).

“Durante a visita do Governador Chagas Freitas e do Mi-
nistro Mário Andreazza para a solenidade de início das 
obras da nova adutora que fornecerá água a toda Baixada, 
moradores do bairro Santo Antônio, em busca de água, fura-
vam valas. Os moradores, desesperançados, disseram que já 
vivem há 15 anos sem água, mesmo morando próximo ao Guandu” 
(Fluminense, 10/09/79).

Vila de Cava não tem rede de água, nem investimentos aí 
foram realizados e nem há previsão para a instalação rede 
devido baixas densidades demográficas.

Belford Roxo, com cerca de 300 mil pessoas sem acesso à 
distribuição de água pública, tem atendimento a apenas 8 
áreas ou 10% da malha viária. A distribuição é feita também 
na base de manobras de registros, sem estação de tratamento, 
utilizando apenas cloração.

Jardim Redentor, Jardim Ideal, S. Bento, Jardim Gláucia e 
Bom Pastor são 5 loteamentos antigos que possuem água so-
mente em alguns pontos. São Bento só recebeu os primeiros 
canos d’água em 78.

Aí também a escassez e precariedade do sistema andam 
juntos: “Jardim Redentor apela à CEDAE para resolver o pro-
blema da água, pois o tubo quebrado está misturando água 
com esgoto, prejudicando a saúde do povo” (Hoje, 10/08/79).

Em Japeri não existe sistema de abastecimento de água: 
“Japeri que já teve muita água hoje sofre com sua escassez, 
pois a Central do Brasil tomou a água para lavar seus va-
gões. Hoje a população quer a água de volta” (Hoje, 22/06/79).

No bairro pesquisado a questão da água apresenta pro-
blemas de ordem diferente de Nova América, bairro vizinho, 
começando pela forma de se obter água.29

29	 O levantamento de alguns problemas referentes à infraestrutura e serviços 
sociais básicos em Nova América, vizinho do bairro pesquisado, foi feito por 
alunos de graduação do Curso de Geografia da UFRJ, em excursão realizada 
na disciplina Trabalho de Campo I. Aproveitamos este material para também 
subsidiar nosso trabalho.
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TABELA 16: Como os Moradores Conseguem Água
Nova América Ambaí – Parque Flora 
Forma (%) Forma (%)
Água de poço 36 Água de poço 83
Encanada clandestina 33 Água do vizinho 11
Água de poço e encanada clandestina 27 Água da nascente 4
Água do vizinho 7 Água clandestina 1

Carro pipa 1
TOTAL 100 TOTAL 100
FONTE: Pesquisa de Campo em Ambaí-Parque Flora e levantamento feito em Nova 
América – 1981.

Em Nova América passa a tubulação da água que vem do 
Guandu em direção ao Rio, e a população se divide entre a 
água de poço e a água clandestina, como mostra o quadro 
acima, “A CEDAE exigiu que nós comprássemos o tubo para 
colocar água. Daí as pessoas são obrigadas a ficar sem água 
ou armarem “gatinhos” e em 1980 os moradores se reuniram e 
colocaram o encanamento na rua; a CEDAE tentou tirar, mas 
os moradores não deixaram”, porém, “a água encanada não 
funciona, falta muito e a CEDAE está cobrando”. No mês de 
agosto (1981) chegaram 3 contas: uma de Cr$ 1.114,00 outra de 
Cr$ 1.893,00 e outra de Cr$ 1.114,00. Então “o pessoal quer se 
reunir para não pagar a água”. Assim, apesar de todo esfor-
ço e despesas de moradores, a água é insuficiente, as contas 
altas e com frequência os canos são arrancados pela CEDAE, 
deixando a população sem água.

Em Ambaí-Parque Flora a situação se agrava pois, prati-
camente não existe outra forma de se obter água, a não ser 
através de poço, situação vivida por 83% dos entrevistados, 
e mesmo assim com sérias dificuldades. “Água aqui é o pro-
blema principal, o poço seca e se anda muito para apanhar 
água; é muito difícil por causa da lavagem de roupa”. “Tem 
que furar o poço sempre ou carregar água dos vizinhos. Tem 
vindo gente fazer o levantamento e prometendo água, agora 
perto das eleições, mas não acredito que venha” (Depoimento 
à autora, 1981).

“O poço tem 18 m e está secando”. “Eles estão prá colocar 
água encanada. Não troco a água de poço pela água encana-
da, porque sei que não vem a água mas vem a conta”. Além do 
problema do poço secar, levantado em Ambaí-Parque Flora 
por 27% dos entrevistados, o problema da água contaminada 
também foi denúncia do por 12% deles.
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Como vimos, falta d’água, contaminação das águas, falta 
de canalização, problemas com manobreiros, venda da água, 
cobrança de taxa ilegal por parte da CEDAE, manobras elei-
torais, tudo isso vai violentando a população que tenta re-
sistir através das chamadas soluções “primitivas”.

Estas, via de regra, pressupõem iniciativas coletivas que 
acabam estimulando o espirito associativo entre os morado-
res (vide os exemplos de mutirões para solucionar o problema 
da água).

Convém ressaltar ainda que, no confronto entre o poder 
público e os moradores nas suas soluções “primitivas”, es-
tes frequentemente são jogados numa situação de ilegalidade 
provocando reações por parte das autoridades competentes, 
como por exemplo a ameaça ou retirada dos encanamentos 
clandestinos, que acarreta a realimentação das práticas as-
sociativas no sentido de resistência às investidas do poder 
público.

- Saúde 
Olhando para trás, o que vimos? Um extenso município, com 

uma grande população vítima de uma história de omissão e 
incompetência dos poderes públicos na definição e aplicação 
de uma política adequada de saneamento básico, coleta de 
lixo e abastecimento de água, com sérias consequências nas 
condições de saúde.

Convém lembrar, entretanto, que esta situação tem sua ori-
gem na atuação das empresas loteadoras que, respaldadas 
pelo poder público local, proliferam a venda de terrenos sem 
o mínimo de infraestrutura básica garantindo, assim, seus 
lucros, e tornando desta maneira essas áreas “acessíveis” a 
essa população pobre.

As péssimas condições sanitárias constituem terreno pro-
pício ao desenvolvimento das moléstias infecciosas e parasi-
tárias que entre 1968 e 1972 ocupavam o 2o lugar como causa 
de morte, logo após as doenças do coração, acarretando altas 
taxas de mortalidade infantil, que não apresentam tendência 
a se reduzir.
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TABELA 17: Mortalidade Infantil – Óbitos por 1.000  
nascidos vivos Nova Iguaçu – 1966 a 1970

Município 1966 1967 1968 1969 1970
Nova Iguaçu 99,94 94,13 92,78 112,38 93,32

FONTE: Secretaria de Saúde e Saneamento do Estado do Rio de Janeiro.

Também o quadro geral de doenças, montado a partir de 
pesquisa de campo, é altamente denunciador das condições em 
que vivem essas populações. Assim, doenças de pele causadas 
por mosquitos, fazendo com que “crianças fossem internadas 
por causa da mordida”, vermes, diarreia, hepatite, conjunti-
vite, febres, malária, registradas por expressivo número de 
moradores, estão intimamente relacionados aos problemas de 
falta d’água, esgoto e coleta de lixo. Além dessas, doenças 
de criança, controláveis por vacina prévia mas que aí ainda 
matam, como também a gripe, pneumonia, desidratação, desnu-
trição e anemia, são muito frequentes.

TABELA 8: Doenças mais frequentes, segundo a  
opinião dos moradores

Doenças 
Percentual de moradores  

denunciadores da ocorrência
Ambaí – Parque Flora 

Gripe 22

Doenças de Pele 22

Doenças de Criança 19

Diarreia 17

Vermes 13

Febres não especificadas 10

Hepatite 9

Desidratação 6

Conjuntivite 5

Pneumonia 5

Tifo 2

Malária 1

Sem Declaração 34
FONTE: Trabalho de Campo – Julho de 1981.30

30	 As doenças de pele são causadas por mosquitos e as doenças de criança denunciadas 
foram sarampo, catapora e coqueluche. Também foram registrados casos de meningite, 
varíola, esquistossomose, anemia e desnutrição, doenças do coração, derrame e 
reumatismo. Convém ainda destacar o elevado no de entrevistados que não responderam a 
este item., devido ao fato de considerarem doenças apenas aquelas que envolvem um risco 
de vida mais imediato. Portanto, a maior parte das doenças apontadas pelos outros 
entrevistados são vistas por estes últimos como algo natural, incorporado sem maiores 
conflitos ao seu cotidiano.
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A gradual expansão industrial na Baixada na última dé-
cada tem dado a sua contribuição para a ampliação do quadro 
de doenças, promovendo alto grau de poluição ambiental. “No 
bairro da Viga, a fumaça da fábrica de tintas Tupã provoca 
a ocorrência de vários casos de intoxicação em crianças” e a 
“Fábrica de Isolamentos Modernos, em Vila Nova, lança gases 
altamente tóxicos 3 vezes ao dia e a população se queixa de 
tonteiras, dores de cabeça, irritação nos olhos e problemas 
respiratórios” (CORREIO DA LAVOURA, 1978).

“Em Santa Eugênia, a Metalúrgica Metalwork é fechada de-
pois de abaixo-assinado encaminhado à FEEMA, denunciando o 
estado de saúde dos moradores” (CORREIO DA LAVOURA, 1980).31 
A falta de fiscalização por parte dos órgãos competentes da 
existência e funcionamento de equipamentos controladores ou 
eliminadores dessa poluição, demonstram o pouco caso com as 
condições de vida da população local.

A fome e a desnutrição, associadas a baixos salários, su-
bemprego, desemprego e às condições de superexploração do 
trabalho constituem outra vertente das condições de saúde, 
“crianças cheiram “Michelin” para enganar a fome; cotiza-
vam-se para comprar uma lata por 15,00 que, segundo eles, 
lhes tirava a fome” (CORREIO DA LAVOURA, 1978). “Povo famin-
to briga por alimentos distribuídos pela Legião Brasileira 
de Assistência, destinados às famílias carentes matriculadas 
naquele órgão” (CORREIO DA LAVOURA, 1980). Segundo pesquisa 
realizada em 1977 em alguns bairros de Nova Iguaçu, cada 
morador ficou sem trabalhar 10 dias por motivo de saúde e 
nesse período 120.000 pessoas tomaram os mais variados tran-
quilizantes, 320.000 ingeriram vitaminas e 270.000 tomaram 
analgésicos pelo menos uma vez por dia.32

Constatada a grave situação dessa massa proletária, resta 
verificar como e onde são tratadas essas doenças, ou seja, a 
que tipo de recursos essa população tem acesso.

Num município que apresenta a 2a população do Estado, a 

31	 Equipe de médicos de Caritas Diocesana e dos CESAU realizaram pesquisa em 
Santa Eugênia entrevistando240 famílias, chegando ao seguinte resultado: 
problemas de tosse 65,8%; falta de ar 45,8%; cansaço 41,2%; coceira no nariz, 
no ouvido ou na pele 51,6%; 34,6% e 54,2% respectivamente; enjoo 54,6% e falta 
de apetite 28,3% (Correio da Lavoura, 12 e 13/07/80).

32	 Pesquisa feita pelo Instituto de Medicina Social da Universidade do Rio de 
Janeiro, coordenada pelo Prof.o José de Noronha; aplicada em Vila da Cava, 
Austin e Morro Agudo.
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maior parte de baixa renda e vivendo em precárias condições 
de infraestrutura básica, o mínimo que se deveria esperar 
seria um atendimento médico-sanitário razoável. Mas tal não 
acontece. Enquanto no Município do Rio de Janeiro havia con-
centração dos mais sofisticados equipamentos médico-hospi-
talares, de pessoal especializado e de técnicas complicadas, 
Nova Iguaçu não dispunha, em 1974, sequer de 1 hospital pú-
blico nem das soluções técnicas mais simples. Contava com 16 
hospitais particulares com 10,2% de leitos gratuitos e 89,8% 
pagos. O INAMPS credenciara em 1976, 2 clínicas, 7 clínicas 
radiográficas, 14 laboratórios e 12 hospitais com um total de 
621 leitos, e com recursos próprios dispunha de 7 postos, 122 
consultórios e nenhum hospital. Em 1970, segundo IBGE, havia 
805 hab./leito e 5.053 hab./médico, índice inferior ao de al-
guns dos outros municípios da Baixada.

O quadro a seguir mostra a distribuição espacial do equi-
pamento de saúde, acusando concentração no centro de Nova 
Iguaçu, seguido de longe por Belford Roxo e Mesquita. Quei-
mados, Cava e Japeri apresentam o menor índice de equipa-
mentos médico-hospitalares. Em Queimados 150 mil pessoas 
dependem de 1 posto de saúde público que fecha ao meio-dia. 
“A população vem se manifestando contra seus funcionários, 
mas nada é resolvido, uma vez que as respostas são sempre as 
mesmas: são ordens superiores. As farmácias não colaboram, 
fecham as 20 horas e não funcionam aos domingos alegando 
insegurança” (Hoje, 5/8/79). Engenheiro Pedreira também está 
presente na infindável lista de reclamações, pedindo “pos-
to médico à Prefeitura pois seus 70 mil habitantes dispõem 
apenas de 1 precário posto e só às quartas-feiras das 11 às 14 
horas, devido falta de médicos” (Fluminense, 19/05/79).
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TABELA 19: Equipamento de Saúde por Distrito e por Depen-
dência Administrativa – 1977

Equipamentos 
Dependência 
administr.

Sede Queimados Cava
Belford 
Roxo

Mesquita Japeri Total

Hospital Geral
Público - - - - - - -

Privado 5 1 - 2 3 - 11

Hospital  
especializado

Público - - - - - - -

Privado 4 - 1 - - - 5

Maternidades 
Público - - - - - - -

Privado - - - 1 1 - 2

Pronto Socorro
Público - - - - - - -

Privado - - - - - - -

Ambulatório 
Público - - - - - - -

Privado 5 1 - 2 1 - 9

Posto Médico
Público 3 1 - 1 - - 5

Privado - - - 3 - - 3

Clínica 
Público - - - - - - -

Privado 9 - - - - - 9

Banco de Sangue
Público - - - - - - -

Privado 1 - - - - - 1

Posto de Saúde 
Público 3 1 2 2 1 1 10

Privado 1 - - - - - 1

Total 31 4 3 11 6 1 56
FONTE: Instituto Nacional de Previdência Social, Secretaria do Estado do Rio 
de Janeiro. Extraído do U.U.I.O., Volume IV – Fundrem – p. 179.

No bairro pesquisado as reclamações sobre a escassez e a 
qualidade do atendimento médico-hospitalar prossegue, mas 
grande maioria não tem outra alternativa a não ser recorrer 
aos minguados e deficientes serviços públicos concentrados 
na Sede ou aos serviços particulares conveniados com o INPS 
(vide tabela 20).

Há intensa procura do ambulatório local, mantido pela 
igreja, que cobra uma taxa de CR$ 100,00 (julho de 1981). O 
município do Rio de Janeiro também tem relativa procura na 
medida em que a assistência médica oferecida pelo município 
deixa muito a desejar. Esta deficiência pode ser ilustrada 
com os seguintes depoimentos: “tem que levantar às 3 da ma-
nhã para pegar o no e o serviço é péssimo” pois “Nova Iguaçu 
é um lugar ruim fica-se esperando muito sem ser atendido” 
e “se ficar aqui morre, os médicos fazem pouco”. As dificul-
dades são inúmeras: “se cair doente morre, porque não tem 
dinheiro para a passagem” e “os que vão no médico da farmá-
cia pagam Cr$ 800,00 por mês pelo tratamento” (Depoimentos 
à autora, 1981).
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TABELA 20: Percentual dos Moradores Entrevistados Segun-
do os Diferentes Locais de Procura de Atendimento Médico

Locais 
Ambaí – Parque Flora

Públicos Particulares s/ especificações
Nova Iguaçu (sede) 63 9 17
Rio de Janeiro 9 - -
Parque Flora - 25 -
Miguel Couto* 4 - -
Tratam em casa - - -
Na farmácia 
Outros lugares - 9 4
S/ declaração - - 10
FONTE: Trabalho de Campo, julho de 1981. 
*Convênio com INPS.

Em setembro de 1979, através da Operação Comunitária de 
Integração Social de Nova Iguaçu (OCISNI), algumas ativi-
dades foram desenvolvidas por técnicos da área de saúde em 
termos de consultas médicas, distribuição de remédios, vaci-
nação e orientação de higiene. Atingiu, no entanto, poucos 
bairros e parcialmente, durante poucas semanas e com efeitos 
limitados.33

Em 1980, moradores de Caioaba “para denunciar a com-
pleta omissão das autoridades sanitárias e para registrar 
diversos casos de hepatite e malária, realizam manifestação, 
convidando as autoridades responsáveis. Essa manifestação 
levou o Secretário da Saúde de Nova Iguaçu a reconhecer 
que “a situação em que se encontra a comunidade iguaçuana é 
calamitosa”. Os moradores formaram uma comissão de defesa 
da saúde daquele bairro.” (CORREIO DA LAVOURA, 5 e 6/04/80).

O Centro de Estudos de Saúde e Trabalho Comunitário (CE-
SAU) tem debatido com moradores os problemas de saúde visan-
do definir as formas de encaminhamento da luta, e o MAB tem 
encabeçado as reivindicações pela abertura daquele que po-
derá ser o primeiro hospital público do município, no bairro 
da Posse, tendo elaborado abaixo-assinado com quase 10.000 
assinaturas.

33	 A Operação CISNI “visa basicamente a execução de obras urbanas mais 
prementes; assistência médica, odontológica e sanitária; reforma em escolas 
e levantamento das necessidades de vagas; instalações de grupos de apoio 
ao contribuinte, com informações quanto à inscrição, legalização e entrega 
de guias; levantamento de outras necessidades de bairros, e distribuição 
de folhetos explicativos sobre saúde, saneamento e outras informações” 
(Correio da Lavoura – 25 e 26/08/79).
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Nas nossas andanças e conversas no bairro pesquisado ob-
servamos grande utilização de plantas medicinais plantadas 
nos quintais, bem como a recorrência constante a rezadeiras. 
Tais comportamentos, no nosso entender, antes de constituí-
rem uma “perpetuação de tradições populares”, caracterizam 
a dificuldade de cesso aos serviços mercantilizados.

Assim, a constatação das condições de saúde reinantes em 
Nova Iguaçu e dos recursos que lhe são destinados espelham 
a segregação que impera no âmbito das relações econômicas.

Como vimos no início do item saúde, na hierarquia das 
estatísticas das doenças do munícipio, figura em 19 lugar 
as doenças do coração e em 29, as moléstias infecciosas e 
parasitárias. Estas, a nosso ver, são representativas do não 
acesso por parte da grande maioria da população local aos 
serviços de infraestrutura básica (água e saneamento geral) 
e alimentação deficitária. Quanto às primeiras, parecem re-
sultar mais da luta que essa população trava cotidianamente 
tentando conseguir acesso àqueles bens indispensáveis à sua 
reprodução, como por exemplo os acima citados. Expressam, 
portanto, as doenças do coração, em última instância, o im-
pacto dos esforços dispendidos na esfera do trabalho e do 
consumo.

- Educação 
 Para os trabalhadores a cidade é o lugar onde melhor 

podem desenvolver suas potencialidades, assumindo a educa-
ção, nesse sentido, papel fundamental. A impossibilidade de 
usufruir dos benefícios culturais do desenvolvimento é uma 
das questões que coloca em xeque a atuação do poder público.

As informações disponíveis para Nova Iguaçu a respeito 
do problema do ensino denunciam uma triste e assustado-
ra realidade, situando-se em nível inferior em relação aos 
demais municípios da Baixada e da RMRJ. Detinha em 1970 o 
menor índice de alfabetização (78%) para pessoas de 10 anos 
e mais e, em 1975, o de pessoas com nível elementar do 1o Grau 
completo (25,1%); também em 1975 apresentava o 2o índice mais 
baixo de frequência à escola dos escolares entre 7 e 14 anos 
(59%) e, da população em idade escolar, 41,3% estava fora da 
escola.34

34	 Dados fornecidos pela FUNDREM em Unidades Urbanas Integradas de Oeste, 
Volume IV, p. 180 e 181.
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A educação aparece na nossa pesquisa de arquivo como um 
problema que merece atenção especial, já que 42% dos bairros 
admitem a sua prioridade.

TABELA 21: Alunos Matriculados no Ensino do 1o e 2o Grau, 
Segundo Dependência Administrativa – Nova Iguaçu (%)
Ano 1o Grau 2o Grau

Pública Particular Pública Particular 
1976 73,3 26,7 23,6 76,4
1977 67,2 32,8 26,5 73,5

FONTE: Instituto de Informática – SEEC/RJ. 
O ensino de 1o grau é oferecido em 315 escolar, pertencendo: 63% das unidades à 
rede pública.

Considerando-se uma população predominantemente pobre 
como a de Nova Iguaçu, observa-se percentual bastante ele-
vado dos alunos matriculados no 1o Grau em estabelecimentos 
particulares em decorrência do insuficiente no de escolas 
públicas, tratando-se do 2o Grau o problema se agrava con-
sideravelmente devido ausência quase total desse tipo de 
estabelecimento na área pública. Em 1977 Jardim Guandu de-
nunciava falta de escola para 5.000 crianças na área e, em 
1978, o Jardim Ocidental enviava o segundo abaixo-assinado 
à Prefeitura pedindo escola, depois de pesquisa que mostra-
va que 1.500 crianças sofriam do problema de falta de vagas 
nas escolas oficiais. Este abaixo-assinado foi rejeitado sob 
a alegação de que não constava no mesmo o endereço e o ca-
dastro do imposto predial dos assinantes (Pontual, 19/09/78).

Quando da sua visita a Nova Iguaçu “o Secretário Estadu-
al de Educação Niskier saiu apavorado com tanto problema: 
são mais de 150 mil crianças de 7 a 14 anos sem estudar por 
falta de escolas. Deu ordem para que as escolas de 1o Grau 
atendam o 2o grau à tarde e à noite” (Pontual, 18/07/79).

TABELA 22: No de Salas de Aulas e Corpo Docente  
no Ensino do 1o Grau (%)

Ano No de Salas de Aulas Corpo Docente
Pública Particular Pública Particular 

1976 61,8 38,2 72,5 27,5
1977 60,4 39,6 68,6 31,4

FONTE: Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro – SEEC 
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Apesar do baixo percentual de salas de aula para aten-
dimento do ensino público de 1o Grau a “Prefeitura desativa 
escolas para economizar” e por essa razão “moradores de San-
ta Rosa resistem para não perder a escola, fazendo vigília 
para impedir que a Prefeitura retire as carteiras da escola 
que funcionou até o ano passado na capela e foi desativada 
pela SEMEC” (Correio da Lavoura, 1980). Também moradores de 
Santa Amélia, Paraiso e S. Roque, em Queimados, apelam para 
que o prefeito mande reabrir escolas já que há grande no de 
crianças sem estudar” (Correio de Maxabomba, 05/05/79).

TABELA 23: No de Unidades Escolares no Ensino de 2o Grau
Ano Federal Estadual Municipal Particular Total 
1976 - 3 1 29 33
1977 - 3 1 35 39
1978 - 3 2 37 42

FONTE: SEEC 

Neste nível há praticamente monopólio da rede particular, 
participando o ensino público com 11% no total de estabele-
cimentos, absorvendo 26% dos professores e 30% dos alunos 
matriculados.

Segundo declarações do MAB, em 1977 “a Prefeitura desti-
nou mais verbas para o pagamento de bolsas de estudo na rede 
particular de ensino que para a construção de novas escolas 
públicas, favorecendo, assim, os políticos que barganham vo-
tos com bolsas de estudo.35 São inúmeras as reclamações sobre 
os abusos cometidos: “dezenas de crianças estão sendo afas-
tadas das salas de aula no Bairro Outeiro, em Belford Roxo, 
pela diretora, que exige pagamento de Cr$ 900,00 a todos os 
alunos com bolsas integrais fornecidas pela Secretaria Es-
tadual de Educação. As expulsões têm sido sumárias, segundo 
os pais, e a diretora maltrata aqueles que alegam não poder 
pagar a taxa ilegal” (Correio da Lavoura, 11 e 12/10/80). Ami-
gos de Bairro do Ambaí-Parque Flora “denunciam o Colégio 
Gonçalves Dias que vem cobrando taxas tidas como atrasadas 

35	 Afirmação feitas pelo MAB no 1o Ciclo de Debates Populares em 8 e 9 de 
novembro de 1980, p. 10. Tais declarações foram confirmadas por alguns 
entrevistados que adiantaram serem os detentores do poder político local, 
identificados especialmente no PDS e PP, grandes empresários representando, 
principalmente, o setor de transportes coletivos, de estabelecimentos de 
ensino e da rede hospitalar.
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de alunos bolsistas, alegando que o governo não está cobrin-
do a diferença das bolsas referentes aos ajustes salariais 
deste ano” (Correio da Lavoura, 30 e 31/08/80).

Os distritos de Nova Iguaçu, Belford Roxo, Mesquita e 
Queimados concentram a maior parte da rede escolar, situ-
ando-se nos centros desses distritos as escolas particula-
res e de 2o Grau, tendo distribuição mais uniforme as de 1o 
Grau. Cava e Japeri são os menos dotados. Segundo o prefeito, 
existem 150.000 crianças sem escolas devido a uma série de 
motivos, entre eles a falta de prédios e a situação material 
da maioria delas; “falta tudo desde a vassoura até o giz, os 
prédios não oferecem nenhuma segurança, grande parte não 
recebe merenda escolar e em muitos não se pode ter merenda 
porque não existem as mínimas condições: falta d’água enca-
nada, despensa, geladeira e cozinha. Entre outros problemas 
tem a superlotação das salas de aula (60 alunos) com séries 
misturadas e o problema da taxa escolar” (Trecho do relató-
rio do MAB no 1o Ciclo de Debates Populares, 1980).

Existem infindáveis exemplos desses problemas na nossa 
pesquisa de arquivo, mas vamos nos limitar à tabela composta 
na pesquisa do bairro.

TABELA 24: Problemas Levantados em Relação à Escola, Se-
gundo os Moradores Entrevistados

Problemas Levantados 
% de moradores reclamantes 
Nova  

América 
Ambaí –  

Parque Flora 
Falta de Vagas 58 46

Falta de Professores 16 29
Falta de Escolar de 2o Grau 16 16

Ausência de pré-escolar 11 12
Estudo em escola particular 14 22

Estudo fora do bairro (distância) 19 22
Mensalidade 14 15

Taxa Escolar e outras despesas 15 16
Condições do prédio e outros problemas 29 31

FONTE: Pesquisa de Campo e Levantamento feito em Nova América 1981 
* O mesmo entrevistado frequentemente fazia várias reclamações, razão 
explicativa da totalização ultrapassar o no de 100 questionários.

“Para conseguir vagas tem que dormir na fila; aqui em Nova 
América tem 2 colégios particulares e vai até a 8a série no mu-
nicipal e paga Cr$ 600,00 por ano; 2o grau só em Miguel Couto”. 
“No bairro não tem vagas e os filhos estudam em colégio par-
ticular, pagam CR$ 1.500,00 fora a passagem”. “Tendo dinheiro, 
tem tudo. Escola particular o pobre não pode pagar e o ensino 
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púbico paga taxa mais gastos gerais” (Depoimentos à autora).
Em Ambaí-Parque Flora, onde 2.000 crianças em idade esco-

lar estão sem estudar, também o maior índice de reclamações 
é contra o baixíssimo no de vagas: “as vagas não dão para 
todos e os maiores que sobram vão para a escola particular, 
com bolsa, pagando complementação”; acontece que no bairro 
“só tem um colégio e tem muita gente, custa muito para se 
conseguir matrícula; meu filho levou 2 anos para conseguir 
e está com 15 anos na 7a série”. Em outros bairros como Mes-
quita, os moradores chegaram a “acusar políticos de negociar 
vagas nas escolas municipais” (O Pontual, 11/02/79).

Não conseguir vaga na escola pública significa ir para 
longe, a pé ou pagando transporte, problemas de segurança, 
pagar escola particular integralmente ou com bolsa, ou en-
tão ficar sem estudar. Mesmo conseguindo vaga há problemas 
a enfrentar : “o grupo não comporta as crianças, ensina mal 
e ainda se paga taxa” e devido à falta de professores “as 
crianças param de estudar periodicamente” “Em Nova América, 
não para professora na escola, o prefeito diz que o paga-
mento está em dia e os professores dizem que atrasa”, além 
disso “o local da escola é péssimo, poeira e lama, tudo escuro 
dentro e fora da escola”. As condições do prédio são também 
destacadas: “o ensino é fraco, quando chove não tem aula, 
pois o telhado é quebrado” e “o colégio está abandonado pas-
sam de 2 a 3 meses sem professor, banheiros sujos e entupidos 
(Depoimentos à autora, 1981).

Segundo dados ilustrativos da tabela e depoimentos en-
trevistados, os problemas mais graves na esfera da educação 
referem-se, em primeiro lugar, à falta de vagas devido escas-
sez de escolas ou à capacidade ociosa das existentes. Convém 
observar, todavia que para aqueles que conseguem vaga, a 
situação não muda muito em virtude da falta de professores.

O problema do pagamento da taxa escolar, uma das ques-
tões polarizadoras das mobilizações do MAB desde 1979, tem 
forte repercussão nesses bairros: “escola pública é cara, 
senão pagar não estuda”, e também em outros bairros do mu-
nicípio: “alguns alunos da rede municipal estão recebendo 
ameaças de ficar sem fazer prova, caso deixem de pagar a 
cota bimestral da taxa escolar” (Pontual, 07/09/79).

Na luta pela derrubada da taxa escolar, o MAB tentou dis-
cutir com o Secretário de Educação de Nova Iguaçu, que fez 
uma defesa do pagamento dizendo “que era para ajudar aos 
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necessitados e despertar o espírito associativo” (Correio da 
Lavoura, 13/10/79). Apesar da afirmação do Secretário Esta-
dual de Educação de que a taxa era ilegal, a mesma continua 
sendo cobrada.

Declara o Secretário de Educação de Nova Iguaçu: “a muni-
cipalidade do ensino deverá ocorrer, mas não se sabe quando. 
A razão é simples: enquanto o aluno não dispuser de um es-
paço físico, condições de higiene e alimentação e, para isso, 
há falta de verba, e essa é a mais difícil” (Hoje, 09/09/79).

Mas a aplicação das verbas destinadas à educação ques-
tionada pelo MAB: “Sr. prefeito, segundo suas próprias pala-
vras, temos hoje 150 mil crianças sem estudar, no entanto só 
esse ano V. Excia. fechou 9 escolas municipais. No orçamento 
programa da Prefeitura para 1981, que V. Excia. enviou para 
apreciação da Câmara Municipal em 1980, está prevista uma 
despesa de CR$ 360.483.000, 00 para ensino de 1o Grau, Cr$ 
46.462.000,00 para ensino de 2o Grau e Cr$ 10.903.000,00 para 
ensino supletivo. Onde, Sr. Prefeito, foram aplicadas estas 
verbas, se não temos notícia de uma única escola construída? 
Se a rede escolar municipal vem funcionando precariamen-
te, tendo em muitas escolas mais de 2 crianças utilizando 
uma única carteira? Como explicar o desaparecimento, como 
por encanto, dos carregamentos de merenda escolar?” (Carta 
Aberta, Passeata de 31 de julho de 1981).

A situação calamitosa em que se encontra a educação de-
monstra como Nova Iguaçu é um espaço de homens fortemente 
diferentes também em relação ao acesso à instrução, revelan-
do mais um aspecto desse município concentrador de oposições 
sociais decorrentes de desigualdades econômicas.

A possibilidade de soluções “primitivas” no que se refere 
à educação nos parecem ser mais difíceis, e por isso mais 
raras, na medida em que exigem um mínimo de qualificação 
(professores), disponibilidade de tempo por parte dos mi-
nistradores do curso e um local que possa ser utilizado com 
regularidade. E tais soluções, quando se viabilizam, são de 
porte muito diminuto. No bairro pesquisado, membros da dire-
toria da Associação de Moradores realizaram um curso suple-
tivo, ministrado por eles próprios, para cerca de 30 pessoas, 
durante um ano. Se um curso de dimensões tão pequenas tem 
dificuldade de continuidade, como imaginar soluções “primi-
tivas” num bairro onde 2.000 crianças estão sem escola? Neste 
caso a alternativa é ficar sem escola mesmo.
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- Iluminação Pública e Segurança 
Se sobrevoarmos Nova Iguaçu à noite, depois, que as luzes 

das casas se apagam, veremos um imenso negativo deixando, 
transparecer poucos pontos luminosos, com ruas pouco ou 
nada iluminadas, desprovidas de rede elétrica ou de lâmpa-
das, em cujas sombras se esconde a miséria de vastas camadas 
proletárias, revelando mais um elemento componente do cená-
rio caótico que ameaça sua sobrevivência.

Tanto na nossa pesquisa de arquivo como na da Prefeitura 
este problema, estreitamente associado ao da segurança, figu-
ra entre os que mais afligem a população, ocupando respec-
tivamente o 3o e o 7o lugar na hierarquização dos problemas. 
Foi denunciado por 44% no 1o caso e 37% dos bairros no 2o, li-
derando a questão da segurança a ordem de necessidades dos 
levantamentos municipais, conforme visto anteriormente.36

Deve-se ressaltar que, apesar das evidências incontestes 
do baixo grau de atendimento do serviço de iluminação pú-
blica, não existem informações precisas a esse respeito. To-
davia os próprios órgãos responsáveis, como a Light, admitem 
a existência de simples manchas de iluminação em torno de 
10% das vias públicas, atendendo apenas a 20% da população 
(mapa 4).

Segundo afirmações da FUNDREM37, poucas vezes prevalece 
o critério técnico, a importância do local na malha viária 
ou as densidades demográficas para as novas instalações, 
sendo mais frequentes os critérios norteados por interesses 
políticos.

As escassas informações conseguidas permitiram a elabo-
ração do seguinte quadro, bastante incompleto.

36	 Sobre a pesquisa da Prefeitura ver tabela 10, p. 71 e sobre hierarquia dos 
problemas da pesquisa de arquivo de jornal, consultar tabela 9, p. 70.

37	 Ver Unidades Urbanas Integradas de Oeste – Plano Diretor, Vol. IV – Nova 
Iguaçu, p. 103.
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TABELA 25: Parte da Malha Viária Atingida pela Rede de 
Iluminação Pública, por Distritos – 1977 – 1980

Distritos 
Parte da malha viária atingida 

Km % 
1o Sede 182 15
2o Queimados 23 *
3o Cava * *
4o Belford Roxo 89 10
5o Mesquita 54 30
6o Japeri 19 *
TOTAL * 10
FONTE: Dados da FUNDREM - UUIO - Vol. IV - p. 104. 
*Ausência de Dados.

A Sede é o distrito que mantém a rede mais extensa, com 
cerca de 182 Km, embora atingindo somente 15% da malha vi-
ária, cobrindo no centro grande parte das vias e atendendo 
a alguns bairros de maior importância. A rede de Belford 
Roxo, a 2a em extensão, é altamente insuficiente, cobrindo 
apenas 10% da malha num distrito que apresenta a 2a maior 
população do município e elevadas densidades demográficas, 
Mesquita é o distrito mais bem servido e atingido em 30% da 
malha viária, enquanto que em Queimados, Cava e Japeri a 
rede é muito pouco abrangente.

O trabalho de campo permite ilustrar a situação a nível 
de bairro.

TABELA 26: Situação dos Moradores Entrevistados  
quanto ao Atendimento em Iluminação Pública 

Situação 
% dos Moradores

Ambaí –  
Parque flora 

Não atingidos pela rede ou ela não funciona 63
Atingidos pela rede com bom funcionamento 19
Atingidos pela rede com mau funcionamento 18
Ruas com lâmpadas colocadas por moradores 35
Reclamam da taxa de iluminação pública 28
TOTAL 100
FONTE: Trabalho de Campo – 1981

Em Ambaí-Parque Flora 63% dos entrevistados alegam não 
serem atendidos, apesar desse bairro se localizar cerca de 10 
minutos do centro de Nova Iguaçu. “Os postes que tem foram os 
moradores que colocaram” e “a iluminação é fraca e somente 
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na estrada”, e “eu não tenho luz nem em casa porque não tenho 
dinheiro para colocar”. Dos 37% que admitem serem benefi-
ciados pela rede cerca de 50% reclamam da precariedade e da 
manutenção do serviço: “os moradores é que têm que colocar 
a iluminação, cada um contribui com Cr$ 1.000,00”, entretanto 
“a iluminação pública não funciona mas a cobrança funciona 
bem” e “para termos iluminação pública foram necessários 
vários abaixo-assinados, o primeiro foi patrocinado pelo 
bispo”. O questionamento não tarda: “as pessoas colocam as 
lâmpadas e pagam a luz, isso é errado”:

Em relação ao funcionamento, em Nova América o proble-
ma colocado com maior frequência é o da substituição das 
lâmpadas: “as lâmpadas estão queimadas e as pessoas devem 
cooperar para comprar outras”. Mas há também o problema do 
pagamento da taxa de iluminação pública: “os moradores é 
que colocam as lâmpadas, mas a Light cobra a luz”.

Os moradores que não dispõem do serviço tentam uma saí-
da: “pagamos a taxa mas não temos luz, o pessoal colocou fios 
na rua, mas a Light tirou tudo” (Depoimentos à autora, 1981).

As reclamações se sucedem em outros bairros como Nova 
Era, Jasmim e Pitoresco que “fizeram uma lista com assi-
naturas dos moradores e levaram à Light para resolver os 
problemas dos postes sem lâmpadas. A Light informou que só 
coloca se eles comprarem as lâmpadas” (Correio da Lavoura).

A cobrança ilegal da taxa de iluminação pública, ilumi-
nação que na maioria das vezes não existe e quando existe é 
mantida pelos usuários, como ilustra esta manchete “Prefei-
to mandou colocar 434 luminárias no município. Comendador 
Soares ganhou 3 Lâmpadas” (Correio da Lavoura, 09/09/78), 
tem sido um dos alvos das lutas do MAB e constituiu uma 
das principais bandeiras reivindicatórias na grande mani-
festação dos 3.000 realizada em 31 de julho de 1981. “Desde 
janeiro, Sr. Prefeito, toda a população de Nova Iguaçu vem 
pagando uma taxa de iluminação pública de Cr$ 30,60 sendo 
que mais de 90% de nossas ruas vivem às escuras. Todo mês são 
depositados numa conta conjunta Light-Prefeitura quase 14. 
milhões de cruzeiros. Lá se vão seis meses, Sr. Prefeito, já 
se arrecadou 84 milhões com esse tributo inconstitucional e 
ilegal. Como explicar então, que nenhum plano de expansão da 
rede de iluminação pública tenha sido executado? Para onde 
foram esses 84 milhões de cruzeiros?” A inexistência desse 
serviço ou de sua manutenção são um convite a assaltos e tal-
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vez constitua em parte um limite para que os trabalhadores 
possam fazer horas extras (sem entrar no seu mérito, o que 
não caberia neste caso) em função da conjugação redução de 
transportes à noite, falta de iluminação, assaltos e falta de 
policiamento. “Em Parque S. José a iluminação pública é ruim 
e os assaltos constantes; depois das 21 horas os motoristas se 
recusam a pegar passageiros” (Pontual, 27/10/78). Nova Piam 
também tem graves problemas: “marginalidade, falta de ilu-
minação, polícia é coisa rara, assaltos frequentes e polícia 
alega não ter gasolina para vir ao local e ainda cobra. Co-
merciantes se queixam. Delegado fala das deficiências na sua 
jurisdição e alega não poder prender todo mundo porque é um 
problema social* (Hoje, 18/08/79).

A situação piora em Jardim Guandu (Km 32) onde “a segu-
rança do bairro é ameaçada com cerca de 10 assaltos por dia, 
fechando o comercio cedo” (Pontual, 09/11/78). Em Piam, quando 
da criação do núcleo da Comissão Justiça e Paz, uma moradora 
declara que “foi o clima de insegurança no bairro que levou 
a população local a se organizar a nível comunitário” (Cor-
reio da Lavoura, 27/05/78). Em Piam, Nova Piam e Entre Rios, 
devido às condições de insegurança, “várias comissões ape-
laram às autoridades e as vítimas chegaram a fazer croquis 
das áreas onde se verificam a maior parte dos assaltos para 
enviar as autoridades” (Pontual, 25/10/78).

Em termos de segurança, os bairros de Nova América e Am-
baí – Parque Flora assumem proporções alarmantes. Os dados 
e os depoimentos falam por si. 

TABELA 27: A questão da Segurança, Segundo Opinião dos 
Moradores Entrevistados (%)

Segurança Ambaí – Parque Flora de Nova América
Tem problema 79 70

Não tem problema 29 30
FONTE: Trabalho de Campo e Levantamento feito em Nova América, 1981

“Segurança não tem nada, não se pode andar à noite, está 
tudo escuro”, “acontecem assaltos e estupros, numa mesma se-
mana houve vários assaltos no ônibus e no armazém”. Os as-
saltos, embora mais frequentes à noite, ocorrem a qualquer 
hora: até de dia, e posto policial só em Miguel Couto, e às ve-
zes a patrulhinha passa, quando ocorre alguma coisa grave”.

“Às 6 da manhã começam os assaltos nos ônibus” e às “18 
horas já tem que se trancar as crianças”, e “eu não saio mais 
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de casa depois das 18 horas porquê de 15 dias para cá o ôni-
bus foi assaltado 3 vezes”, “Só se pode andar até às 21 horas, 
depois há o risco até de ser morto”. O comércio também é al-
tamente prejudicado: “já fui assaltado 5 vezes; por volta das 
19 ou 20 horas a padaria é fechada. A única coisa que aqui 
me entristece é a violência, as pessoas não se querem bem” 
(dono da padaria).

A região parece ser um dos desaguadouros das vítimas do 
famoso “esquadrão da morte”: “O problema não é à noite, é a 
qualquer hora. Na lixeira Sta. Rita jogam lixo e cadáveres, 
dizem que é o “mão branca”; tem sempre um no morro em frente, 
que fica lá perto; desce um helicóptero quase toda a semana: 
e já viram jogar um cadáver. Toda semana tem automóvel su-
bindo lá” (Ambaí-Parque-Flora).38

A situação parece se agravar a cada dia: “era mais seguro 
no passado, quando cheguei aqui; hoje há assaltos tanto no 
ônibus como no ponto. A boca de fumo é a causa da insegu-
rança aqui”. Alguns lugares são mais perigosos, “depois da 
via férrea a segurança é menor” e “na linha de trem morre 
sempre alguém”, frequentes também “onde passa o ônibus, en-
tre Parque Flora e Jardim Ocidental”.

Os trabalhadores vão se precavendo, escondendo o curto 
dinheirinho recebido no final da semana no fundo do sapato, 
já que “os assaltos são mais frequentes quando sai o paga-
mento, nos fins de semana”.

Ao mesmo tempo que os moradores reivindicam iluminação 
pública e policiamento, também protestam contra a violência 
policial, já que as pessoas sem recursos são vítimas de sus-
peitas generalizadas por parte da polícia: “de vez em quando 
os trabalhadores são arrochados” e “aqui estão apanhando 
tudo quanto é gente e sumindo, estão prendendo todo mundo que 
não tem documentos; a obrigação é encaminhar quem não tem 
para que possa ter. Falta justiça” (Depoimentos à autora, 1981).

Tal situação é denunciada em outros bairros, em Queima-
dos, moradores solicitam a publicação de uma grave acusação 
“de que policiais da 2a Companhia Independente de Polícia 

38	 A lixeira Sta. Rita fica próxima aos bairros Ambaí-Parque Flora e várias 
pessoas denunciaram esses fatos, atribuindo-os ao “mão branca”, na época a 
grande sensação da imprensa que o apresentava como um justiceiro, provável 
substituto do “esquadrão da morte”. Santa Rita constitui o local de despejo 
do lixo da região, é lugar um tanto isolado, onde com frequência os mais 
podres vão catar objetos e alimentos.



91

JÚLIA ADÃO BERNARDES

III - AS BASES DA MOBILIZAÇÃO POPULAR

invadem as casas durante a madrugada sem qualquer ordem 
judicial para sequestrar e espancar pessoas. Muitas são en-
contradas mortas. E acrescentam que por serem gente humilde 
ficam no esquecimento. Por isso vão elaborar um memorial 
para ser enviado ao Presidente Figueiredo para solucionar 
o problema” (Pontual, 01/08/79). Uma viúva com 8 filhos me-
nores entrevistada na favelinha Ambaí, que trabalha como 
faxineira de segunda a sábado, teve recentemente sua casa 
invadida altas horas da noite por policiais que alegavam 
procurar um suposto filho dela, assaltante, que não existia, 
causando pânico e traumatizando as crianças; ela afirma vi-
ver na maior insegurança tanto em relação aos bandidos como 
à polícia (Pesquisa de Campo, 1981).

É a toda essa sorte de riscos e insegurança que se subme-
te o proletariado na Baixada, fazendo com que os moradores 
tentem assumir por vez sua própria segurança, levados pelo 
desespero da repetição e frequência dos assaltos e da des-
crença na polícia. Em Ambaí – Parque Flora, em janeiro de 82, 
armados de paus, facões e outros objetos tentaram enfrentar 
bandidos e apelaram para que a Associação de Moradores 
assumisse a questão da segurança no bairro (Pesquisa de 
Campo, 1981).

Os moradores de Queimados, depois de analisarem esse gra-
va problema, colheram assinaturas para a carta encaminhada 
ao Governo Chagas Freitas, “reclamando melhores condições 
de vida e de trabalho como única forma de reduzir o índice 
de criminalidade na região, garantindo que a miséria que 
os cerca é que gera todas as suas dificuldades” (Correio da 
Lavoura, 23 e 24/06/79).

Sem sombra de dúvida, a questão da segurança reflete todo 
um processo de segregação socioespacial de uma sociedade 
que só se reproduz a partir de violentos contrastes.

Mais uma vez fica evidenciada a expressividade das prá-
ticas coletivas a partir de soluções “primitivas” no tocante à 
resolução dos problemas mais graves dos moradores, soluções 
que vão construindo o espaço periférico (vide os mutirões 
para colocação de lâmpadas e postes) na tentativa de suprir 
a ausência de infraestrutura e que por vezes também entram 
em conflito com o poder público, conforme ilustra o depoi-
mento: “pagamos a taxa mas não temos luz, o pessoal colocou 
fios na rua, mas a Light tirou tudo”.

Convém destacar aqui o papel do poder público, na medida 
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em que, além de não conceder os serviços sob sua responsa-
bilidade, cobra pelos mesmos, impelindo os moradores a se 
organizarem para resistir a tais abusos.

Até mesmo no que se refere aos problemas de segurança 
pública a população esboça iniciativas de resolução por si 
mesma, conforme vimos em Ambaí-Parque Flora.

- Transporte e Vias de Acesso 
Uma das características do capitalismo industrial é a 

série de divórcios que ele provoca esfacelando o espaço em 
bairros burgueses e proletários, em local de trabalho e de 
residência, de moradia e de divertimento, perpetuando assim 
a segregação, exigindo deslocamento cada vez maiores. Nesse 
sentido, os meios de transporte e as vias de acesso assumem 
importância vital. 

Nova Iguaçu, cidade-dormitório distante do núcleo e com 
grandes distâncias internas, onde essas necessidades são 
maiores, as condições gerais dos transportes e das vias de 
acesso são precaríssimas, denunciadas como prioritárias na 
nossa pesquisa de arquivo por 31% dos bairros pesquisados.

Do total da malha viária 10% das rodovias são federais, 
30% estaduais e 60% municipais. A principal rodovia federal 
é a Presidente Dutra, onde se encontram manchas de altas 
densidades demográficas como Belford Roxo, o Distrito Sede e 
Comendador Soares, com acessibilidade ao município através 
de seis viadutos.

Dos 29 eixos rodoviários municipais que funcionam como 
distribuidores do tráfego no interior do município, numa ex-
tensão de 3.295 Km (sem as rodovias federais), apenas 8% são 
pavimentadas e concentradas no Distrito Sede, em Belford 
Roxo e Mesquita. Estas são as áreas mais densamente ocupa-
das que absorvem 82% dos logradouros pavimentados, sendo os 
18% restantes distribuídos entre Queimados, Cava e Japeri.

Segundo o Plano Rodoviário de Nova Iguaçu (SEMPLA, junho 
de 1977), as rodovias municipais poderiam ser classificadas, 
quanto ao seu estado de conservação, da seguinte forma:

- bom estado de conservação.....................................................7%
- bom tendendo ao regular........................................................7%
- regular.......................................................................................55%
- regular tendendo a mau........................................................24%
- mau estado...................................................................................7%



93

JÚLIA ADÃO BERNARDES

III - AS BASES DA MOBILIZAÇÃO POPULAR

Quanto mais distante dos centros, mais baixos são os ín-
dices de pavimentação, deixando muitos bairros sem trans-
portes: moradores de Austim estão revoltados com os respon-
sáveis pela administração devido à falta de conservação das 
ruas e estradas cheias de buracos” (Hoje, 01/08/79). A Vila 
Entre Rios “reivindica reconstrução de ponte que há mais 
de 1 ano foi destruída pelas chuvas, e sua ausência faz com 
que dezenas de residências tenham seu abastecimento de gás 
dificultado, além da precariedade de vias para a locomoção 
da população” (CORREIO DA LAVOURA, 24 e 25/01/81).

A Classificação do Plano Rodoviário quanto à drenagem 
superficial é a seguinte:

- boa drenagem.............................................................................. 3%
- regular.......................................................................................66%
- condições precárias................................................................17%
Nesta classificação não estão incluídas as vias secundá-

rias, o que agravaria muito a situação já que não possuem 
qualquer tipo de revestimento.

Os recursos destinados pela Prefeitura à pavimentação 
das vias atualmente existentes são mínimos e a conservação 
é péssima, sempre esburacadas e com lamaçais no período 
chuvoso. “Moradores de Caioaba pediram pavimentação de 2 
ruas e limpeza de outras, obras que estão incluídas no Pro-
jeto CISNI e até agora nada; estão limpando a área por conta 
própria” (Encontro, Nov. 79). Em Rio D’Ouro “as estradas que a 
ligam a outras localidades estão intransitáveis, a ponte de 
madeira põe em risco a segurança dos que a atravessam, sen-
do apenas atendidos por 2 linhas de ônibus, das quais uma é 
clandestina” (CORREIO DA LAVOURA, 10 e 11/03/79). “Três Cora-
ções solicitou várias vezes a máquina para limpeza das ruas, 
que foi prometida e não apareceu, sendo então informados 
que “a área não pertence ao Dante Paladino (Secretário da 
Prefeitura) mas ao vereador José Mendonça, e por isso apenas 
ele poderia autorizar a ida da máquina, afinal a Prefeitura 
está a serviço do povo ou de interesses eleitorais de alguns 
políticos?” (Encontro, novembro de 1979).

A falta de pavimentação e conservação das vias de acesso 
soma-se a queda ou ausência de pontes ou viadutos, a falta 
de sinais luminosos, de abrigos, oferecendo os moradores até 
mesmos os seus serviços em mutirão: “Moradores do Ambaí es-
tão dispostos a fazer mutirão pela ponte interligando dois 
setores do bairro e procuraram a Secretaria de Serviços 



94

ESPAÇO E MOVIMENTOS REIVINDICATÓRIOS: “O CASO DE NOVA IGUAÇU”

III - AS BASES DA MOBILIZAÇÃO POPULAR

Públicos para negociar a cessão de material para a constru-
ção da ponte” (CORREIO DA LAVOURA, 13 e 14/02/80). “Cansados 
de esperar pelo sinal luminoso na Av. Automóvel Clube, mo-
radores do Jardim Gláucia e Jardim Redentor organizaram 
caravana para pedir providências ao Ciretran, pois a falta 
de sinal luminoso já atropelou com algumas mortes cerca de 
30 crianças” (CORREIO DA LAVOURA, 10 e 11/05/80).

Na grande manifestação de 31 de julho de 1981, o MAB de-
nunciava em carta aberta ao Prefeito o problema dos trans-
portes: “Sr. Prefeito, enquanto o próprio Ministro dos Trans-
portes, Eliseu Resende, defende a instituição da tarifa única 
de transportes para a Baixada Fluminense, vemos os nossos 
miseráveis salários consumidos com os preços mais elevados 
de transporte de todo o estado. E em troca somos obrigados a 
utilizar um serviço mal conservado, precário e insuficiente, 
sem contar com a falta de abrigo para nos proteger da chuva 
e do sol”.

O fato do local de trabalho e local de moradia estarem se-
parados por longas distâncias, obriga o trabalhador de Nova 
Iguaçu a uma peregrinação diária que acrescenta 4 horas de 
sacrifício às 8 de trabalho, correspondendo a meia jornada 
de trabalho, isto quando ele não faz horas extras.

“Para trabalhar tem que sair muito cedo” porque “falta 
transporte direto para o Rio e a gente precisa pegar 3 con-
duções” e “os ônibus andam até meia-noite, meu marido sai às 
23h. do serviço e às vezes não volta para casa; quando perde 
o ônibus em Nova Iguaçu vem a pé, e é muito perigoso”. “A 
maioria trabalha no Rio e gasta-se muito em passagem” (De-
poimentos à autora em Ambaí-Parque Flora, julho de 81).

Em geral as pessoas mais carentes que trabalham no Rio 
tomam 3 conduções: uma até o trem, o trem, e outra da estação 
até o trabalho, já que boa parte não tem ônibus direto ao Rio 
e quando tem e muito caro. Desta forma a população tem que 
se utilizar da ferrovia, submetendo-se a paradas, corridas, 
empurrões, amontoamentos.

A questão do preço é o ponto nevrálgico do problema, que 
em Nova Iguaçu é dos mais elevados do Estado, apesar desse 
imenso acampamento ser habitado pelas populações mais ca-
rentes. É comum empregadas domésticas e trabalhadores de 
construção civil permanecerem a semana inteira no emprego 
para evitar maiores despesas com transporte. O transporte 
e moradia passaram a assumir prioridades no orçamento fa-
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miliar, sacrificando até mesmo a alimentação. “Sou obrigado 
a dormir no emprego porque o dinheiro não da para a passa-
gem” porque o ônibus “é caro, Cr$24,00 por 12 minutos de via-
gem, o assalariado de Cr$ 11.000,00, não consegue viver para 
ter transporte de Cr$24,00 e Cr$ 72,00”. E os desempregados, 
como fazem? “Andam de carona devido a má situação”. (Depoi-
mentos à autora, Ambaí-Parque Flora – julho de 81).

Além do preço oficial elevado, há os abusos: “Jardim Gláu-
cia luta pela redução das tarifas de ônibus pois o autori-
zado foi de 20% e a empresa aumentou 67% (Encontro, Nov. 79) 
e “Jardim Paraíso e adjacências reivindica seccionamento da 
linha e redução dos preços aumentados sem qualquer crité-
rio” (Correio da Lavoura, 10/04/79). “O MAB conseguiu redução 
das passagens para Santa Eugênia a partir da mobilização 
dos moradores, onde os preços ultrapassavam os estabelecidos 
pela CIP” (Correio da Lavoura, 2 e 3/08/80).

Em relação ao tipo de serviço prestado a tabela abaixo do 
bairro pesquisado, é bastante elucidativa:

TABELA 28: Principais Problemas Relacionados à Área de  
Transportes, Segundo a Opinião dos Moradores Entrevistados (%)

Tipo de Problemas 

% dos moradores  
entrevistados queixosos
Nova  

América 
Ambaí –  

Parque Flora (1)

Reclamam do preço 69 26

Reclamam da demora 19 58

Reclamam da insuficiência de carros 24 45

Reclamam de horário limitado (até meia-noite) 13 15

Reclamam da existência de poucas linhas 22 41

Reclamam de assaltos 12 22

Reclamam da precariedade dos carros 14 10
FONTE: Pesquisa de Campo e Levantamento feito em Nova América 1981. 
(1) Muitos entrevistados em Ambaí-Parque Flora queixam-se de falta de ônibus 
direto para o Rio.

O percentual elevado dos que reclamam do preço em Nova 
América se justifica pela existência de condução direta para 
o Rio (2 linhas) com altos preços (71,00); já em Ambaí-Parque 
Flora, o pessoal não tendo acesso direto ao Rio, utiliza-se 
mais do trem. Em Ambaí-Parque Flora a demora, a insufici-
ência de carros e a existência de poucas linhas são muito 
sentidas: “muita dificuldade, só tem uma linha e passa meia 
hora para chegar no ponto; se tem alguém passando mal até 
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morre”; o fato de só existir uma linha no Ambaí “faz com que 
a empresa aproveita a situação, demora e enguiça” (Depoimen-
to à autora, 1981).

Em Nova América, “o ônibus atrasa, é cheio” mas “tem a Kom-
bi que é de alguns militares reformados e cobra Cr$ 100,00”. 
As mulheres também se queixam: “as roletas são apertadas e 
as grávidas não podem passar, e as crianças são obrigadas 
a pagar”.

Um dos problemas que muito preocupa a população de Am-
baí-Parque Flora é o dos assaltos nos ônibus, registrados 
semanalmente, fato já relatado no item segurança. Neste 
bairro, os moradores também têm registrado contra o fato 
dos ônibus em tempo de chuva reduzirem o itinerário, trazen-
do-lhes sérios prejuízo, fazendo com que aí se desenvolva um 
movimento em cima da questão dos transportes.

Os problemas aí identificados não constituem privilégio 
destes 2 bairros. “No expresso S. Jorge, S. Jorge iria a cava-
lo mesmo”, anuncia Piam, denunciando as péssimas condições 
dos coletivos desta empresa. “Usuários denunciam os péssimos 
serviços da Empresa Tinguá e apelam às autoridades para 
que estabeleçam concorrência para que sejam respeitados os 
direitos dos usuários” (CORREIO DA LAVOURA, 25/07/78). Os 
próprios motoristas em 1978 se recusaram a trabalhar por 
falta de condições adequadas.

O MAB prioriza neste momento a luta contra o aumento 
dos transportes, tendo realizado manifestação em 26/03/82 
em frente à Prefeitura, reunindo cerca de 1.000 pessoas, exi-
gindo do prefeito uma resposta no prazo de 20 dias sobre a 
questão.

Também no que se refere a esse problema observamos a 
organização dos moradores sob a forma de mutirões, seja na 
melhoria de suas vias ou na construção de vias de passagem, 
iniciativas que vão marcando na paisagem do espaço urbano 
periférico práticas coletivas populares.

A ausência, o atraso de transportes coletivos e a situação 
das principais vias de circulação são problemas que desenca-
deiam reações frequentemente por parte dos moradores, uma 
vez que afetam a pontualidade no que se refere ao horário 
de chegada no trabalho.

Todos esses fatos mostram como o trabalhador é um estra-
nho, um ausente, privado das relações com a família porque o 
trabalho cotidiano deporta-o, desenraiza-o do bairro, esva-
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ziando por vezes sua capacidade de organização e de reação 
diante dos inúmeros e graves problemas que o cercam. 

Assim se constata um outro aspecto do espaço, o espaço 
alienação, onde se ergue uma massa proletária fragmentada 
pelas condições impostas pelo capital, um espaço onde se 
mora e é estranho, pois é apenas atravessado pela massa tra-
balhadora, constituindo o problema transporte um agravante 
a mais no processo de sua exploração.
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2.	 Os Contornos da Base Social 

A exaustiva e generalizada exposição que acabamos de fa-
zer à cerca da base territorial de Nova Iguaçu nos permitiu 
identificar uma variada gama de problemas que com maior ou 
menor intensidade se agudizaram neste espaço.

Entretanto, ainda que o agravamento das condições de con-
sumo coletivo nessa base territorial possa ser considerado 
responsável pela deflagração do “pôr-se em movimento” da 
população local, este agravamento por si só é insuficiente 
para explicar, seja o movimento mais espontâneo da popula-
ção ( visto na base territorial em breves pinceladas), seja 
um movimento reivindicatório mais estruturado e de porte 
significativo como o Movimento Amigos de Bairro de Nova 
Iguaçu (MAB), o qual focalizaremos mais adiante.

Logo, se a base territorial, tão somente, não basta para 
nos fornecer elementos para a apreensão do significado da 
mobilização popular, necessário se faz melhor identificar 
algumas características da sua base social, no sentido de 
melhor compreender o movimento da mesma.

Uma primeira característica marcante dessa base social 
diz respeito à sua importância numérica que entre 1950 e 1980 
sofreu fortíssimos acréscimos, conforme revelam os dados do 
Censo (vide Tabela)

TABELA 29: População Total de  
Nova Iguaçu em 1950, 1960, 1970 e 1980

1950 1960 1970 1980
145.649 359.364 727.140 1.101.627

FONTE: Censo Demográfico, IBGE.

Situada na segunda região metropolitana do país, que tem 
em 1980 um incremento populacional total de 39,46% e urbano 
de 45,1%, devido em partes às correntes migratórias oriundas 
especialmente do estado do Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Espirito Santo e dos estados Nordestinos, Nova Iguaçu detém 
12,04% da população metropolitana, posicionando-se depois do 
município do Rio de Janeiro e situando-se entre aqueles mu-
nicípios que apresentam as mais altas taxas de crescimento 
geométrico anual no período 70-80, isto é, entre 3,01 e 5%.39

39	 Dados da Sinopse Preliminar do Censo Demográfico do 1980.
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TABELA 30: População Total e Percentuais em  
Relação à RMRJ 1980

Áreas População Total % em relação à RM 

Nova Iguaçu 1.101.627 12,04

Rio de Janeiro 5.183.992 56,63

RMRJ 9.153.156 100,00

FONTE: Sinopse Preliminar do Censo Demográfico do Estado do Rio de Janeiro, 
1980, IBGE.

Portanto, altas densidades demográficas, 1.144.9 hab./Km² 
em 1980, elevado número de migrantes, (57%) em 1970, vertigi-
noso grau de urbanização atingindo em 1970 a taxa de 99,6%, 
relação moradores/dormitórios bastante expressiva, 3,8 em 
198040 e crescimento do efetivo residente em favelas totali-
zando 12.971 em 1980,41 são algumas das características rele-
vantes desse espaço periférico. Dos seus 6 distritos apenas 
Vila de Cava apresenta baixas densidades demográfica, é o 
único que tem população rural além de totais populacionais 
urbanos menos elevados, porém em suas áreas desocupadas vai 
se intensificando a marcha urbana.

TABELA 31: População Total, População Rural, Área e  
Densidade Demográfica de Nova Iguaçu e seus Distritos – 1980

Distritos
População 

Total
Área 
(Km²)

Densidade De-
mográfica

População 
Rural

1o Nova Iguaçu 495.763 179 2.769,6 -

2o Queimados 94.662 125 757,2 -

3o Vila de Cava 44.933 274 163,9 2.954

4o Belford Roxo 284.202 73 3.893,1 -

5o Mesquita 126.109 31 4.068,0 -

6o Japeri 55.958 82 682,4 -

Mun. de  
Nova Iguaçu 1.101.627 764 1.441,9 2.954

Fonte: Sinopse Preliminar do Censo Demográfico do Estado do Rio de Janeiro, 
1980, IBGE.42

40	 Segundo a Sinopse Preliminar do Censo Demográfica, Nova Iguaçu apresenta 
em 1980 um total de 288.305 domicílios.

41	 Os dados sobre os efetivos populacionais residentes em favelas fornecidas 
pelo Censo Demográfico de 1980 deixam muito a desejar na medida em que um 
grande número de favelas do nosso conhecimento, existentes em Nova Iguaçu, 
não constam da relação fornecida, inclusive a própria favelinha pesquisada 
no nosso trabalho de campo.

42	 Dados obtidos das Tabulações Avançadas do Censo Demográfico IX 
Recenseamento Geral do Brasil – 1980 (Resultados Preliminares) Volume 1 – 
Tomo 2 – no 2 – Estimativas.



Portanto, se o porte numérico da população concentrada 
em Nova Iguaçu atinge proporções extraordinárias, impor-
tante também se faz destacar distribuição interna da mesma 
que se apresenta de forma também altamente concentrada, 
conforme atestam as elevadíssimas densidades dos distritos 
de Mesquita, Belford Roxo e Nova Iguaçu (vide tabela). Este 
último, aglomera cerca de meio milha de habitantes, devendo-
-se ressaltar que poucas cidades brasileiras atingem essas 
cifras apresentadas por um único distrito desse município.

Tão expressiva quanto as dimensões assumidas por este 
contingente populacional são as proporções da população 
economicamente ativa (PEA) nele inserida, assim como o seu 
nível de pobreza.

Na Baixada Fluminense Nova Iguaçu contribui obviamente 
com o contingente mais expressivo de mão-de-obra, uma vez 
que conta com a PEA mais numerosa, 434.338 pessoas, constitu-
ída por 68% de homens e 32% de mulheres. É significativa a 
participação do percentual que pode ser considerado jovem, 
seja no grupo de 10 a 17 anos (6%) ou grupo de 18 a 24 anos 
(23%), conforme revelam os dados da tabela abaixo.

TABELA 32: População Economicamente Ativa de Nova Iguaçu, 
por Grupos de Idade – 1980 (10 anos ou mais) %

PEA Total
10 a 17 
anos 

18 a 17 
anos 

25 a 29 
anos 

30 a 49 
anos 

50 ou 
mais anos 

434.338 6 23 16 41 14
Fonte: Tabulação Avançada do Censo Demográfico – Estimativas – IBGE.

É no setor terciário que 68% da população se ocupa, mas 
é também bastante expressivo o valor do contingente que se 
insere no secundário, 28%. Pelas evidências empíricas supõe-
-se aí a inclusão de elevada participação dos empregados na 
indústria da construção civil e no caso das mulheres supõe-
-se, também, que o emprego doméstico é o maior absorvedor da 
PEA feminina (ver tabela 33).

TABELA 33: População Economicamente Ativa de Nova Iguaçu, 
por Setor de Atividade – 1980 (10 anos ou mais) %

PEA Total Primário Secundário Terciário 
434.338 2 28 68

Fonte: Tabulação Avançada do Censo Demográfico – Estimativas – IBGE.
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No que se refere à distribuição da renda, as Tabulações 
Avançadas do Censo Demográfico de 1980 organizaram classes 
de renda somente a partir de 2 salários mínimos, procedi-
mento diferente do utilizado em 1970 para a população em 
geral, que possibilitou a identificação de numeroso contin-
gente 48,3%, percebendo até 1 salário mínimo no município de 
Nova Iguaçu. 

De acordo com os dados de 1980 para a PEA (vide tabela a 
seguir), teríamos uma distribuição generalizada da pobreza 
tanto na Baixada, como no núcleo maior concentrador das ati-
vidades econômicas (RJ) e no próprio conjunto da RMRJ. Tra-
duzindo isso em percentual veremos que 49% da PEA de Nova 
Iguaçu percebe rendimento médio mensal de até 2 salários 
mínimos, incluídos aqui os sem rendimento, 65% representou o 
percentual acumulado dos que recebem até 3 salários mínimos 
e 80% até 5 salários mínimos. Valores aproximados represen-
tam os demais municípios da Baixada, o núcleo (RJ) e a RMRJ.

TABELA 34: População Economicamente Ativa de Nova Iguaçu, 
por Rendimento Médio Mensal (Salário Mínimo) –  

1980 (10 anos ou mais) %
Áreas  

Geográficas 
PEA 
Total 

Até 2* 
Mais de 
2 a 3 

Mais de 
3 a 5 

Mais de 
2 a 10 

Mais de 
10 

Nova Iguaçu 434.338 49 16 15 11 9
Duque de Caxias 227.199 51 16 15 10 8
S. João de Meriti 157.982 49 16 15 11 9
Rio de Janeiro 1.993.733 50 16 15 10 9

RMRJ 3.536.937 50 16 15 11 8

Fonte: Tabulação Avançada do Censo Demográfico – Estimativas – IBGE. 
*Inclusive a PEA sem rendimento.

A partir desses dados o que se pode depreender é que, na 
medida em que a população de Nova Iguaçu é constituída prin-
cipalmente por trabalhadores assalariados de baixa renda, a 
maior parte de seus problemas, incluindo os referentes ao con-
sumo coletivo, conforme visto anteriormente quando da aborda-
gem da sua base territorial, resulta, em última instância, das 
suas condições de trabalho e salários aviltantes, constituindo 
os aspectos mais importantes na determinação do quadro da 
sua qualidade de vida, aspectos melhor entendidos no contexto 
mais amplo da situação da classe trabalhadora no Brasil.
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A esta altura, necessário se faz enfatizar que essa pobre-
za socioespacial resulta de processos econômicos, políticos e 
sociais que se desenvolveram num dado tempo histórico. Para 
tanto convém nos remetermos brevemente à década de 40, quan-
do a história de Nova Iguaçu sofreu um profundo corte com a 
transformação do seu espaço rural, voltado para a produção 
agrícola exportadora, em espaço urbano, destinado à reprodu-
ção de vastas parcelas do proletariado citadino.

Portanto, a redefinição desse espaço se processa sob o sig-
no do conflito, trazendo no seu bojo os germens da movimen-
tação, uma vez que a urbanização destes, ocorre unicamente 
sob a forma de assentamento de uma população “urbana” que foi 
sendo depositada em grandes levas em um sítio que não recebeu 
o mínimo de equipamentos requerido para suas novas funções.

Deve-se, assinalar, ainda, que os gigantescos contingentes 
humanos que foram trazidos para essa periferia constituíam-
-se de indivíduos profundamente marcados por processos de 
expoliação-expulsão, seja do campo para a cidade, seja das 
áreas centrais para a periferia, seja da combinação destas 
duas situações.

Consequentemente o conflito nesse espaço tende a se agu-
dizar pela “incapacidade” de nele se realizar a reprodução 
ampliada de uma vastíssima massa trabalhadora, mesmo a ní-
veis de sobrevivência, somando-se a essa incapacidade o aden-
samento e a condensação de tensões decorrentes de duras e 
variadas experiências vividas por indivíduos que, após uma 
extensa peregrinação, lutarão pela sua fixação neste espaço, 
como também pelas condições mínimas exigidas à sua reprodu-
ção em termos do consumo coletivo.

À primeira vista, para os mais incautos, pode parecer es-
tranho o fato de alguém lutar para se fixar num espaço tão 
caótico. Entretanto, quem viveu uma longa e dolorosa pere-
grinação sabe muito bem que só em um espaço caótico como 
este, lhe é reservado o direito de adquirir um pedaço de chão 
indispensável ao seu abrigo, o que lhe confere um mínimo de 
estabilidade pelo menos no que diz respeito à moradia. Assim, 
a condição de proprietário torna-o mais receptivos às lutas do 
bairro em decorrência da sua situação de permanência e dos 
interesses comuns envolvidos.

 Os fatos por nós selecionados e acima expostos represen-
tam apenas alguns dos aspectos relevantes que confere certa 
especificidade a Nova Iguaçu, pelo menos no que diz respeito 
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às proporções assumidas pela concentração de pobreza deste 
espaço.

Portanto, progressivo incremento das densidades demográ-
fica por massas pauperizadas em consequência da acentuação 
das condições de exploração do trabalho (vistas no cap. II) em 
bases territoriais já deprimidas pela insuficiência dos meios 
de consumo coletivos, se por um lado se diferenciam por apre-
sentarem diversificadas trajetórias na esfera do trabalho e 
da moradia, por outro aí se igualam devido estarem submeti-
dos à mesma situação de agravamento das suas condições de 
reprodução em termos do consumo coletivo.

É a partir da violência comum desses problemas que os 
trabalhadores enfrentam na esfera da reprodução, que surgem 
os movimentos de bairro, seja os mais espontâneos ou os mais 
organizados. Mas a existência dessa movimentação, as formas 
por ela assumidas e o seu nível de organização e/ou de cons-
ciência relacionam-se com certos fatores que conferem maior 
ou menor homogeneidade a essa base social proletária, cuja 
composição interna é marcada por diferenças que se fazem 
sentir no interior de cada bairro. 
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3.	 A diferenciação da Base Social 

no Interior no Bairro

Até agora procuramos identificar, em linhas gerais, os 
contornos da base social de Nova Iguaçu. Embora esta seja 
formada basicamente por parcelas do proletariado urbano 
não se constitui, entretanto, numa massa homogênea, cabendo 
averiguar as diferenciações estabelecidas no seu interior 
e os interesses daí decorrentes que acabam por estabelecer 
certos limites à mobilização popular.

O caminho buscado por nós para se especular essas di-
ferenças internas foi o trabalho de campo realizado em um 
bairro de Nova Iguaçu, Ambaí-Parque Flora. Apesar dos limi-
tes que esta escala de observação nos coloca para a apreen-
são do fenômeno no tocante à amplitude de sua generalização, 
a nosso ver, tal procedimento não perde sua validade na 
medida em que essas diferenciações encontradas na escala de 
um bairro podem fornecer pistas para a reflexão e a inves-
tigação de um universo maior.

No bairro pesquisado significativas diferenciações se co-
locam a partir da diversidade quanto ao nível e à fonte de 
renda, quando pudemos constatar uma variada gama de formas 
de inserção da população local no mercado de trabalho (vide 
tabela).

TABELA 35: Inserção dos Moradores Entrevistados no  
Marcado de Trabalho* Ambaí-Parque Flora 

Profissões
No de 

pessoas
c/ vínculo 
empregat.

s/ vínculo 
empregat.

Autôno-
mos

Aposen-
tados

Comerc.

Mulheres

Empregadas do-
mésticas

31 5 26 - - -

Comércio e  
outros serviços

28 8 20 - - -

Subtotal 59 13 46 - - -

Homens

Construção civil 35 13 14 3 5 -

Indústria em 
geral

18 13 5 - - -

Comércio e Ser-
viços

69 36 17 11 5 -

Comerciantes 7 - - - - 7

Subtotal 129 62 36 14 10 7

Total 188 75 82 14 10 7

FONTE: Trabalho de Campo, Julho de 1981. 
*O universo inclui os moradores entrevistados e as demais pessoas da casa que 
trabalham.
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Nas 100 famílias entrevistadas encontramos 188 pessoas 
contribuindo de alguma forma para o sustento familiar, sen-
do 59 mulheres e 129 homens. A maior parte das mulheres 
trabalham em casa de família principalmente como diarista 
(31) e boa parte das outras (28) em trabalhos realizados em 
casa, como costureira, lavadeira, aparecendo pequena parce-
la com emprego no mercado formal. A esmagadora maioria não 
possui vínculo empregatício (46) em qualquer das situações 
discriminadas.

Quanto aos homens, predomina o grupo ocupado no comércio 
e serviços (69), mas é expressivo o contingente empregado na 
indústria (53) onde se destaca o grupo de construção civil 
(35). O índice dos trabalhadores sem vínculo empregatício é 
bastante significativo: 14 na construção civil, 5 na indústria 
em geral e 17 no setor do comércio e serviços. Os dados acima 
reafirmam, pois, a presença neste bairro de uma massa tra-
balhadora constituída por um lado de mulheres predominando 
no emprego doméstico remunerado e por outro de homens em 
serviços de carta qualificação (ver quadro de profissões em 
anexo) engrossada por um pequeno grupo de autônomos, (14), 
frequentemente não contribuintes da Previdência Social e de 
aposentados (10) que ainda fazem biscates para sobreviver. 
A situação irregular de trabalho sem vínculo empregatício, 
bastante generalizada, particularmente entre as mulheres, 
mas que não deixa de ser expressiva entre homens, evidencia 
as condições de insegurança que envolve esta força de tra-
balho (tabela 35).

Quanto ao nível de renda (vide tabela 36), em geral renda 
familiar inferior a Cr$ 10.000,00 é percebida por famílias 
sustentadas por uma pessoa, quase sempre serventes, faxi-
neiras, aposentados, lavadeiras, e na faixa de 10.000,00 a 
15.000,00 encontramos frequentemente 2 membros da família 
contribuindo, englobando este grupo além daqueles profissio-
nais anteriormente citados, carregadores, vigias e pedrei-
ros. Trabalhadores com certa qualificação, principalmente 
da construção civil situam-se na faixa de até 20.000,00 com 
uma pessoa sustentando a família. Entre 20.000 e 30.000 estão 
profissionais qualificados tendo sempre a colaboração de 2 
ou 3 elementos. Acima de 35.000,00 a renda familiar engloba 
certas categorias como comerciantes, militares aposentados, 
ou então reúne o salário de 3,4 ou 5 membros da família.



106

ESPAÇO E MOVIMENTOS REIVINDICATÓRIOS: “O CASO DE NOVA IGUAÇU”

III - AS BASES DA MOBILIZAÇÃO POPULAR

TABELA 36: Distribuição da Renda Familiar dos Moradores 
Entrevistados, Segundo Classes de Salário Mínimo* Ambaí-

-Parque Flora 1981

Classes 
No de  

famílias 
%

%  
acumulado

Renda Familiar 
Média 

Até 1 SM 12 10,8 10,8 6.608

De 1 até 2 SM 29 26,2 37,0 12.041

De 2 até 3 SM 23 20,7 57,7 21.543

De 3 até 4 SM 19 17,1 74,8 30.882

De 4 até 5 SM 10 9,0 83,8 39.850

De 5 até 6 SM 3 2,7 86,5 48.330

De 6 até 7 SM 3 2,7 89,2 56.330

De 7 até 8 SM 3 2,7 91,9 68.000

De 8 até 9 SM - - 91,9 -

De 9 até 10 SM 1 0,9 92,8 84.000

De 10 até 11 SM 2 1,8 94,6 90.000

De 11 até 12 SM 3 2,7 97,3 100.000

De 12 até 13 SM 3 2,7 100,0 108.000

TOTAL 111** 100,0 100,0 29.867
FONTE: Trabalho de Campo, Julho de 1981. 
*Salários Mínimos em Julho de 1981 Cr$8.464,80. 
**Consideramos, também a renda de famílias residentes com as pessoas 
entrevistadas e que, apesar de pertencer à mesma família, possuíam 
rendimento familiar independente. 

Se a baixa renda estabelece um denominador comum entre 
os moradores deste bairro, pois geralmente é insuficiente 
para morar em outro lugar, as diferenciações estabelecidas 
nesse baixo nível de renda se fazem sentir de várias formas:

-	 há os que neste espaço conseguem comprar um terreno 
para morar, os que invadem áreas livres e os que alu-
gam a moradia;

-	 há empregados, subempregados e desempregados.
Seja através dos dados coletados no trabalho de campo ou 

depoimentos de membros da associação local, pode-se inferir 
que geralmente os moradores mais antigos desses bairros, 
principalmente aqueles que aí chegaram antes de 1961, adqui-
riram o lote via empresas loteadoras. Quanto aos moradores 
de invasão, distribuem-se nos espaços e no tempo em duas 
fases distintas: a primeira a partir de 1971, quando ocorrem 
invasões em áreas da Prefeitura, com ocupação de terrenos 
maiores já que realizada em pequena escala; a segunda ini-
cia-se por volta de 1978, quando se intensifica a ocupação da 
margens de um rio-valão que corta o bairro, por invasores 
que se caracterizam por acentuado nível de pobreza (tabela 
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37); em relação a estes, os moradores mais antigos ora ex-
pressam um sentimento de piedade, ora de repulsa, o que se 
constitui num limite para a unidade dos moradores.

TABELA 37: Percentual de Proprietários e Inquilinos por 
Tempo de Chegada Segundo Declaração dos Entrevistados – 

Ambaí-Parque Flora 

Período
% dos entrevistados que chegaram
Proprietários Inquilinos

Antes de 1961 20 1
1961-1971 23 2
1971-1976 9* 9
1976-1981 22** 14
TOTAL 74 26

FONTE: Trabalho de Campo, Julho de 1981. 
*Este percentual inclui moradores invasores mais antigos em terrenos 
maiores. 
**Este percentual inclui invasores residentes na recente favelinha do Ambaí,

Estes dados referentes à forma de obtenção da moradia, 
ressaltando-se as limitações impostas pelo seu empírico, re-
velam, de alguma maneira, certa correspondência entre as 
diferentes formas de ocupação desse espaço no tempo e os 
diferentes graus de empobrecimento, também no tempo, da po-
pulação que foi sendo depositada nessa periferia.

Segundo depoimentos, desse bairro existem a grosso modo 
três categorias de moradores. No grupo dos mais antigos se 
destacariam aqueles que os apresentam uma situação econô-
mica um pouco melhor, ocupando as áreas mais bem dotadas do 
bairro, ou seja, “o núcleo” local, onde se localiza o pequeno 
comércio, escola, igreja, clube, estrada asfaltada etc. Estes 
moradores via de regra procuram resolver os seus proble-
mas mais por conta própria ou através de favores políticos. 
Trata-se de pequenos comerciantes, militares aposentados, 
profissionais com certa qualificação etc. São mais ligados 
a práticas assistencialistas e de certa forma representam 
no bairro instituições como por exemplo, a Legião Brasileira 
de Assistência (LBA) e a Associação de Alcoólatras Anônimos 
(A.A) e geralmente não veem com bons olhos a Associação de 
Moradores, pois se sentem um tanto ameaçados no que diz res-
peito ao seu poder de influência local. 

A segunda categoria de moradores seria formada por in-
divíduos que chegaram neste bairro entre meados da década 
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de 60 e 70 que, ou compraram um lote ou invadiram áreas pú-
blicas. Apresentam uma situação econômica mais difícil que a 
do primeiro grupo, mas geralmente têm um emprego fixo. São 
os mais dinâmicos e participativos das atividades coletivas 
desenvolvidas no bairro e formam o maior contingente. Estão 
disseminados nas áreas intermediárias do bairro, nem as me-
lhores, nem as piores.

A terceira categoria seria composta por aqueles mora-
dores mais recentes onde se destacam os favelados, os mo-
radores de aluguel e os que moram de favor. Neste grupo 
se encontra a maioria dos desempregados e subempregados, 
ocupando geralmente as áreas mais precárias, especialmente 
as favelados. Os inquilinos, devido à sua rápida passagem 
pelo bairro, raramente participam de ações coletivas, não 
estabelecendo maiores laços de relacionamento no bairro; já 
os favelados, devido ao estigma social que recai sobre eles, 
quase não procuram e não são procurados para participarem 
de ações comuns no bairro, formando um verdadeiro gueto e 
sendo vistos pelas outras categorias como uma ameaça, pois 
a favelinha é considerada o foco local de marginais. Entre-
tanto, apesar do isolamento a que são submetidos, têm esbo-
çado iniciativas de auto-organização. Por exemplo, formaram 
recentemente uma comissão que foi a Light tentar conseguir 
luz para o local.

De acordo com os depoimentos que nos forneceram esta su-
mária classificação, seria possível identificar neste bair-
ro certa estratificação socioespacial podendo, portanto, o 
Parque Flora ser identificado como o local dos “mais ricos”, 
o Ambaí como o dos “mais pobres” e a favelinha como o espaço 
dos “extremamente pobres” (mapa 5).

Deve-se ressalvar que essa estratificação não ocorre de 
maneira tão rígida, pelo menos no que diz respeito às duas 
primeiras categorias de moradores, seja em termos de poder 
aquisitivo, de formas de inserção no mercado de trabalho, de 
condição de moradia, antiguidade no bairro ou localização 
espacial. A favelinha, entretanto, constituiria, uma unidade 
bastante homogênea, configurando uma área de nítida segre-
gação socioespacial.

Essa diferenciação social estabelecida no bairro pelas 
distâncias no nível de renda, estabelece limites à participa-
ção dos moradores em ações coletivas. Tal diferenciação pode 
ser ilustrada com o seguinte depoimento: “na rua principal 
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tem galerias e as pessoas que têm condições fazem o mani-
lhamento, mas quem não pode, vê a lama passar em vez de ver 
a banda passar”.

A diferenciação que se estabelece entre indivíduos empre-
gados, subempregados e desempregados implica em diferentes 
níveis e formas de esgotamento físico e psíquico agravados 
especialmente para aqueles que não têm uma inserção fixa 
no mercado de trabalho formal, que necessitam redobrar os 
esforços para cavar uma “viração” que lhes garanta pelo 
menos o suprimento da sua reprodução biológica e familiar. 
Tais condições, conforme revelam os dados do trabalho de 
campo, reduzem as possibilidades de engajamento de boa par-
te dos moradores, que dedicam o pouco tempo que lhes sobra 
aos reparos domésticos praticamente permanentes (queima do 
lixo, vala entupida, poço seco, acabamento da casa etc.) e ao 
“descanso’. Convém ressaltar que 44% dos entrevistados res-
ponderam não frequentar nada no bairro, justificando com a 
falta de tempo e/ou motivação devido ao cansaço, destacan-
do-se também o número de pessoas que frequentam a igreja 
católica, cerca de 42% (vide tabela 38), o que a nosso ver, 
arriscamos opinar, expressa a busca por essas pessoas de 
algum tipo de amparo. 

TABELA 38: Nível de Relacionamento no Bairro, Segundo Opi-
nião dos Moradores Entrevistados (%) – Ambaí-Parque Flora 

Atividades 
% de moradores  
participantes 

Nível de Relacionamento %

Igreja Católica 42 Bom 78

Igrejas Protestantes 7

Futebol 9 Só em caso de necessidade 9

Botequim e sinuca 9

Clube 9 Sem relacionamento 9

Associação 5 Não responderam 4

Outros 7

Não frequentam nada 44

Total 100
FONTE: Trabalho de campo, julho de 1981.

Fortes diferenciações são estabelecidas também em rela-
ção à fonte de renda na medida em que encontramos uma gama 
variada de formas de inserção no mercado de trabalho, desde 



trabalhadores de nível mais elementar até profissionais que 
lidam com tecnologias mais avançadas, implicando em grande 
diversidade de relações de trabalho (tabela de profissões em 
anexo).

Tais diferenças de nível e de fontes de renda se combinam 
com a diversidade de origem dessa massa trabalhadora, qua-
se sempre migrantes, trazendo uma bagagem de experiências 
relacionadas com a sua situação anterior, melhor ou pior, de 
trabalho e/ou de moradia, tendo como traço comum a grande 
peregrinação até encontrar aquele chão periférico, a prin-
cípio o único possível de lhe proporcionar o mínimo de esta-
bilidade no que diz respeito à sua fixação.

Portanto, se a base social de Nova Iguaçu é constituída 
basicamente por amplas camadas do proletariado urbano, este 
apresenta características internas bastante heterogêneas, o 
que determina a reprodução da segregação socioespacial em 
escala reproduzida no interior dos bairros, alimentada por 
níveis de experiência e de consciência distintas.

Tais diferenciações estabelecem limites na participação e 
unificação dos moradores em prática comuns, o que se reflete 
na priorização dos interesses individuais sobre os coletivos 
em função do maior poder aquisitivo, diferenças que podem 
ser ultrapassadas em situações de emergência ou quando a 
solução coletiva se apresenta como mais fácil e mais rápi-
da, ou ainda, no melhor caso, quando se percebe a causa e a 
origem comum desses problemas. É, pois, mas práticas comuns 
desenvolvidas no dia a dia ou nos conflitos estabelecidos com 
o poder público que essas diferenças vão se manifestando.

Assim, no nível da reprodução a situação de classes, ape-
sar das diferenças internas, e os interesses comuns em jogo 
são condições para que as lutas adquiram um sentido de clas-
ses; todavia, não são suficientes em si, pois dependem do con-
teúdo e formas organizativas que lhe são imprimidas.
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1.	 Movimentos Amigos de Bairro 

de Nova Iguaçu (MAB): Emergência e 

Trajetória 

Até agora fizemos um inventário de uma dada porção do 
espaço periférico com RMRJ, onde pudemos constatar a exis-
tência de amplas parcelas da massa trabalhadora vivendo em 
condições incompatíveis com as suas necessidades de repro-
dução.

Porém, quando procuramos permear esse inventário com 
flashes do cotidiano que ilustram as reações dessa popula-
ção frente ao quadro de vida a que é submetida, estávamos, 
em última instância, tentando demonstrar como o descompasso 
entre as condições dadas e as condições necessárias à re-
produção dessa população vai gerar uma pressão cotidiana 
sobre a mesma. É essa pressão que a impulsiona para práticas 
coletivas, seja em termos de cobrança do poder público e/ou 
de soluções “primitivas”, estimulando a auto-organização dos 
moradores ainda que, quase sempre, a nível bastante elemen-
tar e muitas vezes de forma dividida devido às diferencia-
ções existentes entre os mesmos.

Tais práticas que se encontram bastante disseminadas no 
conjunto dos bairros do município, embora de forma difusa, 
traduzem a pulsação de base social aí localizada a partir 
de reações que buscam pelo menos minimizar as condições de 
sua reprodução.
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É, portanto, nessa base social e territorial, nessa tra-
dução de formas sociais em espaciais, onde as condições de 
vida são compatíveis com os baixos salários mas não com as 
necessidades de existência dessa massa trabalhadora, que 
o conflito se manifesta cotidianamente nos bairros, desen-
cadeando e encadeando reações que expressam o “pôr-se em 
movimento” dessa população. E vai ser na busca de dar uma 
direção a este “pôr-se em movimento” que vai surgir o MAB, 
a partir deste mesmo momento, passa a ser o principal alvo 
de nossa atenção.

1.1 MAB: nascimento e primeiros passos 

O quadro conjuntural tomado como pano de fundo e o re-
trato da base social e territorial preparam as condições 
para a compreensão do surgimento dos movimentos reivindi-
catórios restando conhecer as condições mais imediatas em 
que se dá a sua emergência.

Num contexto ainda de forte repressão é preciso consi-
derar o papel das instituições, principalmente da igreja, já 
que tais movimentos na esfera do consumo só poderiam surgir 
se contassem com o respaldo de uma instituição mais segura 
e reconhecida.

Em 1976, a igreja católica em Nova Iguaçu, tendo à frente 
um bispo liberal como D. Adriano Hipólito, que dava abertura 
para o desenvolvimento de vertentes progressista voltada 
para a criação das comunidades de base, abria espaço para 
a atuação de um grupo de 4 médicos que, através da Cáritas 
Diocesana43, se dispunha a realizar um trabalho na área de 
saúde em moldes diferentes. Tal trabalho não se limitava às 
atividades de ambulatório meramente assistencialistas po-
rém, visava organizar pesquisa sobre as condições de saúde, 
água e saneamento e discutir com os moradores esse problema.

Ambaí-Parque Flora foi um desses primeiros bairros: “Ali 
havia miséria somada e organizada e um espaço dado pela 
igreja onde começava a se desenvolver uma comunidade de 

43	 A Cáritas Diocesana é um órgão internacional de ação social da igreja 
católica que desenvolve e apoia iniciativas voltadas para as populações mais 
carentes.
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base que incluía entre outras atividades, Clube de Mães, Gru-
po de Jovens, Pastoral Operária, Juventude Operária Católica 
(JOC) E Ação Católica Operária (ACO)”(Brandão).

Através do Clube de Mães o grupo de médicos realiza um 
curso de saúde tendo grande receptividade e fazendo que as 
reflexões passassem a girar em torno das condições do bair-
ro ligadas à questão da saúde.

Entretanto, este trabalho, não tem continuidade no Clube 
das Mães devido à incompatibilidade entre a linha de traba-
lho desenvolvida pela igreja local e a dos agentes sociais. 
Argumentando que o Clube das Mães não devia discutir polí-
tica a igreja resolveu afastar o grupo de médicos. “O pessoal 
depende ainda muito da igreja e ela sente a necessidade de 
controlar tudo. Eu também comecei a crescer no Clube das 
Mães e lá se falava uma coisa, mas na prática se fazia outra. 
Eu avancei mais do que a igreja”. (Madalena).

O conflito que se estabelece entre a igreja local e os 
agentes sociais é que a primeira desenvolvia um trabalho de 
conscientização de seus membros que conduzia a uma visão da 
realidade através de um plano axiológico (o que é justo ou 
não), enquanto os últimos buscavam fazer com que as pessoas 
percebessem politicamente a realidade em que viviam. “Refle-
tia-se em cima das coisas concretas: por que uns têm tudo em 
abundância e outros nada? Discutíamos a questão da justiça 
e dos direitos humanos” (Brandão).

Todavia o conflito entre a igreja local e os agentes so-
ciais médicos não resultou numa ruptura imediata, uma vez 
que o trabalho dos últimos foram concebidos segundo uma 
proposta de atuação da Cáritas Diocesana e contava ainda 
com o apoio do bispo de Nova Iguaçu. A resistência da igre-
ja local aos trabalhos dos médicos vai ter como argumento 
maior a necessidade de se preservar a independência dos 
trabalhos da mesma, pois a linha mestra que norteava o tra-
balho dos médicos era contribuir para que os participantes 
dos cursos e debate que ministravam passassem a se organi-
zar como moradores.

Em contrapartida, havia o anseio, por parte dos membros 
daquela igreja, de resolução dos problemas que vivem nos 
bairros, e se esta permitia a reflexão sobre eles não po-
deria ser indiferente aos anseios de resolução dos mesmos. 
Desse modo, esta mesma igreja toma a iniciativa de promover 
um primeiro debate, amplamente divulgado, para discutir os 
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problemas locais com um dos médicos.
O que vale ressaltar aqui é que a igreja cede o seu es-

paço, porém a sua estrutura organizativa fica resguardada, 
pois o debate era aberto a todos os moradores que estives-
sem dispostos à discussão dos problemas do bairro. A partir 
deste primeiro debate outros se sucedem, e esses encontros, 
que contam com a participação dos membros mais dinâmicos 
daquela comunidade católica, passam a ser chamados de En-
contros de Amigos de Bairro. 

Os médicos, nestes debates, procuram correlacionar as do-
enças existentes no bairro às condições de vida dos morado-
res, ressaltando que muitas delas eram determinadas pelas 
condições de insalubridade do espaço em que residem. Desta 
forma a solução não estaria na receita do remédio. “Chega o 
médico, desperta o interesse do povo, levanta os problemas do 
bairro, estimula as pessoas a pensar sobre as causas desses 
problemas e o pessoal vai falando do salário miserável, da 
Prefeitura que nunca faz o que promete, apesar de pagarmos 
impostos. E discutíamos para que servia esse imposto, e as 
pessoas começaram a ver que nem tudo estava certo, que valia 
mais a gente reivindicar nossos direitos que comprar remé-
dio...” (Abranches).

Os agentes sociais passam, então, a desenvolver um traba-
lho reflexivo que termina por colocar para os moradores a 
necessidade de se organizarem para a transformação daquele 
espaço, incentivados pelo argumento de que tinham direito a 
isso, pois eram contribuintes.

Com o desdobramento das discussões e reflexões travadas 
durante as reuniões, delineia-se, ainda dentro do espaço fí-
sico e “institucional” da igreja, a conformação de um grupo 
que aspira cada vez mais partir para uma prática, que em úl-
tima instância significava mobilizar o bairro. Como primei-
ras iniciativas visando esse objetivo este grupo, contando 
com o apoio da igreja, vai encaminhar um abaixo-assinado à 
Prefeitura, de 2.500 assinaturas, reivindicando água, esgoto, 
escola, asfaltamento etc., após a realização de uma pesquisa 
sobre os problemas de escola do bairro.

Nessa primeira fase vamos observar um transbordamento da 
experiência que o grupo de Parque Flora vivia a partir da es-
trutura organizativa da igreja. Localizando-se aí a sede pa-
roquial da região, é esta, inicialmente, o principal ponto de 
encontro dos representantes das igrejas dos bairros vizinhos.
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Assim sendo, alguns desses representantes passam a se 
interessar e a participar das chamadas reuniões Amigos 
de Bairro realizadas naquela paróquia, reuniões que pouco 
depois passam a ser também organizadas em alguns desses 
bairros como Carmari e Nova América, que acabam por criar 
seu próprio grupo Amigos de Bairro apoiados inicialmente 
pela igreja, através do seu Concelho Paroquial e Diocesano, 
que afirmava que “o que estava ocorrendo em Parque Flora é 
que uma comunidade estava vivendo de fato o cristianismo” 
(Brandão).

Criam-se grupos Amigos de Bairro, nessa época, mais para 
legitimar a ação dos elementos mais dinâmicos, ainda sem a 
preocupação de elaborar um programa de ação.

Nesse mesmo período em que assistimos a uma difusão es-
pacial, para bairros como Nova América e Camari, da expe-
riência que estava sendo vivida em Parque Flora, presencia-
remos neste último as pressões por parte dos elementos mais 
conservadores da igreja local em relação aos participantes 
dos Amigos de Bairro, que passavam a ser acusados de agita-
dores etc., “fazendo com que algumas pessoas receosas de se 
meter em política se afastassem, e as reuniões que juntavam 
50,60 pessoas viam-se de repente reduzidas” (Brandão).

Durante algum tempo houve certa harmonia e admiração 
pelo trabalho dos agentes sociais, mas pouco a pouco a igre-
ja local começou a sentir que esse grupo avançava muito 
enquanto ela perdia o controle e passou a alegar que “eles 
vinham de cima, mas o que acontecia, na verdade, é que o povo 
agora estava avançando e não ficava mais 2,3 ou 4 anos re-
fletindo sem partir para fora das quatro paredes da igreja. 
Antes discutíamos que vivíamos num mundo injusto e que isso 
não era correto, mas não víamos uma perspectiva de saída, a 
igreja dava o direito de refletir mas não o de agir.

E o convite para as reuniões colocava-se que os Amigos 
de Bairro eram independentes, sem identificação política ou 
religiosa. Nesse momento o grupo se dividia: uns achavam que 
deveria sair da igreja para ficar independente e outros acha-
vam que era necessário aproveitar o seu espaço” (Brandão).

Nessa altura os elementos mais dispostos a dar continui-
dade ao movimento iniciado optaram pelo desligamento do 
grupo Amigos de Bairro da igreja local. Esse desligamento 
se por um lado revertia em maior autonomia, por outro signi-
ficava a perda do espaço físico, do respaldo da igreja local 
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e consequentemente uma redução do número de participantes. 
“O movimento nasceu na igreja mas passou a ser cada vez 
mais autônomo; em parte essa autonomia reflete a orientação 
do bispo que apoiou a ideia, mas alguns setores da igreja 
queriam controlar” (Ivo).

Em Carmari e Nova América não assistiremos a esse tipo 
de conflito, pois os elementos que aí participavam do grupo 
Amigos de Bairro eram, em alguns casos, menos dinâmicos e 
mais dependentes e, por isso, mais passíveis e de controle 
pela igreja, ao contrário de Parque Flora.

Antes de mais nada é necessário frisar que, assim que 
surge o grupo Amigos de Bairro em Parque Flora, já se come-
ça a colocar para os seus participantes a necessidade de não 
só eles se organizarem enquanto moradores, mas os outros 
bairros também, “pois sozinhos não teriam força suficiente 
para enfrentar o poder público” (Brandão), caracterizados 
desde já como o principal antagonista.

Nesse sentido, quando se busca estimular a difusão es-
pacial do movimento em Carmari e Nova América, o espírito 
maior que presidia a essa difusão era o da necessidade de 
unificar os bairros para reivindicarem conjuntamente.

É importante ressaltar a estratégia de solidariedade que 
se desenvolve, nesta fase inicial do movimento, quando este 
ainda se encontra circunscrito à base territorial da paró-
quia de Parque Flora. Mesmo quando Nova América e Camari 
formam seus próprios grupos de Amigos de Bairro, estes mais 
Parque Flora permanecem estreitamente ligados. Isto se dá 
da seguinte forma: em cada uma das reuniões dos Amigos do 
Bairro de Parque Flora os participantes de Camari e Nova 
América estavam presentes; nas reuniões de Nova América o 
pessoal de Camari e Parque Flora aí também se encontrava, o 
mesmo ocorrendo nas reuniões de Carmari, que contavam com 
a presença de Nova América e Parque Flora.

Havia até a preocupação de se marcarem as reuniões em 
dias diferentes para que representantes destes três grupos 
pudessem participar da reunião de cada bairro. Tal proce-
dimento visava a troca de experiências, a socialização das 
dificuldades e a busca de alternativas no que se refere aos 
problemas que enfrentavam no trabalho de organização dos 
moradores. 

Assim reforçam-se os laços de união e fraternidade entre 
esses primeiros participantes no movimento, tornando-os mais 
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coesos e animando-os a seguirem em frente nas suas tarefas.
É a partir desse acúmulo inicial de forças que os elementos 

mais dinâmicos, principalmente de Parque Flora e Carmari, 
travarão contato com outros bairros onde já se desenvolviam 
iniciativas de organização dos moradores incentivados por 
pessoas que já se destacavam como lideranças locais ou com 
potencial para tanto.

Pouco a pouco, portanto, o movimento se espraia para além 
dos limites da paróquia de Parque Flora que, a essa altura, já 
se constituía num primeiro núcleo de irradiação (vide mapa 6).

Tal irradiação vai se propagar muito na esteira da in-
fluência dos agentes sociais médicos que incentivam as lide-
ranças recém-formadas desse núcleo a travarem contato com 
outros bairros, objetivando contribuir para a criação de 
novos grupos de Amigos de Bairro, ou articulando algumas 
experiências de organização de moradores já consolidadas.

Dessa forma 8 bairros serão atingidos quase que simul-
taneamente, valendo ressaltar que tal expansão era muito 
facilitada pelo fato de que as pessoas contratadas nos novos 
bairros, via de regra, pertenciam à igreja, o que constituía 
um denominador comum entre estas e as lideranças do Parque 
Flora, estabelecendo-se, portanto, condições favoráveis tanto 
para a transmissão como para a receptividade daquela “Boa 
Nova”, aqui entendida como a experiência de organização que 
estava se desenvolvendo em Parque Flora (mapa 6).

Desses 8 bairros atingidos inicialmente, Piam se destaca 
por possuir “uma Comunidade Eclesial de Base (CEB), com fins 
culturais e reivindicatórios” (Leda L. Queirós, p. 109, 1981) e 
contava com lideranças mais desenvolvidas. Logo, quando aí 
se cria o grupo Amigos de Bairro é mais por desdobramento 
de um trabalho já existente do que por uma ação irradiada 
do “núcleo” de Parque Flora, tanto que algumas dessas lide-
ranças acabam por se juntar às da paróquia de Parque Flora 
na visita aos outros 7 bairros que necessitavam maior acom-
panhamento para deslancharem. 

No caso de S. Francisco, Xavantes e Nova Aurora, o fato de 
pertencerem a uma mesma paróquia de orientação progres-
sista contribuiu para o engajamento de suas lideranças no 
movimento.
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Vila Nova vai-se particular pela existência de um traba-
lho de grupo de jovens já com certo desenvolvimento, essen-
cialmente em torno de atividades culturais priorizando-se 
mais um trabalho de conscientização dos moradores.

Rancho Fundo, Jardim Iguaçu e Shangri-lá caracteriza-
vam-se mais pela existência de líderes de igreja com grande 
potencialidade e preocupações comunitárias porém, sem con-
tar ainda com uma organização mais afetiva. As lideranças 
de Shangri-lá desde o início vão demonstrar sua capacidade 
de iniciativa ao realizarem a primeira reunião com cerca de 
60 moradores num campinho de futebol, procurando utilizar 
um espaço de aproximação maior com todo o bairro, secundari-
zando a possibilidade de se utilizar o espaço da igreja local.

O Km 32, Jardim Boa Esperança e Tinguazinho são bairros 
que também serão contatados e articulados, porém se dife-
renciam dos demais por já terem Associações de Moradores 
formadas, contando com uma experiência de organização mais 
avançada. (mapa 6). O Km 32 possuía uma liderança de grande 
experiência e iniciativa, sendo inclusive coordenadora da 
Pastoral Operária em Nova Iguaçu, e que atuara no movimento 
de moradores de favelas do Rio de Janeiro antes de 1964.

Neste bairro foi obtida expressiva vitória em relação ao 
problema da ligação da água, que teve como desdobramento 
a própria fundação de sua associação. A grande distância 
física deste bairro em relação aos demais não interferirá 
na articulação que se travará entre eles, em virtude do seu 
elevado grau de mobilização.

Em Tinguazinho havia mais lideranças de fora da igreja 
e que se caracterizavam por apresentar situação socioeco-
nômica um pouco melhorada; nesta época se delineava mais a 
tendência a se conseguir melhorias através de políticos (via 
política clientelista).

No Centro Comunitário de Boa Esperança havia uma com-
posição de forças de origem diferente. Embora lideranças de 
igreja aí estivessem presentes, não eram dominantes; convém 
ressaltar que uma das lideranças deste bairro participou 
ativamente dos movimentos de moradores de Nova Iguaçu an-
tes de 1964. Tais fatos contribuem para explicar o porquê 
de apesar Boa Esperança se situar na Paróquia de Parque 
Flora, não apresentar maiores elos de ligação especialmente 
com aqueles bairros que denominamos núcleo do Parque Flora.

Ao mesmo tempo em que se procurava criar esses novos 
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grupos de Amigos de Bairro e contatar os bairros que já 
possuíam Associações de Moradores consolidadas, buscava-se 
organizar encontros com representantes dos mesmos, geral-
mente de 2 em 2 meses, no Centro de Formação de Líderes, em 
Moquetá, onde se buscava conjuntamente ampliar a troca de 
experiências.44

Tais encontros exerciam forte influência sobre seus par-
ticipantes, pois eram permeados por acentuado espirito de 
ajuda mútua que realimentava naquelas lideranças o ânimo 
para dar prosseguimento ao trabalho em cada bairro. Isso 
nos parece refletir em muito a formação proporcionada pela 
igreja que, nessa fase, se encontrava num processo de reo-
rientação de sua atuação conduzindo a um maior engajamento 
social, ainda que não monoliticamente, passando-se da mera 
reflexão de certos valores fundamentais do Evangelho para 
a ação. Acreditamos, portanto, que a nutrição deste espirito 
de uns se doarem aos outros em prol do bem comum, por parte 
dessas lideranças, vai ser canalizado para uma prática so-
cial coletiva.

Em última instância, tudo isto vem a se constituir numa 
retaguarda protetora para que estas lideranças resistam 
às dificuldades cotidianas de organização nos bairros numa 
conjuntura em que, se por um lado o movimento popular se 
expandia, nem por isso deixava de ser menos repressiva.

Necessário se faz assinalar a orientação dos agentes so-
ciais45 nesses encontros, buscando imbuir os representantes 
de Amigos de Bairro da necessidade de se criar um movimento 
de moradores autônomo, mantendo-se independente de políti-
cos e da igreja. Por outro lado, desenvolviam também a ideia 
da necessidade daquele movimento inicial se constituir num 
movimento federativo. Neste sentido buscam estimular certas 
formas organizativas como a criação de uma coordenação, que 
a princípio funcionava de forma móvel, constituída por repre-
sentantes de bairros que se revezavam como coordenadores.

44	 O Centro de Formação de Líderes, localizado em Moquetá, é um prédio da 
igreja católica onde se realizam encontros, palestras, debates, atividades 
da igreja católica, mas também aberto a outras organizações ou entidades. 
Aí funciona o MAB.

45	 Os agentes sociais a que nos referimos aqui são os quatro médicos que 
iniciaram o trabalho de saúde sob os auspícios da Cáritas Diocesana de 
Nova Iguaçu. Nessa altura eles já priorizavam o trabalho de articulação do 
movimento, secundarizando o trabalho de saúde.
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As idas das lideranças juntamente com os agentes sociais 
em outros bairros para travar contato e repassar a expe-
riência, assim como a criação de uma coordenação móvel, são 
fatos indicativos de um aprendizado que revelam um processo 
de construção das lideranças de base do movimento.

A participação dos representantes de cada bairro nesses 
encontros se dava principalmente a partir do relato dos pro-
blemas que o bairro enfrentava, das iniciativas que estavam 
sendo tomadas, das soluções que estavam sendo buscadas e das 
dificuldades encontradas. Nesse sentido os encontros consti-
tuíam mais um fórum de debates dessa problemática.

A partir da socialização das informações no que se re-
fere aos avanços e dificuldades na mobilização dos bairros, 
buscar-se-á tirar propostas de encaminhamento que atendam 
às necessidades de cada bairro. Tais propostas via de regra 
eram formuladas à luz da gama de experiências tradicional-
mente desenvolvidas pela população, como mutirões, abaixo-
-assinados, pesquisas etc.

Enfim, valoriza-se e reforça-se o já existente “pôr-se 
em movimento” da população, na busca de soluções para seus 
problemas, o qual, até então, se manifestava de forma genera-
lizada, porém dispersa. O dado “novo” é que agora este “pôr-se 
em movimento” passa a ser mais elaborado e mais direcionado; 
vai se procurar preparar mais cada bairro, tendo como di-
retriz básica a capitalização e canalização desse trabalho 
para o encaminhamento das reivindicações junto ao poder 
público, especialmente à Prefeitura.

1.2 A visibilidade pública e o 1o “Ciclo” de expansão do MAB

Nesta fase, no que diz respeito aos 15 primeiros grupos 
Amigos de Bairro que a esta altura já constituíam um Conse-
lho Comunitário, observa-se que se por um lado existia uma 
grande preocupação em preparar os bairros na perspectiva 
de que estes passassem a reivindicar conjuntamente junto 
ao poder público, por outro lado não se constata a mesma 
preocupação em se priorizar e unificar as diversas reivin-
dicações dos mesmos. “Quando um bairro ia reivindicar água, 
o outro luz, ou seja lá o que for, a gente procurava ir junto, 
porque isso dava mais força” (Brandão).
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Já nesse estágio do movimento pode-se inferir a existên-
cia de indícios de conformação de uma postura voltada para 
a unificação dos bairros tendo em vista, fundamentalmente, 
a ampliação e a intensificação de pressões, principalmente 
sobre a Prefeitura.

O quadro 1 ilustra bem a diversidade das reivindicações, 
demonstrando como a gama de problemas que envolve o muni-
cípio de Nova Iguaçu se manifesta de forma e intensidade 
diversa.

Da leitura do quadro pode-se depreender ainda, como, a 
partir de problemas comuns que atingem mais diretamente 
alguns bairros (vide Jardim Boa Esperança e Nova América, 
problema de manobreiro da água), vão se desenvolver articu-
lações entre os mesmos visando encontrar soluções conjunta-
mente, o que significa que a busca de soluções para proble-
mas comuns possibilita a unificação dos bairros.
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QUADRO 1: Formas de Encaminhamento das Reivindicações dos 15 
Primeiros Bairros no MAB, Segundo o Arquivo de Jornal - 1978 

Bairros Reivindicações Encaminhamentos 

Ambaí-Parque Flora (Jardim 
Ocidental, Bota Fogo e 
adjacências)*

- Saneamento, hospital, 
posto policial, água, 
iluminação pública, 
construção de 2 pontes

- Denúncia ao jornal

- Escola
- Abaixo-assinado, comissão 
à Prefeitura

Km-32 (e sua área de 
influência)*

-Escola, ambulatório, 
iluminação pública, 
manilhamento de ruas 

- 4 ofícios ao Prefeito 

Carmari (Vila Anita, 
Fátima, S. Teodoro e Juruá)*

- Água 
- Abaixo-assinado, comissão 
à Prefeitura

- Escola (manipulação 
de vagas), iluminação 
pública, atraso de ônibus, 
saneamento

- Denúncia ao jornal

Vila Nova 
- Água, iluminação pública, 
saneamento, poluição

-Comissão à Prefeitura

Piam (Nova Piam, Entre 
Rios)*

- Transporte, segurança, 
iluminação pública, ruas 
intransitáveis, saneamento, 
água

- Denúncia à comissão 
Justiça e Paz e ao Jornal 

Nova Aurora 
- Escola, transporte - Denúncia ao jornal
-Iluminação pública - Mutirão 

Tinguazinho - Escola, saneamento
- Reuniões, comissão à 
Prefeitura

Nova América (Caioaba, 
Esplanada, Viga, Boa 
Esperança)*

- Água - Comissão à CEDAE

(Boa Esperança)*
- Afastamento de 
manobreiro de água

- Abaixo-assinado

(Caioaba)*

-Iluminação pública, 
esgoto, valas, concerto 
de canos, abrigo p/ 
passageiros 

- Denúncia ao jornal

(Caioaba, Boa Esperança, 
J. Tropical, V. Iracema, 
Rancho Novo, V. Operária)*

- Ponte - Mutirão
- Pedem respeito aos 
direitos dos usuários de 
ônibus

- Denúncia ao jornal

Jardim Iguaçu 
- Restauração de pontes, 
calçamento de ruas, 
melhoria na água

- Denúncia ao jornal

J. Boa Esperança

- Canalização de água - Mutirão
- Pedem colocação de aterro 
nas manilhas

- Denúncia ao jornal

- Reparos no sistema de 
água 

- Mutirão

(Nova América, Esplanada, 
Viga, Caioaba)*

- Água - Comissão à CEDAE

(Caioaba, Nova América)*
- Afastamento de 
manobreiro de água

- Abaixo-assinado

J. Tropical, V. Iracema, 
Rancho Novo, V. Operária, 
Nova América)*

- Pedem respeito aos 
direitos dos usuários de 
ônibus

- Denúncia ao jornal

FONTE: Pesquisa no arquivo do Jornal “Correio da Lavoura” e do MAB-1978 
*Estes bairros reivindicaram conjuntamente com o primeiro da relação 
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Conforme se pode observar ainda no quadro, o grupo de 
bairros liderados por Parque Flora enviou, através de uma 
comissão de moradores, um abaixo-assinado de 1.500 assina-
turas, exigindo o atendimento de uma série de problemas, 
especialmente o de uma escola, o documento foi entregue ao 
oficial de gabinete que o rejeitou, alegando a existência de 
uma portaria que exigia o endereço e o cadastro do Imposto 
Predial dos assinantes.

Essa recusa transforma-se em manchete de vários jornais 
e sua repercussão leva o prefeito a se pronunciar e recuar, 
admitindo que todos os abaixo-assinados seriam benvindos. 
Tal fato desencadeou uma pronta ação do MAB.

O abandono total dos bairros, as reivindicações pouco ou 
nada atendidas, a não prestação de contas do poder público, 
a recusa da Prefeitura em atender os bairros e a ameaça de 
fechamento praticamente do único canal direto de comunica-
ção entre a Prefeitura e os Amigos de Bairro, os quais se re-
cusavam ficar à mercê dos políticos tradicionais e desejavam 
reivindicar diretamente através de sua própria organização, 
constituem fatores determinantes da realização da primeira 
grande assembleia do MAB, em outubro de 1978, para a qual foi 
convidado o prefeito. Pela primeira vez o MAB busca confron-
tar os 15 bairros com o poder público de forma unificada.

O trabalho de discussão e preparação da assembleia nos 15 
bairros componentes do movimento se alastrou rapidamente e 
atingiu 34 bairros. Durante 2 meses vai se procurar discutir 
com os moradores e preparar os memoriais de reivindicações 
em cada um dos 15 bairros; ao mesmo tempo buscar-se-á divul-
gar a assembleia em outros, onde já se sabia da existência de 
iniciativas de organização dos moradores ou onde contatos 
já vinham sendo travados com lideranças locais.

A intensa propaganda em torno da assembleia foi um fator 
que muito contribuiu para a adesão dos bairros não dire-
tamente atingidos pelas lideranças do MAB e, independen-
temente da influência das mesmas, organizaram também seu 
memorial de reivindicações. Assim, em decorrência dessa pre-
paração no dia da assembleia, além dos 15, 19 novos bairros 
compareceram com memoriais.

“Antigamente a associação, o morador, ou qualquer pessoa 
que quisesse fazer um abaixo-assinado, tinha que chegar no 
protocolo da Prefeitura, pagar uma taxa e não tinha como 
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falar com o representante do governo. O negócio ficava muito 
a nível pessoal, as reivindicações dos moradores eram rece-
bidas por meio de vereadores. E as organizações de massa não 
tinham forma de dialogar ou de pressionar as autoridades. 
O MAB, juntando as associações numa primeira assembleia 
colocou isso como uma exigência ao poder governamental. Era 
assim uma forma de oficializar a presença das associações 
dentro do contexto de Nova Iguaçu. Elas não queriam ficar na 
dependencia de ter que colocar o seu pedido na mão do vere-
ador para daí chegar ao governo a fim de conseguir alguma 
coisa. Elas queriam reivindicar diretamente.
Então, em outubro de 78, a primeira assembleia foi reali-
zada; tinha 800 moradores e os bairros colocaram os seus 
problemas para o representante do prefeito, o Secretário 
do Planejamento, a essa proposta foi apresentada. Além do 
Secretário ouvir aquela série de reivindicações, represen-
tantes do MAB colocaram também a necessidade da Prefeitura 
abrir um espaço de um dia por semana para que o bairro 
pudesse apresentar suas reivindicações diretamente. Quer 
dizer, então, que foi um negócio importante esse fato de em 
janeiro de 79 as associações começarem a ir diretamente à 
Prefeitura sem depender de vereador, de político nenhum, o 
próprio povo colocando as suas reivindicações para o gover-
no” (Enock Cavalcanti).

O resultado mais imediato da assembleia foi a conquista 
de um canal direto de reivindicação na Prefeitura, traduzido 
num dia de audiência com o prefeito, semanalmente, em dia e 
horário fixos, a partir de janeiro de 1979.

Mas outros saldos foram obtidos:
-	 torna-se o movimento mais conhecido e passa a receber 

maior cobertura da imprensa;
-	 expande-se territorialmente, projetando-se, de alguma 

forma, em 34 bairros, afirmando-se como MAB (mapa 7);
-	 a reestruturação organizativa do movimento;
-	 a repercussão do movimento na conjuntura política lo-

cal e no movimento popular.
No que se refere à expansão territorial do movimento, os 

19 bairros incorporados ao MAB a partir da assembleia apre-
sentam problemas semelhantes aos da grande maioria espa-
lhados por Nova Iguaçu, variando o seu nível de organização, 
em boa parte, em decorrência do potencial das lideranças 
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locais. Assim sendo, vão se destacar Bairros como Jardim 
Gláucia, Parque S. José e S. Elias, que apresentavam lideran-
ças capazes de aí sustentar autonomamente o trabalho, al-
guns polarizando bairros adjacentes, trazendo-os de arrasto 
para o MAB.

Jardim Gláucia contava com lideranças dinâmicas e desde 
1973 já se constituíra em um Conselho Comunitário em con-
junto com bairros adjacentes como S. Bento, Jardim Redentor, 
Bom Pastor46, Silvana, Verônica, Jardim Ideal, Jardim Nova 
Esperança e Calundu; cabe ressaltar que o trabalho realiza-
do nestes bairros é fruto, principalmente, de uma ação irra-
diada de Jardim Gláucia.47 Sto. Elias e S. José, embora nesta 
época não exerçam maior ação polarizadora, já realizavam 
um trabalho de organização com os moradores, de certo vulto, 
uma vez que contavam com lideranças bastante capazes.

S. Bernardo, Sta. Maria e Vila Joilá são bairros contíguos 
que já possuíam moradores com certa capacidade de inicia-
tiva, mas que não tinham condições de, sozinhos, sustentar 
um trabalho de organização de moradores. A incorporação 
deles ao MAB se dá muito à custa da assessoria de lideranças 
de Jardim Gláucia, Incluindo-se ainda nesta mesma situação 
bairros como S. Leopoldo, Sta. Amélia e Sta. Marta, que tam-
bém contavam com alguns elementos com certa potencialidade, 
os quais militavam na igreja. S. Vicente, Rodilândia, Sítio 
Real, S. Gabriel e Vila Norma são bairros que em sua maio-
ria possuíam algumas lideranças locais, também oriundas de 
igreja, porém necessitavam de uma maior assessoria para dar 
continuidade ao desenvolvimento de um trabalho local, o que 
não ocorreu.

Enfim, após a assembleia, observamos um grande cresci-
mento quantitativo do MAB que, num curto espaço de tempo, dá 
um salto na aglutinação de 15 bairros para 34, apanhando de 
surpresa as suas lideranças que ficaram durante algum tem-
po desorganizadas, sem saber muito que direção dar ao movi-
mento. Tal situação demandava mudanças na sua estrutura or-

46	 Na Assembleia dos 800, as reivindicações de S. Bento, Jardim Redentor e Bom 
Pastor estavam incluídas no memorial de Jardim Glaucia.

47	 O Jardim Gláucia conta com liderança muito antiga, a professora Therezinha 
Lopes com grande dinamismo e capacidade de trabalho, uma das principais 
responsáveis pela organização do Jardim Gláucia e adjacências, hoje 
presidente da Federação Municipal das Associações de Nova Iguaçu.
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ganizativa para melhor dar conta da expansão atingida pelo 
movimento como também fazer frente às novas tarefas que se 
colocavam já que o MAB, a partir da Assembleia dos 800, pas-
sa a ter sua existência reconhecida oficialmente e conquista 
seu próprio canal de comunicação com o poder público. Por-
tanto, a utilização desse canal e a ampliação do movimento, 
vão impor a necessidade de uma estruturação menos amadora 
e experimental, que respondesse às novas exigências.

“Em janeiro de 1979, o MAB define sua regionalização. A par-
tir de fevereiro, passará a contar com quatro regionais, 
que funcionam, cada uma, com o próprio MAB anteriormente: 
encontros de grupos de moradores de diversos bairros, que 
trocam experiências e têm discussões gerais. No “Encontro” 
no 17 uma explicação:
“Por que Regionais – Essa divisão foi decidida porque o Movi-
mento cresceu muito desde a Assembleia. Hoje contamos com a 
participação de mais de 40 bairros filiados e a divisão por 
Regionais vai ajudar na troca de experiências, em permitir 
maior entrosamento entre os bairros, além de incentivar os 
grupos novos” (Encontro no 17 – fevereiro de 1979).
As Regionais contam com equipes responsáveis pela prepara-
ção de seus encontros, compostos por membros da Coordenação 
e moradores da área que se disponham a integrá-la.
Ainda em janeiro de 1979, em reunião com representantes de 
Vinte e seis bairros, elege-se a primeira coordenação formal 
do movimento. Não se trata mais de representação por bair-
ros, porém representação e direção do próprio movimento, 
como conjunto” (Leda L. Queirós, 1981, p. 155-156).

Quando se tira essa nova coordenação do MAB já se obser-
va indícios de dissidência no interior do movimento, como bem 
ilustra a notícia de jornal que se segue:

“Sentindo que o estágio atual de luta não tem lugar para 
oportunistas e vacilantes, como vem ocorrendo, muitos líde-
res comunitários estão se articulando no sentido de criar 
uma coordenação forte, desligada da Caritas, para poder 
depurar o Movimento Comunitário de representações fictí-
cias ou embrionárias que na realidade não representam e até 
desfiguram, a qualidade da luta”. (Correio da Lavoura, 23 e 
24/12/78).
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Vimos a saber mais tarde que tal notícia era induzida 
por participantes de um grupo de Amigos de Bairro (Con-
selho Comunitário Jardim Boa Esperança) que, a partir da 
reformulação partidária, havia ingressado no hoje extinto 
Partido Popular, e que objetivavam atrelar o MAB a uma po-
lítica clientelista. Esse setor, que não dispunha de maior 
influência no interior do movimento acaba se afastando e 
articulando posteriormente outros bairros, paralelamente ao 
MAB. Outras concepções à cerca da condução do movimento 
agora também se delineiam, mas não se confrontam de forma 
mais contundente.

Nesta fase de expansão e do maior destaque que o MAB as-
sume, observa-se a intensificação dos ataques ao mesmo, que 
passa a ser taxado de subversivo e de desenvolver atividades 
políticas, provocando o afastamento de algumas lideranças e 
até de algumas associações.

Nesse momento alguns problemas fundamentais agudizam-
-se no movimento, a saber: o descompasso entre um número 
significativo de bairros, que dependiam diretamente de uma 
assessoria mais continua para o desenvolvimento de um tra-
balho de organização em seus bairros e um número reduzido 
de lideranças capacitadas disponíveis. Isto representava uma 
sobrecarga de atribuições para as mesmas, incumbidas de re-
alizar tal assessoria, resultando num maior afastamento de 
seus próprios bairros, repercutindo em termos de perda de 
qualidade do trabalho local e de sua continuidade.

A escassez de lideranças capacitadas, por outro lado, está 
relacionada à diferenciação existente entre os bairros, já 
que vamos encontrar em poucos deles trabalhos consolidados, 
em alguns trabalhos com certo nível de desenvolvimento e 
ainda aqueles que mal os iniciaram.

Entretanto não se observará, por parte do MAB, uma aten-
ção maior em relação aos diversos estágios de organização 
que cada bairro se encontrava nem à percepção das implica-
ções para o movimento, derivadas de tal situação. Um pouco 
mais adiante voltaremos a esta questão.

O centro de gravidade do MAB passa a ser constituído, 
basicamente, pelas audiências semanais na Prefeitura. São 
arrastados, para elas, o maior número de bairros que ali se 
somavam numericamente, porém reivindicavam fragmentada-
mente, pois cada bairro continuava levando seu próprio paco-
te de reivindicações. Cabe ressaltar que, assim como antes da 
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Assembleia dos 800 não se observava maior preocupação em se 
selecionar e unificar reivindicações a partir das priorida-
des estabelecidas pelos bairros, nesta fase tal procedimento 
persiste.

“Toda semana, de manhã, às quintas-feiras, a gente tinha 
audiência com a Prefeitura e lá cada bairro reivindicava, 20 
bairros, 25, 30 às vezes. Quer dizer, passa a ser um trabalho 
mais de aperto da Prefeitura” (Nelson Nahun).

1.3 O apogeu da visibilidade pública do MAB e o 2o 

grande “ciclo” de expansão

Porém a Prefeitura continuava a não atender às reivindi-
cações dos moradores. Se antes usava a tática do apadrinha-
mento político para fins eleitoreiros na realização de algu-
mas obras, a título de favor, agora tenta evitar as comissões 
e muita gente no gabinete, sondando quem eram os cabeças e 
até cooptando pessoas. Depois da Assembleia dos 800 “mudavam 
constantemente o pessoal da secretaria para confundir as 
pessoas, protocolavam e engavetavam os processos, informa-
vam mal, enrolavam, procuravam desgastar e desorganizar o 
pessoal e não resolviam nada alegando falta de verbas, ou 
então faziam obras pela metade” (Brandão).

Do agravamento dessa situação surge a decisão de se re-
alizar uma grande assembleia para pressionar e exigir do 
prefeito um efetivo atendimento às reivindicações dos bair-
ros. E todo um esquema de mobilização é montado, distri-
buem-se tarefas, movimenta-se as comunidades, desenvolve-se 
ampla propaganda com distribuição de cartazes, notas e en-
trevistas à imprensa e convoca-se o prefeito.

Desta vez a mobilização assume maiores dimensões, ainda 
que o movimento não tenha obtido avanços no que se refere ao 
atendimento das reivindicações dos bairros, o que de certa 
forma é neutralizado pela conjuntura favorável.

1979 representou o pique do movimento popular no país e 
Nova Iguaçu, através do MAB, esteve presente nas manifesta-
ções locais mais expressivas como a greve dos professores do 
Rio, acompanhou de perto as greves dos metalúrgicos do Rio e 
do ABC, participou das manifestações públicas da Campanha 
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de Fraternidade a março de 1979 denunciando o abandono dos 
bairros e juntou-me às comemorações do 1o de Maio promovidas 
pela Pastoral Operária de Nova Iguaçu. Em 1979 acontece ain-
da a vitória do MDB sobre a Arena e todos estes fatos con-
jugados expressam um clima de participação que contribuiu 
para a criação de condições mais propicias à atuação do MAB.

Para ser apresentado na assembleia, um manifesto assi-
nado por 69 bairros entre Associações, Grupos de Amigos de 
Bairro ou Comissões de Bairro passa a ser elaborado48.

Essa assembleia, realizada em outubro de 1979 e que reuniu 
cerca de 3.000 pessoas, é frequentemente apontada como o mo-
mento culminante da história do MAB, tendo assumido ares de 
protesto. Compareceram representantes do poder municipal, 
estadual, federal e de outros movimentos. “O prefeito sentin-
do que o movimento estava crescendo e que o povo fugia do 
controle populista e pintava um caminho independente, pre-
cisava tomar alguma precaução contra isso e resolveu apare-
cer lá. E sendo uma figura muito desgastada foi recebido com 
uma estrondosa vaia, descarregando o povo todo o protesto 
contra a sua miséria nessa figura, sendo ele obrigado a re-
conhecer a justeza do protesto” (Enock).

Conforme assinalado anteriormente, do ponto de vista da 
adesão popular à assembleia, esta foi um sucesso. Todavia é 
importante tecer algumas considerações à cerca das condi-
ções que possibilitaram tal adesão.

Sendo o MAB um movimento relativamente recente, que ain-
da estava se apresentando à população e que acenava com 
bandeiras que iam de encontro aos anseios represados e mais 
imediatos da mesma com uma imagem ainda não desgastada 
por derrotas, constituem tais fatores algumas das condições 
favoráveis a essa adesão.

Para aqueles que já vinham participando do MAB, mesmo 
que tenham sido atingidos pelo desgaste das idas à Prefeitu-
ra, a realização de uma nova assembleia nutria expectativas 
de conseguir algum avanço, ainda que não se tivesse muita 
clareza de para onde avançar e como.

48	 Convêm observar as diferenças entre Associações de Moradores, com caráter 
mais formal, registradas em cartório e com reconhecimento oficial, grupos 
de Amigos de Bairro que não implicam nestas exigências formais, bastando a 
existência de um núcleo de 21 pessoas para eleger um conselheiro para o MAB 
e finalmente comissões de moradores, uma simples representação do bairro 
para aquela determinada atividade.
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Porém, vivia-se uma conjuntura política favorável à ex-
pansão do movimento popular, o que estimulava a continui-
dade na luta daqueles que já participavam do MAB e, por 
outro lado, contagiava e facilitava novas adesões. Necessá-
rio também, se faz, ressaltar, a contribuição da experiência 
adquirida quando da realização da Assembleia dos 800, para 
a preparação desta segunda assembleia.

A partir desses fatos e à luz do que foi visto anterior-
mente no que se refere aos diferentes estágios de organiza-
ção dos bairros, pode-se inferir que o sucesso decorrente da 
adesão massiva à assembleia coincide muito mais com o pique 
que o movimento popular em geral experimentava em função 
de uma conjuntura política favorável, do que fruto da sedi-
mentação de um trabalho de organização dos moradores no 
interior dos diversos bairros. Tal situação, portanto, coloca 
maiores responsabilidades e desafios para o movimento e sua 
direção.

Dito isto, cabe agora situar os antecedentes mais imedia-
tos que vão pressionar o MAB a buscar alternativas para o 
movimento via assembleia.

A nosso ver, a decisão de se realizar esta segunda as-
sembleia por parte do MAB, revestia-se de um caráter mais 
estratégico, já que o movimento estava praticamente encer-
rado nas idas às audiências semanais da Prefeitura, sem 
se obter quase nenhum resultado. Por essa razão, tenta-se 
exercer uma pressão pública de forma mais ampliada e con-
tundente, que causasse maior impacto à Prefeitura. E dentro 
deste espirito que se realiza a segunda grande assembleia, 
na qual foi apresentado pela coordenação o seguinte bloco 
de propostas:

-	 abertura da câmara dos vereadores para encontros e 
debates dos problemas do município;

-	 retorno das audiências semanais suspensas pelo pre-
feito;

-	 publicação trimestral de um plano de aplicação de re-
cursos da Prefeitura na imprensa, definindo o que fa-
zer, onde fazer e quanto seria gasto;

-	 suspensão da obrigatoriedade da taxa escolar.
Outros participantes do movimento deixam entrever em 

avaliações posteriores dessa assembleia uma outra visão, 
considerando:

-	 que as propostas deveriam ser centralizadas nas rei-
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vindicações dos bairros, dando prioridade às obras 
mais urgentes onde as situações fossem mais alarman-
tes;

-	 que os moradores tivessem um programa que se impuses-
se ao da Prefeitura49;

-	 que deveria ter-se estabelecido prazo para o atendi-
mento das reivindicações, marcando-se nova assembleia.

Dentre as reivindicações apresentadas, a suspensão da 
taxa escolar foi das menos enfatizadas, não havendo por 
parte da coordenação maior empenho em se direcionar esta 
luta de forma generalizada para o conjunto do MAB. Segundo 
depoimentos, o que ocorreu, na verdade, foram iniciativas de 
alguns bairros como Parque Flora, Carmari, Piam e alguns 
outros, que travaram essa luta tendo como alvo a própria 
escola local de cada bairro.

Tais iniciativas eram apoiadas pelo MAB, mas não difun-
didas para o conjunto do movimento: se por um lado a coorde-
nação assumiu o encaminhamento da reivindicação durante a 
assembleia, por outro lado não dirigiu e nem encaminhou esta 
luta previamente e nem depois desse evento para o conjunto 
dos bairros. O que houve de tomada de posição mais contun-
dente por parte do MAB, após a assembleia, foi aproveitar-se 
de uma ida do Secretário Estadual de Educação a Nova Iguaçu 
para pressioná-lo, denunciando diretamente ao mesmo a co-
brança ilegal da taxa escolar.

Apesar das declarações bombásticas do tipo “eu torro a 
diretora que cobrar essa taxa”, a mesma continua sendo co-
brada até hoje, mesmo nesses lugares que desenvolveram uma 
luta intensa e desgastante e que num bairro, como Parque 
Flora, chegou a culminar com a substituição da diretora 
local. Esta substituição se deu em virtude da canalização 
da luta no sentido de pressionar a direção que cumpria in-
transigentemente essa disposição ilegal, o que a desgastou e 
indispôs com a população do bairro.

Constata-se, assim, que o alvo desta luta acabou por cen-
trar-se em direções de escolas locais, constituindo tal pro-
cedimento a única alternativa que se colocava para estes 
bairros em luta, já que se ressentia da falta de uma articu-

49	 A visão de outros grupos a respeito das propostas encaminhadas à assembleia 
foi-nos transmitida em entrevista concedida por Enock Cavalcanti, que 
participou desse evento.
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lação com um número significativo de bairros que acumulasse 
forças para pressionar o verdadeiro alvo, que era a Secreta-
ria Estadual e Municipal de Educação.

No Parque Flora, ainda em 1983, assistimos a casos de fa-
mílias que deixaram de matricular seus filhos por falta de 
recursos para pagamento da taxa escolar, sendo também as 
renovações de matricula efetivadas somente mediante o paga-
mento da mesma.

Assim sendo, a direção do MAB não assumindo de fato essa 
luta, perdeu uma excelente oportunidade de mobilizar a po-
pulação dos bairros através de um problema e interesses de 
resolução comuns, ao mesmo tempo demonstrou falta de sen-
so de direção quando apoiou iniciativas de alguns bairros 
que, ainda que fossem louváveis, isoladamente eram limitadas 
para a obtenção de alguma vitória.

Com relação ao retorno das audiências semanais, estas 
haviam sido suspensas uma semana antes da assembleia pela 
Prefeitura, provavelmente como uma forma de represália e 
intimidação à realização daquela assembleia. Tendo em vista 
o caráter limitado de pressão que estas audiências apresen-
tavam antes da assembleia, a conquista do retorno das mesmas 
não representava maiores ameaças para a Prefeitura. Além 
disso, não seria tático, por parte do Prefeito, já excessiva-
mente desgastado, a negação de uma concessão já feita, dian-
te de uma assembleia tão exaltada.

A proposta oficial levantada pela coordenação, exigindo 
da Prefeitura a publicação nos jornais do seu planejamen-
to (da Prefeitura), contrapõe-se uma outra, que defendia a 
apresentação de um programa dos próprios moradores que se 
impusesse ao da Prefeitura.

“Houve uma proposta de que o atendimento da Prefeitura que 
era feito bairro por bairro, fosse feito em cima das reivin-
dicações levantadas, com a priorização das obras que se mos-
travam mais urgentes, porque tem bairros que têm problemas 
de iluminação de rua, asfaltamento, tem outras que têm casas 
alagadas, estão com peste dentro de casa, tem pessoas mor-
rendo devido a doenças. Dentro de Nova Iguaçu existem casos 
mais alarmantes que teriam que ser atendidos com prioridade. 
Essa proposta de estabelecimento de prazo para o atendimen-
to, quer dizer, o programa dos moradores se impondo ao da 
Prefeitura, foi desconsiderada” (Enock Cavalcanti).



138

ESPAÇO E MOVIMENTOS REIVINDICATÓRIOS: “O CASO DE NOVA IGUAÇU”

IV - A MOBILIZAÇÃO POPULAR

A exigência da publicação de um plano de aplicação de 
recursos da Prefeitura e não de um plano dos moradores, 
expressa a própria trajetória do MAB, pois que este sempre 
buscou pressionar o poder público muito mais em cima da 
unificação da denúncia coletiva dos problemas e de sua não 
resolução, o que, a nosso ver, reflete, a inexistência de um 
plano e de uma tática de luta elaborados a partir do esta-
belecimento de uma pauta de reivindicações que fosse for-
mulada tendo em vista as reivindicações mais urgentes dos 
bairros, assim como, a seleção das prioridades comuns aos 
mesmos. Desta forma o movimento se unificaria não só a par-
tir da insatisfação geral, mas fundamentalmente a partir de 
reivindicações comuns.

Em outras palavras, o que se observa por parte do MAB é 
um trabalho que se pauta mais por unificar o descontenta-
mento e o clamor da população do que a unificação dos bair-
ros a partir da seleção de reivindicações comuns derivadas 
de problemas e interesses de resolução também comuns.

“Houve um manifesto de protesto reunindo o conjunto de 
reclamações da população. Eram protestos que não puxaram 
uma proposta, proposta contra o abandono dos bairros” (Eno-
ck Cavalcanti).

Entretanto, a nosso ver, se por um lado se fazia e se faz 
necessário que se tenha um plano, uma proposta dos mora-
dores, por outro lado também se fazia e se faz necessário 
a avaliação da viabilidade de sua concretização, seja num 
prazo mais curto ou mais longo.

A solução de certos tipos de problemas, como o da aboli-
ção da taxa escolar, em tese, teria maiores possibilidades 
de resolução a curto prazo, uma vez que não envolve questões 
de ordem técnica ou de dotações orçamentárias e não fere a 
legislação vigente, já que a taxa é ilegal. Além disso iria de 
encontro aos interesses da maior parte dos bairros e sua re-
solução representaria um pequeno “alivio” para a população 
implicando, ao mesmo tempo, em ganhos que poderiam reverter 
em acúmulo de forças para o movimento, de modo a contribuir 
para a preparação do caminho para lutas mais difíceis, como 
é o caso da rede de água; esta demanda grandes investimen-
tos, envolve questões de ordem técnica a interesses econômi-
cos e políticos, constando dos planos governamentais, via de 
regra, nos períodos eleitorais (vide política da bica d’água).

Além da análise das condições dadas, coloca-se também a 



139

JÚLIA ADÃO BERNARDES

IV - A MOBILIZAÇÃO POPULAR

necessidade de avaliação da conjuntura e de um mínimo de 
previsão de duração dessa luta que, sendo mais longa deman-
dará maiores esforços de organização para se manter a mo-
bilização. Do conjunto de reivindicações que foram apresen-
tadas e despejadas sobre a Prefeitura há que se atentar que, 
pedir a suspensão da taxa escolar e pedir água, implicam 
em níveis de organização e possibilidades de atendimento 
em prazos bastante diferentes, o que aprofundaremos mais 
adiante.

Portanto, não havia um plano dos moradores porque não se 
definiram nem se avaliaram, nem se unificaram as priorida-
des a partir do conjunto dos bairros, assim sendo, que dife-
rença fazia estabelecer prazos se não havia plano? Aqueles, 
não poderiam ser estabelecidos na medida em que não se 
definiram urgências que se tornassem exigências de fato. 
Em suma, a ausência de plano e prazos corresponde a defi-
ciências de organização do movimento que se ressentia da 
definição clara de objetivos e de táticas para atingi-los.

E apesar da convocação massiva, da importância numéri-
ca, da visibilidade pública, o MAB perdeu a oportunidade de 
legitimar uma ofensiva e acabou ficando à mercê do plano e 
dos prazos estipulados pelo prefeito.

Depois da assembleia os bairros voltam à rotina das idas 
à Prefeitura e apenas a coordenação assumia a negociação, 
o que trazia sérios prejuízos ao movimento, estabelecendo 
defasagem entre esses contatos e a chegada de informações 
aos bairros, não ficando claro para as pessoas os encami-
nhamentos dados.

O prefeito não publicou o relatório trimestral e apenas 
seis meses depois fez a publicação de obras planejadas em 
boletim oficial, realizando apenas aquelas voltadas para o 
atendimento de vereadores na sua esfera de influência par-
tidária.

A operação comunitária de Integração Social de Nova 
Iguaçu (CISNI), um projeto de grande alcance elaborado pela 
Prefeitura após a grande assembleia, a que contaria com a 
participação comunitária dos moradores na realização das 
obras, projeto onde as prioridades definidas pela Prefei-
tura nem sempre coincidiam com as dos moradores, limitou-
-se praticamente à aplicação da primeira fase de vacinação 
anti-pólio, significando fraca resposta do poder público 
às investidas do MAB. Em todo o caso, pela primeira vez a 
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Prefeitura dava uma resposta, embora apenas a nível de pla-
nejamento e não de execução.

Depois de cada grande assembleia o movimento volta-se 
para dentro para se rearrumar em função das novas dimen-
sões. Imediatamente após a assembleia dos 3000 apresenta 
um crescimento bastante expressivo, e no calor da mobiliza-
ção chega a atingir aproximadamente 100 bairros, muitos dos 
quais com permanência efêmera. Aumenta o número de regio-
nais de 4 para 5, mas pouco depois sobrevém uma fase de certo 
desânimo em virtude da não resposta da Prefeitura.

Como se vê, mais uma vez assistimos a um verdadeiro “ciclo” 
de expansão do movimento, que se espraia, estendendo o MAB 
sua área de influência a bairros cada vez mais distantes. 
Convém, por tanto, atentar, sobre que bases se realiza tal 
expansão.

Conforme visto anteriormente, após a Assembleia dos 800, 
em pouco tempo dobra o número de bairros participantes do 
MAB passando de 15 para 34, o mesmo ocorrendo após a assem-
bleia dos 3.000, em proporções muito maiores (mapa 8).

Tal crescimento se vincula muito mais à sua inegável ca-
pacidade de estabelecer contatos e articular bairros que de 
forma mais ou menos arrojada já apresentavam iniciativas 
de organização de seus moradores e frequentemente contavam 
com lideranças oriundas de igreja, o que vai ser facilita-
do tanto em 1978 como em 1979 por uma conjuntura política 
mais favorável às manifestações populares. Convém observar 
que esta conjuntura é capitalizada não apenas pela direção 
do MAB, mas também por aqueles moradores que já vinham 
fazendo tentativas de resolver seus problemas isoladamen-
te e vislumbram a possibilidade de romper esse isolamento, 
aderindo com certa facilidade ao convite para reivindicar 
coletivamente.
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1.4 O contexto mais recente do MAB

Mesmo depois da segunda grande assembleia os bairros 
continuam praticamente sem nenhum atendimento de suas rei-
vindicações e retornam novamente à rotina das audiências 
semanais. Sentindo que o direcionamento da pressão sobre 
a Prefeitura continuava não surtindo efeitos, acarretando 
maiores desgastes para o movimento, o MAB procura redire-
cionar os bairros para reivindicar junto ao poder estadual, 
tendo como nova estratégia as contradições entre o poder 
municipal e estadual (PP x PDS).

Organiza, pois, uma grande caravana, com 8 ônibus com 
muitas faixas e cartazes e cerca de 700 pessoas em direção 
ao Palácio Guanabara para entregar à FUNDREM 64 memoriais 
reivindicando solução para 3 problemas prioritários de cada 
bairro. Apesar da audiência marcada com antecedência os 
moradores não foram atendidos, mas o fato teve ampla cober-
tura da grande imprensa.

Quando o movimento viu que a Prefeitura não atendia, diri-
giu-se ao Governo do Estado. O fato da gente ter que brigar 
contra o Estado e esquecer a Prefeitura não foi muito dis-
cutido no movimento. Essa ida à FUNDREM pintou muito por 
iniciativa da coordenação e não surgiu como uma necessidade 
que fosse levantada paulatinamente no movimento. Surgiu em 
cima da questão do crescimento, em Nova Iguaçu, de associa-
ções paralelas que estariam sendo incentivadas pelo Partido 
Populista (PP). E para fazer frente a essa política vai-se à 
FUNDREM e coloca-se força no movimento, nas não houve des-
dobramento para os moradores” (Enock Cavalcanti).

Portanto, A proposta de ida à FUNDREM foi gerada, de-
senvolvida e assumida mais a nível da coordenação do que 
qualquer uma das propostas anteriores, fundamentadas no 
não atendimento por parte do poder municipal, o que esva-
ziava o movimento, surgindo, portanto, como uma proposta 
alternativa.

Nos memoriais encaminhados pelos bairros a questão do 
saneamento se destacava como a reivindicação prioritária, 
segundo os técnicos da FUNDREM: por essa razão foi iniciada 
a limpeza de alguns valões, ao mesmo tempo que a FUNDREM 
começava a construção do seu escritório de representação em 
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Nova Iguaçu, para onde se dirigiram, durante certo tempo, 
alguns bairros isoladamente.

Todavia essas incitativas decorrentes do Convênio FUN-
DREM-Estado não foram levadas adiante, havendo mesmo de-
núncias, por parte de técnicos da FUNDREM, de pressões po-
líticas do governo estadual, não interessado na realização 
dessas obras via MAB.

Segundo comentários de lideranças do MAB, embora o pre-
feito não se tenha mostrado receptivo à atuação da FUNDREM, 
não chegou a se estabelecer um conflito entre o poder muni-
cipal e o estadual, já que ambos não tinham interesse, como 
já vimos, no atendimento de reivindicações através do MAB, 
em virtude de interesses políticos próprios.

Ainda nesta fase, a Prefeitura propõe que os bairros en-
caminhem suas reivindicações junto à Secretaria de Serviços 
Públicos, na Cobrex, através de audiências mensais, para elas 
convergem grande número de bairros, ficando bastante esva-
ziadas as audiências semanais da Prefeitura.

De qualquer maneira, seja na Prefeitura ou na Secretaria 
de Serviços Públicos, o não atendimento das reivindicações 
dos bairros continua sendo a tônica por parte do poder pú-
blico.

Em 1981, a Prefeitura e a Light assinam um convênio crian-
do uma taxa municipal de iluminação pública. Sendo este mu-
nicípio o único do país, pelo menos do conhecimento geral, a 
estabelecer essa taxa, tal fato leva a uma indignação geral, 
em decorrência disso, o MAB resolve convocar os bairros para 
uma passeata que culminou com uma manifestação em frente 
à Prefeitura, em julho de 1981, reunindo entre 2.000 e 3.000 
pessoas, o que mais uma vez vem demonstrar a capacidade do 
MAB de polarizar o protesto da população.

As iniciativas de desdobramento se restringem à criação 
de uma comissão encarregada de travar contatos com a Light 
e a Prefeitura e ao encaminhamento de um abaixo-assinado 
visando entrar com uma ação popular contra a cobrança da 
taxa de iluminação pública; todavia, tais iniciativas não 
atingiram seus objetivos, pois desembocaram e ficaram cen-
tralizadas nas mãos dos advogados, sofrendo os emperramen-
tos da tramitação legal, diluindo-se, portanto, a luta, nos 
labirintos da legalidade.

Outra luta travada pelo MAB, já em 1981, visava a abertura 
do hospital do INAMPS, na Posse, que pertencera a um grupo 
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particular e fora desapropriado pelo governo federal. Essa 
luta foi assumida pelo MAB mais ao nível da Regional I, onde 
se situa esse hospital, sendo encaminhado um abaixo-assina-
do com 8.000 assinaturas ao diretor do INAMPS, mas a aber-
tura do mesmo foi protelada diversas vezes, a fim de evitar 
que fosse capitalizada pelo MAB. Somente em 1982, quando das 
eleições, o hospital foi inaugurado, estando até hoje com um 
funcionamento muito aquém da sua capacidade de atendimento.

Em dezembro de 1981 um outro acontecimento marca a his-
tória do MAB: a realização do 29o Congresso Municipal de 
Associações de Moradores, quando a entidade se efetiva como 
federação e elege a sua primeira diretoria. A proposta de le-
galização do MAB enquanto federação foi praticamente con-
sensual ao nível da sua direção e objetivava mais facilitar 
a atuação do MAB naqueles espaços onde a luta enveredava 
pelos caminhos jurídico-constitucionais.

A realização do congresso foi aprovada num Conselho de 
Representantes, ficando a coordenação encarregada de orga-
nizá-lo e tirar uma comissão para tratar do assunto. Apesar 
de tal deliberação ter sido tirada com certa antecedência, 
somente alguns meses antes do evento foi iniciada a sua pre-
paração, não havendo maior aprofundamento das discussões 
nas bases que foram mobilizadas mais para garantir a lega-
lização das Associações, exigência que se fazia para que os 
representantes tivessem direito a voz e voto.

Constituiu, portanto, mais um processo burocrático de le-
galização do MAB como entidade jurídica e, apesar de impor-
tantes questões políticas estarem em pauta, estas não foram 
discutidas.

Ainda que deste congresso tenha saído um programa míni-
mo de governo, a sua elaboração se deu muito mais a partir 
da denúncia dos problemas e do esboço de algumas propostas 
de como deveria ser governado o município de Nova Iguaçu. 
Entretanto, conforme vimos, tal programa não foi resultado 
de um processo de discussão e análise que culminasse com a 
realização do congresso.

Em suma, o fato mais marcante deste congresso foi o acir-
ramento das divergências existentes no interior da direção 
do MAB, que afloraram mais em função da disputa pela he-
gemonia na condução do movimento do que em decorrência da 
existência de concepções diferentes acerca da orientação 
que vinha sendo imprimida ao mesmo. Uma das consequências 
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mais imediatas dessa disputa foi a deflagração de uma cam-
panha pública de propaganda contra a chapa vencedora e 
de repúdio à legitimidade daquele congresso, implicando no 
afastamento, pelo menos temporário, de participantes do MAB. 
Permeia, ainda, este quadro, o acirramento das diferenças 
partidárias num contexto de disputa eleitoral.

Logo após o congresso, já em 1982, o forte envolvimento das 
principais lideranças no processo eleitoral restringiu atu-
ação do MAB, e a única luta que merece maior destaque nessa 
época é a dos transportes, deflagrada em decorrência dos au-
mentos excessivos que acentuavam a sangria nos rendimentos 
da maior parte da população de Nova Iguaçu. Tais aumentos 
antes decretados pelo Conselho Interministerial de Preços 
(CIP) passam a ser autorizados pelas Prefeituras Municipais.

Assim sendo, três dias após esse aumento, o MAB reali-
zou uma passeata que culminava com uma manifestação em 
frente à Prefeitura, contando com a participação de mais de 
1.000 pessoas, precedida de ampla panfletagem e propagan-
da através da imprensa. Foram encaminhadas ao Prefeito as 
seguintes reivindicações: retorno das passagens aos preços 
anteriores ao aumento, congelamento das mesmas por um ano, 
passe livre para estudantes uniformizados e para desempre-
gados há mais de 3 meses.

Tais reivindicações não foram levadas em consideração 
pela Prefeitura, a qual poucos meses depois autorizou novo 
aumento. Em função disso nova manifestação foi realizada, 
embora de menor porte, precedida de pesquisa junto ao De-
partamento de Transportes Coletivos (DTC) por uma comissão 
designada pelo MAB, que realizou um estudo minucioso que 
permitiu verificar a defasagem entre a tabela de reajustes 
do salário mínimo e a de reajustes do aumento das passagens 
atingindo, este último, mais de 200%.

De posse desses dados e mantendo a mesma pauta de reivin-
dicações da manifestação anterior, encaminhou-se uma ação 
popular que foi indeferida pela justiça, alegando ser o MAB 
uma federação representativa de alguns bairros e não do 
conjunto da população de Nova Iguaçu, alegação respaldada 
em artigos da legislação formulada na década de 50.

Foi realizada ainda uma vigília que durou mais de uma 
semana em frente à Prefeitura. Se por um lado a imagem do 
Prefeito se desgasta mais ainda em função da ação do MAB, 
por outro a população não obteve nenhum resultado concreto 
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mais imediato.
Enfim, neste ano de 1982, a investida maior do MAB se li-

mitou mais a essa luta dos transportes, já que nesse período 
o alvo das atenções eram as eleições nelas uma boa parte de 
suas principais lideranças estavam diretamente envolvidas 
na campanha de seus partidos como candidatos, e mesmo os 
não candidatos vão estar bastante comprometidos.

Cabe ressaltar, ainda, que o espaço aberto pelo processo 
eleitoral não foi devidamente aproveitado pelo movimento que 
ficou ofuscado pela disputa partidária, não tendo demonstra-
do maiores iniciativas de capitalização dessa conjuntura no 
sentido de empreender maior ofensiva. Nessa fase limitou-se à 
realização de um debate com os candidatos para cobrar-lhes 
maior comprometimento com o movimento popular, através da 
assinatura de uma carta contendo um programa mínimo.

A esta altura faz-se necessário tecer algumas considera-
ções a respeito da expansão do movimento. Vimos anterior-
mente que as assembleias de 1978 e 1979 constituíram dois 
grandes marcos no tocante à expansão da área de influência 
do MAB. Entretanto, quando da realização deste congresso já 
não se observa mais a reprodução das expansões anteriores. 
Podemos constatar que, do conjunto de grupos de Amigos de 
Bairro e Associações que aderiram ao MAB em 1978 e 1979, 
aproximadamente 31 se desligaram até a época do Congresso 
(1981), sendo apontados os seguintes fatores, como causas des-
se desligamento, por lideranças do MAB:

-	 falta de lideranças locais;
-	 falta de assessoria às lideranças locais;
-	 escassez de lideranças para assessorar;
-	 escassez de tempo por parte das lideranças disponíveis 

para assessoria;
-	 dificuldade de acesso a muitos bairros devido longas 

distâncias;
-	 bairros formados por conjuntos habitacionais apresen-

tando reivindicações mais específicas;
-	 receio, por parte de certas lideranças, de serem rotu-

ladas de subversivas ou acusadas de atuação política 
por participarem do MAB;

-	 sentimento de desânimo e de descrédito em relação ao 
movimento devido não atendimento das reivindicações;

-	 cooptação de algumas lideranças por políticos clien-
telistas que, inclusive, organizavam um movimento de 
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associações paralelo ao MAB.
Desses 31 bairros que se retiraram 8 permaneceram de 

alguma forma na esfera do MAB, devendo-se esclarecer que 4 
deles não participaram do congresso por não terem consegui-
do legalizar suas associações devido dificuldades internas. 
Na época da coleta dessas informações (fevereiro de 1982), 
esses bairros encontravam-se em processo de rearticulação 
do trabalho de organização dos moradores, assim como de le-
galização de suas associações (vide tabela no 39).

Em contrapartida 26 novos bairros foram incorporados 
à entidade, de certa forma compensando as perdas sofridas. 
Esta incorporação deve-se, em parte, ao fato de muitos desses 
bairros já se encontrarem na esfera de influência do MAB 
e contarem com um processo embrionário de organização dos 
moradores. “Daí ou os moradores procuram o MAB buscando 
fortalecer sua luta, ou o MAB procura entrar em contato 
com o bairro quando toma conhecimento de que nele está se 
desenvolvendo um processo de mobilização por parte dos mo-
radores” (Dilcéia Nahum).

TABELA 39: Movimento de Entrada e Saída de Bairros do 
MAB entre 1979 e 1981, Segundo Depoimentos das Lideranças 

e Relação das Regionais 

Regionais
No de Bairros 
Desligados 

Situação dos Bairros  
Desligados No de Bairros 

Incorporados Órbita do 
MAB

Fora da Órbita 
do MAB

Regional I 9** 1 8**** 2
Regional II 2 - 2 2

Regional III*** 5 - 5 11
Regional IV 11** 7* 4**** 8
Regional V 4 - 4 3

TOTAL 31 8 23 26
FONTE: Trabalho de Campo, 1982. 
* Desses bairros 4 estão fundando associação. 
** Dessas 2 regionais 9 bairros já participavam do MAB desde 1978. 
*** Os bairros desta regional são os que se situam a maiores distâncias do 
centro de Nova Iguaçu. 
**** Destes bairros alguns passaram a girar em torno de políticos do hoje 
extinto Partido Popular (PP).

A partir da leitura do mapa 9 algumas considerações se 
fazem necessárias acerca da base territorial do MAB que, 
segundo a relação das regionais de 1981, após a realização 
do segundo congresso contava com 73 bairros distribuídos 



149

JÚLIA ADÃO BERNARDES

IV - A MOBILIZAÇÃO POPULAR

em 5 regionais (vide relação em anexo), dos quais 56 possuí-
am associações e 17 somente grupos Amigos de Bairro, dife-
renciando-se estas duas categorias pelo direito de voto no 
Conselho de Representantes de Bairros concedido apenas às 
Associações legalizadas.

As regionais I, II, IV e V distribuem-se pelos distritos 
contíguos de Nova Iguaçu (1o), Belford Roxo (4o) e Mesquita 
(5o), os quais correspondem às áreas de mais altas densida-
des demográficas do município, conforme visto anteriormente. 
Estes distritos apresentam também as maiores facilidades 
de comunicação com os municípios vizinhos da Baixada mais 
densamente povoados, como Duque de Caxias, São João de Meri-
ti e Nilópolis, e com o município do Rio de Janeiro, devido ao 
maior adensamento da rede de transportes intra e intermuni-
cipal, distritos servidos, ainda por uma importante rodovia 
(Dutra) e ferrovia (Central).

Deve-se observar que nestas áreas localizam-se as indús-
trias de maior porte do município que, se por um lado não 
se constituem no grande sorvedouro da massa trabalhadora 
desses distritos, por outro, devido às suas necessidades, de 
alguma forma implicaram na dotação de um mínimo de infra-
estrutura nessas localidades constituindo, provavelmente, 
fator ao mesmo tempo de atração e conflito, na medida em que 
certos serviços como água, por exemplo, acabam priorizan-
do o abastecimento industrial em detrimento do residencial, 
conforme verificamos em algumas notícias de jornais (vide 
reivindicação de afastamento de manobreiro, quadro 1, p. 105).

Convém atentar, ainda, para a importância da maior pro-
ximidade de um centro de comércio e serviços do porte do 
núcleo de Nova Iguaçu como fator de atração e aglomeração 
populacional. 

Entretanto, apesar desses distritos apresentarem certa 
dotação de serviços e infraestrutura, estes são irrisórios 
frente às necessidades exigidas pelas elevadíssimas densi-
dades demográficas aí encontradas. Tal fato se agrava se 
considerarmos as próprias condições físicas da área, acen-
tuadamente baixa e plana e recortada pelos três maiores 
canais do município, o das Velhas, Bota e Sarapuí, que perio-
dicamente transbordam inundando essa área, constituindo-se 
numa ameaça permanente à segurança das pessoas e causando 
grandes transtornos pelos prejuízos que acarretam no já 
baixo orçamento familiar.
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A tão alardeada violência da Baixada aí se manifesta com 
alarmante intensidade destacando-se Belford Roxo, segundo 
pesquisas da ONU, como a área de maior índice de crimina-
lidade do mundo (segundo notícias de jornal), expressão do 
acúmulo de tensões concentradas nessas áreas.

Todos esses fatos justificam, embora parcialmente, maior 
concentração da base territorial do MAB nessas áreas. Ainda 
que a gravidade dos vários problemas que envolvem a popu-
lação se manifeste de forma generalizada em Nova Iguaçu, 
nestes distritos assumem maior intensidade em virtude da 
sua alta concentração.

Na base territorial do MAB adquire certa especificidade 
a regional III que congrega bairros situados principalmen-
te no distrito de Queimados (2o) e secundariamente em Japeri 
(6o). São áreas localizadas nas porções noroeste e sudoeste 
do município, separadas entre si por vazios desapropriados 
e reservados em boa parte para o distrito industrial de 
Nova Iguaçu, área da CODENI, já servida por infraestrutura, 
destinada especialmente as indústrias que aí venham a ser 
localizadas. Nesses espaços os loteamentos são escassos, pois 
provavelmente os vazios existentes fora dos limites da CODE-
NI encontram-se aguardando maior valorização.

Esses dois distritos englobam áreas mais extensas e de 
mais baixas densidades demográficas que os anteriores, 
constituindo a dispersão e o isolamento um problema a mais. 
O contato, seja com as áreas mais centrais do município, seja 
com o Rio, torna-se mais difícil em decorrência de maiores 
distâncias e de menor adensamento da rede viária.

A parte sudoeste liga-se mais facilmente ao Rio de Ja-
neiro via Campo Grande, de quem é área de influência, devido 
isolamento em relação ao centro de Nova Iguaçu, decorrente 
de grandes distâncias e da precariedade de transportes. Se-
parando essa área dos distritos mais densamente povoados 
encontram-se bairros da elite de Nova Iguaçu, com densida-
des mais reduzidas e instalados no centro da cidade entre 
a linha férrea e a Serra de Madureira, seguidos de bairros 
e loteamentos mais recentes, alguns com certa presença da 
classe média local e, finalmente, uma pedreira em atividade 
que afasta qualquer iniciativa de estabelecimento de mora-
dias. Daí, em direção à área da CODENI, observa-se rarefação 
de ocupação com loteamentos esparsos.
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Convêm ressaltar que a irradiação do MAB até essa área 
mais distante deve-se à existência de um trabalho de organi-
zação de moradores consolidado em Jardim Guandu e anterior 
ao MAB, que polariza bairros circunvizinhos.

A parte noroeste, embora igualmente distante, é uma área 
mais antiga que dispõe de melhores condições de comunicação 
com a área altamente concentrada no centro e sudeste do mu-
nicípio principalmente via ferrovia, caracterizando-se por 
apresentar que poderíamos chamar de um centro regional de 
Queimados, em torno do qual se distribuem os bairros mais 
densamente ocupados que, via de regra, se concentram ao lon-
go da via férrea. As áreas mais afastadas vêm sendo progres-
sivamente ocupadas por fluxos cada vez mais intensos que se 
dirigem para os novos loteamentos que aí vêm se instalando.

Importante ressaltar que Queimados apresenta uma vida 
econômica bastante autônoma, principalmente em relação ao 
distrito sede, sendo inclusive reivindicação de forças eco-
nômicas e políticas locais a sua elevação à condição de mu-
nicípio.

Tudo isso confere certa especificidade, a essa área que 
se refletirá ao nível do movimento de bairros que aí se de-
senvolve; prova disso é que, quando estes se integraram ao 
MAB, já apresentavam uma articulação interna bem expres-
siva, como se fosse uma mini federação se integrando a uma 
federação maior.

As baixas densidades de bairros existentes entre nordeste 
de Queimados e o centro mais ampliado do distrito sede podem 
ser explicadas, quer pela polarização das áreas centrais 
desses dois distritos, quer pela existência da Serra de Tin-
guazinho que estabelece certa descontinuidade entre esses 
dois centros, ou ainda pelo início da área rural em direção 
ao distrito de Cava, constituindo exceção a aglomeração onde 
se destaca Austin e Comendador Soares.

Finalmente, no distrito de Cava (3o), o maior em extensão, 
em grande parte rural, com vastas porções de seu território 
ocupado pela Serra de Tinguá e apresentando as mais baixas 
densidades demográficas do município, poucos bairros são 
atingidos pelo MAB.

Em linhas gerais, essa é a área de abrangência do MAB 
em 1981, cabendo chamar a atenção para o fato de que o uni-
verso representado no mapa não se restringe aos bairros 
participantes dessa federação mas, engloba também aqueles 



que independentemente desse movimento mais estruturado de-
senvolvem um movimento mais “espontâneo” e, por essa razão, 
puderam ser identificados na pesquisa de arquivo de jornal 
no período compreendido entre 1964 e 1980, lustrados no mapa 
pelos círculos em branco.



155

JÚLIA ADÃO BERNARDES

IV - A MOBILIZAÇÃO POPULAR

2.	 Movimento “Espontâneo” X Movi-

mento “Organizado” 

Enfim, desta trajetória do MAB que aqui tentamos repro-
duzir até 1981, verifica-se que a notoriedade e o crescimento 
numérico obtido pelo mesmo deve-se mais à sua capacidade de 
polarizar as insatisfações de parcelas da população de Nova 
Iguaçu. Entretanto, não se conseguiu desenvolver uma linha 
de trabalho que revertesse em maiores possibilidades de de-
senvolvimento, fortalecimento e solidificação dos diferentes 
níveis de organização da população a partir do aprofunda-
mento dos laços de solidariedade já existentes com maior ou 
menor intensidade em cada bairro.

Tal fato, a nosso ver, contribuiu em muito para o refluxo 
que se observa no MAB a partir de 1979. Porém, a movimenta-
ção popular mais “espontânea” prossegue valendo-se de seus 
próprios meios, apelando para as chamadas soluções “primiti-
vas”, demonstrações da pulsação da população que busca, por 
suas próprias iniciativas, dar conta de suas necessidades.

“O movimento popular não deve sua existência ao poder de mo-
bilização de lideranças institucionais (de governo, de parti-
do, de igreja...), mas à necessidade de sobrevivência. E o clima 
de carência e de violência generalizadas que leva o povo a 
reagir. Trata-se, em primeiro lugar, de uma resistência ele-
mentar, instintiva, de autoconservação. Mas corresponde a 
mecanismos – por nos habitualmente desconhecidos – atuantes 
nos bastidores e que levam à luta pela casa, contra a cares-
tia (bem antes de se organizar em movimento), pela saúde, 
numa palavra, para ter um espaço mais próprio.
... Tais movimentos são chamados por nós movimentos “espon-
tâneos”. Isso pode estar certo no sentido de oposição a movi-
mentos mais conscientes e mais organizados segundo formas 
por nós conhecidas, mas não no sentido de não exigirem uma 
certa consciência e elementos de organização, pois são res-
posta a uma violência comandada que tem sua unidade e ra-
cionalidade. Nem tampouco no sentido de não serem eficazes 
de nenhuma maneira” (PERANI, 1981, p. 26 e 27).

A luz do que foi exposto acima, pode-se inferir que a ade-
são e a permanência das camadas populares nos movimentos 
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reivindicatórios tem estado na dependência da eficácia que 
estes demonstrem e, via de regra, esta eficácia tem ficado 
condicionada aos resultados do confronto com o poder pú-
blico.

“As reivindicações por condições adequadas de vida para a 
maioria da população na América Latina, são incompatíveis 
com a atual forma de desenvolvimento capitalista no nosso 
continente. É por isso que, em última análise, essas reivindi-
cações todas estão dirigidas contra o capital – que é o outro 
polo da relação social de dominação. Mas, ainda assim, o des-
tinatário principal dessas reivindicações é o Estado. Mais 
ainda: só enfrentando o Estado como adversário, em sua luta, 
os moradores podem obter resultados concretos. Por que? Por-
que a maior parte dos problemas comuns enfrentados pelos 
moradores são aspectos do Consumo Coletivo – e, como vimos, 
hoje em dia este consumo coletivo faz parte das funções 
estatais, das obrigações do Governo” (EVERS, PLATENBERG, 
SPESSAST, 1981, p. 14).

No caso de Nova Iguaçu, por exemplo, em que a atuação do 
Estado, a nível local se traduzia pelo não atendimento das 
reivindicações populares, observaremos o refluxo do movi-
mento manifestado pela perda de parcelas de seus partici-
pantes.

Neste ponto coloca-se uma questão chave para os movimen-
tos reivindicatórios de bairro, já que as possibilidades de 
atendimento das reivindicações são bastante limitadas. Des-
ta forma, a arma de maior eficácia de que dispõem estes mo-
vimentos tem sido a mobilização popular massiva e pública50. 
Porém, para que esta seja eficiente, pressupõe condições que 
garantam a continuidade, a radicalização e o questionamento 
contundente da capacidade do Estado de garantir o bem-estar 
social, abalando, por tanto, as bases de legitimação do siste-

50	 “As lutas de bairro hoje na América Latina, com toda a sua riqueza e 
variedades de expressões têm encontrado nas manifestações públicas de massa 
(ou nos prenúncios de manifestação) o principal instrumento de pressão e o 
único realmente eficaz. Naturalmente, o emprego desse instrumento depende 
de muitos outros fatores adicionais: capacidade organizativa, reivindicações 
concretas, conjuntura política que vai indicar as brechas que podem ser 
aproveitadas, etc.” (EVERS, PLATENBERG, SPESSAT, 1981, p. 18).
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ma51. Além do mais, como são movimentos de consumidores, não 
têm como atingir diretamente o nervo central do sistema, que 
é a sua base produtiva.

Devemos atentar, entretanto, para o fato de que nem sem-
pre o Estado se manifesta de uma mesma maneira, o que ex-
pressa a sua plasticidade. Em certas conjunturas, este pode 
acenar com a possibilidade de atendimento às reivindicações 
populares. E quando não só acena, mas também atende de al-
guma forma, há o risco de esvaziamento e/ou de cooptação do 
movimento.

“Em Nova Iguaçu ficamos surpresos porque não há uma res-
posta da Prefeitura direta aos moradores, porque se a Pre-
feitura tivesse um cara mais hábil, mais populista, o movi-
mento se esvaziaria muito mais. Imagine se o prefeito fizesse 
uma política populista e botasse mutirão nos bairros para 
colocar manilhas, lâmpadas, esse atendimento levaria os mo-
radores a assumir as propostas que o governo viesse a le-
vantar. Nós remendaríamos os planejamentos que a Prefeitura 
faz” (Enock Cavalcanti).

A partir do exposto acima uma outra importante questão 
se coloca no tocante a estes movimentos reivindicatórios de 
bairro, que é o da sua capacidade de autossustentação, inde-
pendentemente dos diferentes tipos de postura que o Estado 
manifesta. Pois que uma coisa é estes movimentos consegui-
rem polarizar e canalizar os anseios reivindicatórios em 
direção ao poder público em função de sua maior ou menor 
eficiência administrativa, e outra é contribuir para que os 
moradores dos bairros percebam que as caóticas condições 
de vida a que são submetidos são fruto de sua situação de 
classe.

Portanto, para que estes movimentos se mantenham invul-
neráveis às reações do Estado torna-se imprescindível que 
mesmos consigam manter a unidade dos moradores para além 
daqueles motivos mais imediatos que os uniram. E isto só se 

51	 Vide quebra-quebra de ônibus em Salvador no ano de 1980, devido ao aumento 
do preço das passagens que, ainda que não expresse uma radicalização 
organizada e planejada da população, mas abalou especificamente o 
governo local, o qual embora garantindo os interesses dos empresários 
dos transportes coletivos, subsidiando o óleo diesel, conseguiu dessa forma 
baixar os preços das passagens.
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torna possível quando estes movimentos, que possuem níveis 
e formas de organização mais elaborados, estão colados à já 
pré-existente movimentação da população.

As poucas benfeitorias existentes nos bairros de Nova 
Iguaçu, por exemplo, são em boa parte fruto do trabalho co-
letivo de seus moradores, os quais se juntam e se organizam 
para construir desde a própria casa até a colocação de lâm-
padas nas ruas, a abertura de valas etc. E é assim, muitas 
vezes, também, que vão sendo construídos e organizados os 
clubes populares, os times de futebol, os blocos carnavales-
cos, as festas juninas etc., que constituem formas de organi-
zação geradas a partir das quase nunca consideradas neces-
sidades de lazer da população pobre. Exemplos ilustrativos 
do exposto acima são algumas experiências de organização 
dos moradores, das quais tomamos conhecimento nas nossas 
andanças e entrevistas realizadas em Nova Iguaçu. É o caso 
do processo de organização dos moradores de Jardim Guandu 
que desembocou na formação de uma associação.

“Quando chegamos no Guandu, não havia nada. Apenas terra 
e capim e poucas pessoas. Sentimos necessidade de construir 
uma igreja, pois não havia nenhuma. A firma em que eu tra-
balhava e que loteava as terras nos cedeu dois lotes. Fizemos 
muita coisa para arrecadar dinheiro: quadrilha, bloco de 
carnaval – A flor dos beijos – queiros.
Através deste movimento surgiu a necessidade de se fazer 
alguma coisa para melhorar as condições de vida do bairro52.

Assim partem para resolver o problema da água que e apre-
sentava como o mais grave. Inicialmente fizeram em reque-
rimento que não foi aceito pela CEDAE alegando não terem 
aqueles moradores uma representação oficializada. Partiram, 
então, para a fundação de sua associação, dando logo a seguir 
entrada em novo requerimento que foi aceito, sem contudo so-
lucionar o problema, alegando a CEDAE, desta vez, falta de ma-
terial, que estava sendo empregado na Barra da Tijuca. Dian-
te de tais fatos, os moradores apelaram para suas próprias 
soluções: cotizaram-se para a compra de canos e implantaram 

52	 Trecho de entrevista concedido à revista “Tempo e Presença”, publicação 
mensal do CEDI, no 165, Jan./Fev. de 81, pela presidente da Associação de 
Moradores Jardim Guandu, Maria José de Souza.
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mil e duzentos metros de rede, conseguindo água clandesti-
namente. Vinte dias depois a CEDAE cortou a água, mas os 
moradores descobriram que o engenheiro responsável pelo des-
ligamento acobertava ligações clandestinas em outras áreas. 
E ameaçaram denunciá-lo, caso não religasse a água. Como não 
conseguiram, dirigiram-se ao governador denunciando o fato, 
conseguindo, finalmente, a solução do problema.

No Jardim Guandu, os moradores driblaram os labirintos 
da burocracia oficial, buscando por conta própria resolver 
seu problema, sendo expostos a uma situação de ilegalidade, 
que acabou sendo considerada legal em virtude da resistên-
cia dos moradores. Porém, o nível de organização e a capaci-
dade de resistência atingidos se devem, em grande parte, à 
união dos moradores que foi sendo construída e sedimentada 
desde o início, em torno de necessidades e interesses comuns.

A autoconstrução da igreja, combinada com atividade de 
lazer, atendia a determinadas necessidades daquela popu-
lação e se constituiu no ponto de partida para o estabele-
cimento dos laços de solidariedade e desenvolvimento das 
potencialidades dos moradores. Vale destacar, ainda, que o 
próprio “surgimento” da associação resultou do processo de 
movimentação pré-existente daqueles moradores. Logo, esta 
associação, considerada uma das mais mobilizadas do MAB, 
e que se sustenta independentemente dos momentos de pique 
do movimento deve isso, em grande parte, à forma como foram 
construídas as suas bases de sustentação.

Outra rica experiência de organização dos moradores foi 
registrada por nós no Jardim Gláucia, bairro onde mora a atu-
al presidente do MAB. Conforme visto anteriormente, a atuação 
do Jardim Glaucia se estende pelos bairros vizinhos consti-
tuindo-se, também, num dos bairros mais mobilizados do MAB.

Durante quatro anos esse bairro e sua área de influência 
travaram uma luta por um sinal luminoso. Fizeram abaixo-
-assinado, foram em comissão ao DETRAN, concentraram-se 
na porta deste com cartazes e faixas, até que finalmente 
conseguiram o tão reivindicado sinal. No dia da inauguração 
cerca de 500 pessoas participaram do evento que, só não foi 
capitalizado pelas autoridades presentes, devido ao fato dos 
moradores denunciarem o seu alto custo, em termos de vidas, 
para que aquele simples sinal fosse concedido. Fizeram uma 
pesquisa prévia que acusava um saldo de 96 acidentes com 38 
mortes, resultados que foram ilustrados nas faixas e carta-
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zes, acabando com a festa dos inauguradores.
Entretanto, a capacidade de resistência e persistência 

nesses quatro anos de luta e a iniciativa de não permitir 
que os padrinhos das obras prontas colhessem os frutos, 
devem-se à credibilidade que os moradores depositam nesta 
associação, resultante do seu próprio processo de organiza-
ção que desembocou na sua formação, como veremos a seguir53.

Em 1956, como não havia escola no Jardim Gláucia, Terezi-
nha Lopes, que é professora primária, abriu uma sala de aula 
na sua própria casa que foi absorvida mais tarde pelo Movi-
mento Popular de Alfabetização no Governo Roberto Silveira. 
Como esta sala era insuficiente para a grande procura, no 
final de 1959 foram ao governador, às Pioneiras Sociais, à 
Prefeitura, sem nada conseguir. Então a professora discutiu 
primeiro com os alunos e depois com os pais, e resolveram 
eles próprios construir a escola, em função do que decidi-
ram que naquele ano não realizariam as tradicionais festas 
do Dia da Criança e do Natal, pois todos os recursos seriam 
destinados à construção da escola.

Inicialmente fizeram uma campanha para conseguir o ma-
terial necessário, tendo como ponto de partida as crianças 
que se incumbiram de arranjar as pedras. Chegaram pedras 
de vários tamanhos, de várias cores, de todos os lados, ca-
tadas nas ruas, nas obras em que seus pais trabalhavam, a 
ponto das crianças já não atirarem pedras umas nas outras. 
As pedras maiores, que eram apanhadas em lugares mais dis-
tantes, eram trazidas pelos carroceiros locais que cediam 
suas carroças gratuitamente.

Pais e mães também participaram da campanha cavando 
areia, ajudando na obtenção de finanças, seja fazendo doa-
ções de material, seja vendendo bônus (Cr$ 5,00) no trabalho, 
na porta do Jardim Zoológico, um garoto começou a vender jor-
nais e revistas, cotizaram-se para a compra do cimento etc...

Como os pais só dispunham dos fins-de-semana, levariam 
muito tempo para aprontar a escola e resolveram contratar 
alguns pedreiros para irem adiantando a obra durante a se-
mana. As mães viraram serventes-de-pedreiro, assentaram ti-
jolos, cavaram areia no areal. Quando as paredes já estavam 
levantadas veio um vendaval e derrubou tudo. Recomeçaram 

53	 A luta pelo sinal luminoso iniciada em 1976, teve seu desfecho em 1980. Os 
dados sobre esta reivindicação foram retirados do “Encontro”, julho de 1980.
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novamente a obra e em março de 1960 inauguram duas salas 
de aula que ainda eram insuficientes para as necessidades. 
Recorreram então, a uma igreja local da Assembleia de Deus, 
que cedeu suas dependências para atendimento de mais de 100 
crianças.

Para a construção da terceira sala de aula, do muro, da 
secretaria, da varanda, calçada e cisterna fizerem nova cam-
panha da pedra, que a essa altura já se tornara tradição, e 
dirigiram-se mais uma vez ao Governo do Estado para solici-
tar recursos da loteria, o que foi conseguido depois de muita 
insistência e humilhações a que tiveram que se submeter.

Já nessa época o problema da merenda escolar era solu-
cionado pela comunidade: uma vizinha fazia o mingau na sua 
própria casa, os alunos levavam sua colher de açúcar, alguns 
moradores doavam alimentos de suas hortas, quitandeiros, 
locais também colaboravam e o leite era obtido inicialmente 
através do chefe dos escoteiros de Nova Iguaçu e posterior-
mente da Prefeitura.

Todo esse processo de construção da escola contou com am-
pla discussão e participação dos moradores que planejaram 
conjuntamente as atividades e faziam rigoroso balancete das 
despesas. Tudo isso era levado muito a sério porque “a escola 
era uma necessidade imensa”.

E nessa luta os laços de solidariedade iam sendo fortale-
cidos, conformando uma identidade comunitária própria, que 
pode ser percebida através de uma simples comemoração, como 
no caso do aniversário de Therezinha Lopes, quando lhe foi 
entregue como presente, em nome da comunidade, um pedaço 
de pedra utilizado na construção da nova escola. A pedra, a 
esta altura, já se constituíra num símbolo do trabalho co-
letivo daquela comunidade. Daí surge o poema “A Criança e a 
Pedra”, de autoria da própria Therezinha.54

54	 O relato das lutas desenvolvidas no Jardim Glaucia foi extraído de entrevista 
concedida à autora pela presidente da Associação de Moradores desse bairro, 
Therezinha Lopes.
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A CRIANÇA E A PEDRA

Foi em 12 de outubro
há vinte anos atrás
que essa estranha união
da criança com a pedra
e da pedra com a criança
escreveram uma
bonita página na História
do Jardim Glaucia

Autoridades consultadas
não deram esperança.
As pedras estavam soltas
nas ruas e nos quintais
As crianças entenderam
que com o seu trabalho
iam interferir na realidade.

A soma da energia
catando, juntando, unindo,
resultou na certeza
de que seria possível
a construção de nossa escola.
Quando as pedras catadas
se encontravam com o cimento
e a areia, pelo braço do pedreiro,
no vira-vira da pá

Os olhos dos pequenos catadores
assistiam extasiados, pelo milagre
do trabalho, o nascimento do
concreto que seria a base,
o alicerce que suportaria
as paredes e o telhado
de nossa escola.

Em abril de 1961 a escola sorria
em festa.
Hoje o prédio foi demolido
pelos trabalhadores da Prefeitura
mas o alicerce ainda está lá.
E se as pedras pudessem dizer
como chegaram até ali
aí sim! vocês iam saber
o que foi aquele 12 de outubro para todos nós!

Terezinha Lopes
12/10/81
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Essas duas experiências de organização de moradores 
aqui relatadas, são bastante demonstrativas das potencia-
lidades das camadas populares manifestadas nas suas lutas 
de resistência, as quais nem sempre são percebidas enquanto 
tal, pelo fato de quase sempre ocorrerem de forma dispersa 
e fragmentada e muitas vezes também não são devidamente 
valorizadas por serem consideradas de nível de organização 
e de politização mais “elementares”.

Como podemos constatar, tanto os moradores de Jardim 
Gláucia como os de Jardim Guandu não se imobilizaram fren-
te às reações do Estado e “deram a volta por cima” a partir 
de suas próprias soluções, as quais por mais limitadas que 
sejam no que se refere a um condizente atendimento das ne-
cessidades daqueles moradores, apresentam, entretanto, al-
guma eficácia para os mesmos.

Se nos remetermos ao caso do MAB, por exemplo, o que 
observaremos é que este só se torna mais palpável para a 
população nos grandes momentos do movimento, em função da 
expectativa do atendimento das reivindicações por outra via 
que não aquelas diretamente utilizadas pelos moradores. 
Desse fato derivam em grande parte as dificuldades do movi-
mento, pois o mesmo não conseguiu se enraizar no cotidiano 
da população, uma vez que os esforços que foram dispendidos 
dirigiram-se mais para mobilizar a população para fora 
dos bairros, em lutas cujas possibilidades de ganhos eram 
bastante limitadas, seja pelas formas de condução do movi-
mento e/ ou pelas características dos adversários com que se 
defrontava. Consequentemente isto acarretava o refluxo do 
movimento, pois como vimos, os desdobramentos que se seguiam 
às mobilizações de maior porte se limitavam ao encaminha-
mento das reivindicações através das vias burocráticas ofi-
ciais, sem ao mesmo tempo buscar desenvolver e aprofundar 
os laços de solidariedade, via de regra já existentes no 
interior dos bairros, no sentido de ampliar e sedimentar a 
união dos moradores.

Vale ressaltar que estes laços de solidariedade, quase 
sempre são estabelecidos a partir das necessidades objeti-
vas das camadas populares; na impossibilidade de suprirem 
suas necessidades devido ao seu limitado poder de consumo e/
ou poder de exercer pressão sobre o Estado, apelam para as 
chamadas soluções “primitivas” que, se da nossa ótica podem 
parecer por demais elementares e precárias, para elas apre-
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sentam uma dada eficácia.
Porém nem sempre estas soluções “primitivas” podem ser 

empreendidas individualmente, o que vai demandar um esforço 
coletivo que se torna possível devido ao fato de que geral-
mente as necessidades que as geram são também comuns.

Devemos esclarecer, entretanto, que o questionamento que 
aqui estamos realizando não se vincula obviamente ao fato, 
seja do MAB ou de qualquer outro movimento de se utiliza-
rem das chamadas vias parlamentares, pretendemos chamar 
a atenção para a questão da importância da capacidade de 
autossustentação do movimento e da preservação de sua iden-
tidade própria, e esta a nosso ver, depende, em grande parte, 
dos elos estabelecidos entre o movimento mais organizado e 
as “virações” cotidianas das camadas populares.

E quando nos referimos à necessidade do movimento mais 
organizado se colar à “viração” cotidiana da população, é que 
entendemos ser tarefa dele, “ pressentir no cotidiano as for-
ças criativas engendradas nas práticas de sobrevivência e 
reprodução desses contingentes populacionais” (LAMPARELLI, 
1982, p. 5). Em suma quando chamamos a atenção para tal fato, 
não se trata de fazer a apologia demagógica e/ou basista da 
tão decantada “criatividade popular”, porém a interpretamos 
como uma forma de resistência própria

E, a nosso ver, é um desafio que se coloca para esses mo-
vimentos mais organizados, resgatar essa criatividade, va-
lorizá-la, desenvolvê-la, contribuindo para que explicite o 
sentido que já contém, que é o de resistência de classe.
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DEPOIMENTOS:

-	 José Bertoldo Brandão Filho, uma das primeiras li-
deranças de base do movimento e um dos iniciadores 
do trabalho do Parque Flora, presidente da Associação 
desse bairro, fazendo parte da atual diretoria do MAB.

-	 José Abranches, também um dos elementos de base ini-
ciadores do movimento em Parque Flora, vice-presidente 
dessa Associação e conselheiro do MAB.

-	 Madalena Abranches, liderança de base do Parque Flora 
desde o início e tesoureira da Associação de moradores.

-	 Enock Cavalcanti, jornalista do Correio da lavoura 
e antigo militante do movimento, hoje conselheiro do 
MAB.

-	 Nelson Nahun, membro da atual diretoria do MAB.
-	 Ivo Carvalho, um dos agentes sociais médicos que ini-

ciou o movimento e participante da coordenação do MAB 
até 1981.

-	 Maria José de Souza, presidente da Associação Jardim 
Guandu, uma das principais lideranças de base do mo-
vimento e membro da atual diretoria do MAB.

-	 Dilcéia Nahun, membro da atual diretoria do MAB.
-	 Therezinha Lopes, presidente da Associação do Jardim 

Gláucia, uma das primeiras lideranças do movimento e 
presidente da atual diretoria do MAB.
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Quando nos propusemos a desenvolver esta dissertação de 
mestrado tínhamos em mente realizar um trabalho científico 
que não se restringisse a ser uma mera tarefa acadêmica, 
mas que pudesse se constituir numa contribuição para aque-
les que, através do seu trabalho, sustentam a universidade 
na qual tive o privilégio de estudar, e no entanto a ela não 
tem acesso.

E foi também essa perspectiva que nos orientou na escolha 
do tema – “Espaço e Movimentos Reivindicatórios: o caso de 
Nova Iguaçu” – tendo como fio condutor a investigação das 
bases social e territorial desse município, buscando focali-
zar as condições apresentadas neste espaço para a reprodu-
ção das camadas populares que nele vivem, suas determina-
ções, e as tramas que ali se desenvolveram a partir destas 
condições e suas implicações no tocante ao surgimento de um 
movimento reivindicatório de moradores, no caso o MAB.

E tendo em vista esses objetivos procuramos, na medida 
do possível, reconstituir a história da construção do espaço 
Nova Iguaçu visando colher subsídios que nos possibilitas-
sem uma melhor compreensão do mesmo no presente. E assim 
pudemos acompanhar, ainda que de forma bastante sumária, o 
processo evolutivo de produção desse espaço, nos remetendo 
aos primórdios de sua estruturação, quando desempenhava o 
papel de espaço produção-circulação de mercadorias, ainda 
na economia colonial. Entretanto, nos prendemos mais deti-
damente na sua história mais, recente, de espaço destinado à 
reprodução de parcelas do proletariado urbano no contexto 
do processo de elaboração da RMRJ.
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Assim travamos contato com a “cidade do trabalho”55 que, se 
por um lado foi gerada pelo capital como um empreendimento 
planejado e produzido na sua racionalidade por outro lado 
também é “fruto do cotidiano de trabalho, fadiga e esforço 
criativo de uma população”56 já que “a ocupação do espaço e 
a forma/conteúdo sob os quais ocorre – traduz-se numa con-
quista realizada no dia a dia e, não, somente nas situações 
de aguçamento dos enfrentamentos políticos”57.

Enfim, pouco a pouco, Nova Iguaçu foi se conformando 
para nós como uma unidade socioespacial em que o caráter da 
base social é explicativo da base territorial, impulsionando 
esta última as lutas da primeira. Porém, em última instância, 
os conflitos que aí eclodem não se explicam exclusivamente 
pela mesma, já que são efeito de uma situação que é trazida 
para este espaço por uma população cujos destinos são pré-
-definidos segundo sua inserção nos espaços da produção.

E mais, esta unidade socioespacial não se define pura e 
simplesmente como resultado-expressão de uma dada situação, 
ou seja, da própria situação da massa trabalhadora brasi-
leira, já que as parcelas desta que neste espaço vivem, por 
sua vez aí desenvolvem, através da sua luta pela sobrevivên-
cia, a sua resistência cotidiana à cristalização nesse espaço 
de sua situação de massa trabalhadora.

Em outras palavras, não entendemos esse espaço tão so-
mente como resultado-cristalização de processos desenca-
deados pelo desenvolvimento capitalista em nosso país, mas 
também como um espaço potencialmente portador de novos 
processos que fogem à lógica dominante, em oposição à ra-
dicalização assumida pelas condições de vida das camadas 
populares, traduzidas por segregação, isolamento/ fragmen-
tação, exaustão, solidão, expurgo, e muito mais. E a esta ra-
dicalização opõe-se a própria luta pela sobrevivência neste 

55	 Por “cidade do trabalho” LAMPARELLI entende aqueles espaços da cidade 
destinados à reprodução da força de trabalho, produzidos pelo capital 
como condição geral da acumulação. Vide “As incertezas na urbanização 
capitalista como condições gerais e socializadas para a reprodução da 
força de trabalho”. Celso Monteiro Lamparelli, 1982, p. 5 e 10, mimeo.

56	 LAMPARELLI, idem, p. 5.

57	 Ver Ana Clara Torres Ribeiro, “Espaço, Interdisciplinaridade e Política”, 
publicado nos Anais do 4o Encontro Nacional dos Geógrafos, 1980, Rio de 
Janeiro, p. 242.
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espaço daqueles que heroicamente resistem a tanta miséria, 
dificuldade, tentando viver quando tudo conspira para tor-
nar-lhes impossível a vida.

Logo, se na leitura inicial desse espaço o concebíamos 
como um espaço condensação de miséria, ao travarmos contato 
com os heróis anônimos que o construíram revelou-se ser este 
também um espaço condensação de energia e de potencialida-
des, que se constitui em terreno fértil para a atuação de vá-
rias forças, entre as quais se destacam a igreja, os partidos 
políticos e o MAB, que de alguma maneira expressaram essas 
potencialidades ainda que haja uma diluição das mesmas na 
medida em que são capitalizadas e canalizadas para várias 
direções e fins.

Para finalizar devemos enfatizar que, se por um lado a 
perspectiva política que orientou a realização desse traba-
lho nos abriu caminhos para uma nova leitura desse espaço, 
ao vivenciarmos este na sua concretude, novas perspectivas 
também se abriram para uma prática acadêmica e política 
mais enriquecidas, animados com a descoberta de um espaço 
que também é resistência, onde as potencialidades nele exis-
tentes, ainda que não se manifestem em toda a sua plenitude, 
ali estão contidas. Portanto, este é também um espaço porta-
dor de novas esperanças.
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1. Indústria 
1.1 Indústria de Construção 
Civil:

Pedreiro.......................................10
Servente........................................ 7 
Serralheiro..................................5
Pintor............................................2 
Estufador......................................2 
Carpinteiro..................................2 
Ladrilheiro...................................1 
Piloneiro........................................1 
Armador..........................................1 
Colocador de revestimento........1
Bombeiro hidráulico..................2 
Eletricista....................................1 
Total............................................. 35

C/ Vínc. Emp. .............................. 13
S / Vínc. Emp. ............................14
Aposentados..................................5
Autônomos...................................... 3 
Total............................................. 35

1.2 Outros Ramos da Indústria 
Operário........................................6
Metalúrgico...................................1 
Operador de Máq..........................1
Caldeireiro................................... 3
Gráfico..........................................2
Embalador......................................1
Marceneiro.....................................1
Soldador........................................ 3
Total............................................. 18

C/ Vínc. Emp. .............................. 13
S / Vínc. Emp. .............................5
Total............................................. 18

2. Comércio e Serviços 
2.1 Serviços mais ligados ao 
ramo industrial

Pintor de Carros........................ 3
Mecânico........................................ 4
Lanterneiro...................................1
Lubrificador................................ 3
Total.............................................. 11

C/ Vínc. Emp. ............................... 4
S / Vínc. Emp. ............................. 4
Autônomos.......................................1
Total...............................................9

2.2. Serviços mais gerais 
Carregador................................... 3 
Entregador....................................1
Faxineiro......................................2 
Porteiro........................................ 4
Lixeiro...........................................1
Vigia...............................................5
Camelô............................................ 7
Cozinheiro.....................................1
Garçom............................................ 3
Comerciário..................................8
Ascensorista.................................1 
Func. Público............................... 7
Aux. Escritório............................2 
Enfermeiro....................................1 
Alfaiate.........................................1
Motorista..................................... 11
Ferroviário...................................1 
Trocador.........................................1
Corretor.........................................1 
Decorador.......................................1
Comerciante..................................6 
Total............................................. 67

C/ Vínc. Emp. ............................. 32
S / Vínc. Emp. ............................ 13
Aposentados..................................5
Autônomos.....................................10 
Comerciantes................................ 7
Total............................................. 67

ANEXO

DIFERENCIAÇÕES DA BASE SOCIAL EM AMBAÍ-PARQUE FLORA 

I – HOMENS 
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II – MULHERES 

1. Comércio e Serviços 
Emp. Doméstica............................31 
Costureira...................................10
Lavadeira...................................... 4
Comerciária.................................. 4
Merendeira.....................................1
Cabeleireira.................................2 
Aux. Enfermagem..........................1
Revendedoras de Roupas............1
Chefe de Rouparia.......................1
Prof. Primária............................2
Contadora.......................................1
Func. Pública................................1
Total.............................................59

C/ Vínc. Emp. .............................. 13

FONTE: Trabalho de Campo realizado em Julho de 1981.
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